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prefácio

NARRATIVAS DE ONTEM PARA A EDUCAÇÃO DO 
FUTURO

André Gobbo

Nessa era exponencial em que se vive, somos espectadores 
da Quarta Revolução Industrial: a revolução das máquinas. Inclusive 
no campo da educação as mudanças são inevitáveis, pois o mundo 
acaba por abandonar a sua linearidade e assumir a sua exponencia-
lidade e, neste contexto, a desatualização torna-se cada vez mais 
constante, sendo que o que hoje pode ser sinônimo de sucesso 
pode não o ser amanhã. Nesse cenário, o mais importante para a 
nossa carreira profissional não é mais estar centrado unicamente em 
processos puramente analíticos, mas exige-se que os professores 
também sejam capazes de desenvolver as dimensões inovadoras, 
criativas e emocionais. 

Para indicar os seis eixos que definem o futuro, o professor 
Luis Rasquilha1 faz uso do acrônimo FUTURE, cunhado por Patrick 
Dixon, e que cabe muito bem incluir nessas primeiras discussões, 
pelo qual entende que o FUTURO será: 

Fast (futuro veloz): a velocidade das coisas e a dificuldade de 
se processar a realidade rápida só tende a aumentar;

Urban (futuro urbano): maior concentração de pessoas nas 
cidades que passarão de metrópoles para megalópoles;

Tribal (futuro em tribos): para entender os consumidores será 
preciso focar os comportamentos tribais e estereotipados;

1. RASQUILHA, Luis. O futuro é uma caixa preta? In: KELLY, Kevin. Inevitável: as 12 forças tecno-
lógicas que mudarão nosso mundo. São Paulo: HSM, 2017. Prefácio à edição brasileira. p. V-XI. 
Tradução Cristina Yamagami.

DOI: 10.31560/pimentacultural/2018.778.7-13
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Universal (futuro globalizado): aproximação das pessoas e 
culturas por meio da globalização e universalização;

Radical (futuro dos extremos): é preciso ter coragem para 
desafiar o estado atual das coisas, pensar fora da caixa, 
arriscar, sonhar e conseguir olhar com outros olhos e pontos 
de vista a realidade atual e o futuro;

Ethical (futuro ético): será preciso inovar, ser criativo e disrup-
tivo, porém sempre respeitando as pessoas, o planeta e os 
vários agentes no mercado.

Frente o exposto é que reunimos em mais essa obra editada 
pela Pimenta Cultural uma série de reflexões e relatos de experiências 
de professores e profissionais que se dispuseram a contribuir com 
essa busca incessante de encontrarmos caminhos que promovam a 
transformação e adaptação da educação a esses novos tempos de 
mudanças ubíquas, aceleradas e constantes. 

Para isso dividimos este livro em oito capítulos que se entre-
laçam com o objetivo de levar ao leitor reflexões acerca da contem-
poraneidade que ao mesmo tempo em que estamos cada vez mais 
próximos da ‘abundância’ prometida pelo advento de todos os 
recursos tecnológicos, também nos apresenta perigos potenciais 
que nos espreitam e podem comprometer o nosso próprio futuro 
enquanto humanidade. A isso é que acredito que a mente humana 
é a maior ferramenta que a humanidade dispõe para enfrentar os 
maiores desafios, vez que a revolução da informação e comuni-
cação registrada nas últimas décadas haverá de resultar em novas 
descobertas, novos produtos e invenções que nos beneficiarão. Dar 
publicidade ao que está sendo feito no campo da educação é o 
objetivo maior desse livro. 

Na condição de autor, no primeiro capítulo, eu André Gobbo, 
apresento minha própria tese em que defendo uma nova ética tanto 
para a educação quanto para a civilização tecnológica. Para isso 
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trava-se um diálogo entre autores, desse e do século passado, 
que auxiliam a defender a tese de que é preciso pensar o tempo 
presente de modo que, por meio da educação, seja possível mudar 
os comportamentos da humanidade levando em consideração que, 
se continuarmos nesse ritmo frenético do desenvolvimento tecnoló-
gico sobreposto ao desenvolvimento humano, estamos fadados a 
um futuro incerto e sombrio. Nesse cenário, entendo que a ciência 
clama por uma ‘ética do respeito’ que previna o poder dos homens 
de se transformarem em uma desgraça para eles mesmos, vez que, 
a tecnologia moderna se converteu em uma ameaça à própria huma-
nidade. Nesse sentido é que percebo que uma nova ética (tanto 
ao pensamento quanto ao comportamento humano) é necessária, 
devendo-se agir de tal maneira que os efeitos de nossas ações 
sejam compatíveis com a permanência de uma vida humana autên-
tica que não coloque em perigo a continuidade indefinida da huma-
nidade na terra. 

A isso, no campo da educação, devemos vencer o confor-
mismo cognitivo e intelectual que nos afasta de uma análise crítica 
dos dilemas que assolam a humanidade. Frente o exposto, constato 
que o conhecimento não mais está sendo incorporado pelas consci-
ências em busca da qualidade da vida humana, mas sim usado de 
acordo com os meios e as decisões de quem detêm o poder sobre o 
saber depositado nos bancos de dados. Com isso entendo ser funda-
mental se criar uma teoria da responsabilidade ética a qual deve ser 
construída em torno das categorias de bem, de dever e de ser.

No capítulo seguinte Made Júnior Miranda, Guillermo de Ávila 
Gonçalves e Tadeu Baptista João Ribeiro apresentam uma revisão 
literária por meio da qual amplia as significações conceituais dos 
termos emblemáticos da Educação Física, analisando a estrutura de 
elementos psicológicos dispostos na atividade humana. Os autores 
utilizam o aporte da Teoria Histórico-Cultural da Atividade apresen-
tada por Leontiev e outros estudiosos vigotsquianos e concluem que 
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os problemas conceituais e terminológicos verificados na Educação 
Física caracterizam um reflexo do modo de construção de conheci-
mentos no âmbito escolar e da formação humana.

O terceiro capítulo é reservado para que Ana Carolina Moura 
e Paulo Ivo Koehntopp discutem a relação entre real e virtual, entre 
sensações e memórias, elencando possibilidades, propondo uma 
reflexão acerca do modo como ressignificamos e repensamos 
espaços históricos e aprendemos a preservar a arquitetura para 
esta sociedade tão mutante e ao mesmo tempo tão fechada em 
si mesma. Em ‘Educação patrimonial na pós modernidade: novas 
tecnologias para ressignificações de memórias’, referidos autores 
deixam evidente que a vida na era da comunicação e das tecno-
logias digitais parece ser cada vez mais conectada e ao mesmo 
tempo mais vazia de memórias. Aliado às interações efêmeras e de 
conexões rápidas o passado parece se perder na memória cole-
tiva, necessitando de estímulos para que se concretize o sentido de 
pertencimento da cidade e do espaço construído. Neste sentido é 
que novas tecnologias vêm sendo aplicadas aos projetos de arqui-
tetura e restauro e, por conta disso, passaram a ser possibilidades 
para a preservação e interação com o patrimônio cultural, possibili-
tando seu uso como pedagogia patrimonial. 

A seguir é a vez de Beatriz Braga Bezerra contribuir com suas 
reflexões sobre as redes sociais digitais e a intimidade. Para isso 
aporta seus estudos em John B. Thompson que acredita que a 
construção contemporânea do self sofre forte influência da mídia e 
dos materiais simbólicos que ela produz e dissemina. Da mesma 
maneira explora o ideário de Norval Baitello o qual explica que 
atualmente a visualidade das imagens midiáticas se sobrepõe à 
realidade em diversas instâncias como o contato corporal entre as 
pessoas, as relações de comunicação presenciais e as experiências 
sensoriais que tendemos a deixar de lado ao lidar com as telas. 
A partir desse contexto, a autora investiga a interferência das 
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tecnologias, sobretudo dos ambientes digitais de socialização, na 
formação midiática e no agenciamento do self contemporâneo. A 
pesquisa culmina com uma interessante análise sobre um episódio 
da campanha #phonelove da marca Motorola.

Larissa Salarolli Ruis e Raquel Callegario Zacchi assinam o 
quinto capítulo intitulado ‘Jogos na Educação: a simulação de cidades 
virtuais como ferramenta didática para o ensino de Geografia’, no 
qual analisam as potencialidades do jogo de simulação e entreteni-
mento SimCity versão 5 como instrumento para o ensino, lançando 
luz à problemática socioespacial urbana. Para tanto, relatam que foi 
realizada uma oficina para experimentação do jogo e análise didática, 
tendo como público-alvo professores e licenciandos de Geografia. 
Os resultados da pesquisa indicam que a simulação do jogo pode 
ser utilizada como artefato didático articulador e identificador de 
mazelas sociais produzidas na estruturação e gestão de uma cidade 
virtual, tendo a possibilidade de ruptura do senso comum produzido 
no ato do jogar e, consequentemente, do aprender.

Em continuidade, Alix Silva, Beatriz Ramos, Breno Biagiotti, 
Luciane Fadel e Vania Ulbricht enriquecem essa obra ao compar-
tilharem seus estudos sobre a gamificação e a acessibilidade na 
educação de surdos. Propõem ao MOOC TELELAB um ambiente 
de aprendizagem acessível para surdos, partindo do princípio que 
os cursos oferecidos pela plataforma em formato de vídeo não apre-
sentam qualquer tipo de acessibilidade. A fim de tornar a apren-
dizagem mais prazerosa, criaram um protótipo de um aplicativo 
gamificado e acessível a partir da escolha de um curso ofertado pelo 
TELELAB. 

A gamificação volta a ser discutida no sétimo capítulo onde a 
autora Laura Alves Martirani traz uma discussão sobre o fenômeno 
da evolução, disseminação e popularização das tecnologias digitais 
da informação e da comunicação, com destaque aos jogos e games 
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eletrônicos e as questões que envolvem a introdução dessas tecno-
logias na educação. Introduz e contextualiza o conceito de gamifi-
cação nessa discussão e apresenta o projeto e ambiente de virtual 
de aprendizagem “A pegada doméstica e o uso racional da água”, 
com uma análise de seus objetivos, características e resultados.

Encerrando este livro apresentamos o estudo produzido por 
Tiago Ricciardi Correa Lopes e Barbara Elisa Dapper no qual reúnem 
informações sobre o tema do design gráfico alinhado ao design 
estratégico bem como da educação a distância e da utilização de 
ambientes virtuais de aprendizagem. Descrevem conceitos de forma 
que nos permitem compreender a importância da utilização de ferra�-
mentas metodológicas metaprojetuais e projetuais em processos de 
desenvolvimento de projetos gráficos. A partir da pesquisa contex-
tual e pesquisa blue sky, propõem uma mudança no modo como 
o ambiente virtual de aprendizagem da instituição de ensino supe�-
rior UNISINOS é apresentado, visando aplicar como resultado, uma 
identidade visual diferenciada e inovadora. 

Por fim, não posso deixar de registrar que organizar a publi-
cação de um livro é sempre um desafio que envolve dezenas de 
pesquisadores-escritores, editores, revisores e outros profissionais 
com os quais tive a grata oportunidade de dividir experiências nos 
últimos meses para que pudéssemos entregar ao leitor mais este 
feito. Meus agradecimentos especiais à Patrícia Bieging e Raul Inácio 
Busarello pelo convite, pela confiança e por todo suporte. Com isso, 
dedico todos os esforços e reflexões suscitadas para a construção 
desta obra à memória da colega professora Heley de Abreu Silva 
Batista e de seus nove alunos:

Juan Pablo Santos, 4 anos

Luiz Davi Rodrigues, 4 anos

Ruan Miguel Silva, 4 anos
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Ana Clara Ferreira Silva, 4 anos

Renan Nicolas Silva, 4 anos

Cecília Davina Dias, 4 anos

Yasmin Medeiros Sabino, 4 anos

Thallyta Vitória de Oliveira Barros, 4 anos

Mateus Felipe Rocha Santos, 5 anos

... que em 05 de outubro de 2017 foram vítimas dessa civi-
lização alucinada ao serem brutalmente mortos na creche ‘GENTE 
INOCENTE’.



por uma nova 
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INTRODUÇÃO

Em tempos de constantes e aceleradas mudanças muito 
se fala em ética, porém, neste Brasil que se vive, de golpes torpes 
de toda ordem, poucas atitudes e posturas éticas podem ser tidas 
como exemplos a ser seguidos. Na educação, as próprias Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) impõem o estudo dessa temática em 
sala de aula, no entanto, no ambiente escolar também se incorre em 
ações antiéticas. Na sociedade em geral e nos poderes constituídos 
não é diferente! Aliados políticos prostituem seus posicionamentos 
por troca de Emendas Parlamentares; malas de dinheiro de propina 
são flagradas pela polícia e ‘perdoados’ pela própria (in) Justiça. 
O embate sem fim entre ‘petralhas x coxinhas’ revela que o nosso 
Brasil mergulha num caos em que fica difícil de se antever um tempo 
de solidariedade entre todos e em que haja o resgate dos valores 
humanos e éticos outrora esquecidos.

A corrupção ‘legal’ - compreendida aqui pela gigantesca 
evasão de impostos por meio de paraísos fiscais no exterior - promo-
vida pela elite financeira é acobertada pela própria mídia que a ela 
serve. Os veículos de comunicação reúnem comentadores que 
apenas concordam entre si, digno dos tempos ditatoriais, divul-
gando visões distorcidas, parciais e interesseiras sobre a realidade. 
O próprio poder judiciário, personificado na figura de um único juiz 
- figura maior da direita - conduz suas operações sob a manipulação 
midiática e com isso não assistimos apenas a judicialização da polí-
tica, mas, sobretudo, a politização da justiça (SOUZA, 2016).

A corrupção, num jogo do ‘cada um por si e Deus por todos!’ 
reina no sistema atual. A ordem é produzir e consumir, satisfazer os 
próprios desejos e gozar dos prazeres a qualquer custo. Pensa-se 
em explorar o máximo possível aqui e agora, sem se preocupar com 
o amanhã. 
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Do mesmo modo, percebemos o mundo moderno e suas 
relações a partir das características que o dinheiro - tornado carne e 
osso - domina nossas emoções e sentimentos, nos inclina a sentir e 
a pensar. Com isso adquirimos o ritmo do dinheiro e nos tornamos 
ansiosos, com pressa, dominados pelo relógio. Emocionalmente, o 
dinheiro nos faz reproduzir a atitude distanciada e fria que o cálculo 
monetário exige para sua persecução perfeita. Tornamo-nos indife-
rentes e calculistas! Nessa concepção, nossa capacidade avalia-
tiva tende a assumir a forma quantitativa do dinheiro, o qual reduz 
todas as qualidades às quantidades e, dessa forma, como a cultura 
nacional reflete os interesses particulares das classes dominantes, 
estamos nos confrontando tanto com a distorção da realidade 
quanto com sua fragmentação e redução ao elemento ‘material’ na 
dimensão da comparação entre sociedades (SOUZA, 2015).

Cada vez mais somos vítimas de tal ‘violência simbólica’, refe-
rida por Souza (2015), vez que as instituições (imprensa, partidos 
políticos, universidades, etc.) que controlam os interesses de uma 
minoria são as que selecionam e distorcem o que os olhos veem ao 
mesmo tempo em que se esforçam para esconder o que não deve 
ser visto pela população e, por meio dessa manipulação dos dados, 
o privilégio passa a ser legitimado e até mesmo aceito por aqueles 
que são excluídos de todos os direitos. 

Referida ‘violência’ só é possível pelo sequestro da inteligência 
brasileira o que faz com que as classes sejam feitas de ‘tolas’ para 
que, injustamente, se reproduza e se eternizem os privilégios dos 
mais ricos (1% que dominam 99% das riquezas do Produto Interno 
Bruto). Para isso, intelectuais e especialistas distorcem o mundo a 
serviço dos poucos que controlam tudo e, por sua vez, a ciência 
social, conservadora e operante, contribui para manter essa reali�-
dade de legitimação da dominação social (SOUZA, 2015). 
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Frente o exposto é que objetiva-se com esse estudo refletir 
a necessidade de se pensar em uma nova ética tanto na educação 
quanto na civilização tecnológica, promovendo um diálogo entre 
autores desse e do século passado, os quais nos auxiliam na defesa 
da tese de que é preciso pensar o tempo presente de modo que, 
por meio da educação, seja possível transpor os comportamentos 
da humanidade levando em consideração que, se continuarmos 
nesse ritmo frenético do desenvolvimento tecnológico sobreposto 
ao desenvolvimento humano, estamos fadados a um futuro incerto 
e sombrio, mergulhados na ignorância e na cegueira, resultado do 
afastamento da capacidade crítica e, portanto, da tomada de cons-
ciência que parece premente.

EM DEFESA DE UMA NOVA ÉTICA

É evidente que o desenvolvimento tecnológico assistido 
nas últimas décadas tem contribuído, de certa forma, para o 
desenvolvimento da humanidade. Não pretendo aqui assumir uma 
posição tecnofóbica, no entanto, busco evidenciar ser premente se 
pensar em uma nova ética para esse momento em que se vive e, com 
isso, afloram-se algumas controvérsias nas relações que a humani-
dade mantém com as tecnologias, as quais permeiam a sociedade 
como um todo: de um lado vivem envolvidos pelas tecnologias, por 
outro têm medo de serem dominados por elas. Nesse diapasão, 
criador e criaturas ao mesmo tempo em que se aproximam se dife-
renciam uns dos outros num movimento em que “[...] a maior dife-
rença entre a evolução dos nascidos e a evolução dos fabricados é 
que as espécies tecnológicas, ao contrário das biológicas, quase 
nunca se extinguem” (KELLY, 2012, p. 55).
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Frente às tantas variáveis contemporâneas que assolam a civi-
lização tecnológica, Hans Jonas (2015) propõe uma nova ética, tanto 
ao pensamento quanto ao comportamento humano, com o impera-
tivo de que se deve agir de tal maneira que os efeitos de nossas ações 
sejam compatíveis com a permanência de uma vida humana autên-
tica ou, em outras palavras, que não coloquemos em perigo a conti-
nuidade indefinida da humanidade na terra. É com essa eminente 
necessidade que compactuamos sendo que no mundo plural em 
que estamos inseridos não se teria como abandonar de uma vez 
por todas determinada tecnologia. Regredir não é a proposta! No 
entanto, devemos estar cônscios da importância de nossas esco-
lhas e nos preparar para as tecnologias inevitáveis, uma vez que “[...] 
o progresso não é um subproduto nocivo dos otimistas inveterados, 
mas apenas parte da nossa realidade” (KELLY, 2012, p. 102).

Tal questão é reafirmada por Bazzo, Pereira e Bazzo (2014), 
os quais ressaltam ser preciso se promover o debate para que se 
busque compreender as ressonâncias entre o desenvolvimento 
científico e tecnológico com o desenvolvimento humano, vez que, 
os espaços formativos, dentre eles as escolas de todos os níveis, 
devem assumir a incumbência relativa à formação de seres humanos 
muito mais éticos e comprometidos com a sobrevivência do planeta 
e de todas as espécies.

Há de se destacar que Jonas (2015, p. 18) não reflete apenas 
sobre a destruição física da humanidade, mas, sobretudo, na morte 
essencial que advém da “[...] desconstrução e a aleatória recons-
trução tecnológica do homem e do ambiente” e, frente a isso, aponta 
para a existência de uma interação entre a pesquisa científica e o 
poder, vez que o conhecimento não mais está sendo incorporado 
pelas consciências em busca da qualidade da vida humana, mas 
sim usado de acordo com os meios e as decisões de quem detêm 
o poder sobre o saber depositado nos bancos de dados. Com 
isso, entendem Bazzo; Pereira e Bazzo (2014) que a sociedade 
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contemporânea clama por respostas sobre o convívio que mantém 
em excesso com as tecnologias, sendo que, ciência e tecnologia 
devem ser analisadas com uma abordagem crítica por meio da qual 
se encorajem atitudes diferenciadas diante do processo de ensi-
no-aprendizagem e das questões que envolvem a tecnologia e o 
desenvolvimento humano.

Frente a essa realidade vivida, Jonas (2015, p. 18) denuncia:

Há um verdadeiro “saque” e expropriação cognitivos, não só entre os cida-
dãos, mas também entre os cientistas, eles próprios hiperespecializados e 
incapazes de dominar o saber produzido. Para que haja responsabilidade é 
preciso existir um sujeito consciente. Contudo, o imperativo tecno-lógico [sic] 
elimina a consciência, elimina o sujeito, elimina a liberdade em proveito de um 
determinismo. A hiperespecialização das ciências mutila e desloca a noção 
mesma de ser humano.

Corroborando com o acima exposto é que Bazzo, Pereira e 
Bazzo (2014) salientam que os professores estão sendo formados 
sem condições de atenderem às questões contemporâneas, vez 
que a educação e seus currículos estão presos apenas às técnicas. 
Nesse sentido é que defendem ser imperioso o ‘aprender a desa-
prender’ pois, segundo eles, por meio desse exercício é que se 
romperá com os antigos modelos de ensino que, por sua obsoles-
cência, precisam ser revistos de modo que se empreendam esforços 
em favor do homem e não da produção e, para isso, é necessário 
civilizar as teorias.

A isso é que Jonas (2015), ainda na segunda metade do 
século XX, já defendia a criação de uma teoria da responsabilidade 
a qual deve ser construída em torno das categorias de bem, de dever 
e de ser. Para isso ratifica seu entendimento de que a ciência clama 
por uma ética do respeito que previna o poder dos homens de se 
transformarem em uma desgraça para eles mesmos, vez que, em 
sua tese, defende a ideia de que a tecnologia moderna se converteu 
em uma ameaça à própria humanidade. Nesse mesmo sentido é que 
Bazzo, Pereira e Bazzo (2014, p. 22) enfatizam ser premente que se 
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promova o conhecimento de maneira que se possa “[...] apreender 
os problemas globais para nele inserir os conhecimentos parciais 
e locais serve de chave mestra para reverter a falta de contextuali-
zação empreendida em nossas lições técnicas”. 

Por entender que a ética tem a ver com ser e agir, e que a 
natureza do agir humano foi modificada pelas técnicas modernas, é 
que Jonas (2015) entende ser necessária uma modificação na ética. 
Ao fazer uma análise das características do agir humano no passado 
e compará-las ao estado atual das coisas, referido autor cita:

a) todo o domínio da techne (habilidade) era – a exceção da 
medicina – eticamente neutro;

b) a significação ética dizia respeito ao relacionamento direto 
de homem com homem, inclusive o de cada homem consigo 
mesmo;

c) a entidade “homem” e sua condição fundamental era consi-
derada como constante quanto à sua essência, não sendo ela 
própria objeto da techne (arte) reconfigurada;

d) o bem e o mal, com o qual o agir tinha de se preocupar, 
evidenciavam-se na ação seja na própria práxis ou em seu 
alcance imediato, e não requeriam um planejamento de longo 
prazo. A ética tinha a ver com o aqui e o agora;

e) todos os mandamentos e máximas da ética tradicional 
demonstravam estarem confinadas ao círculo imediato da 
ação, como por exemplo: “Ama o teu próximo como a ti 
mesmo”.

Nesse novo contexto em que se vive, “[...] em que o conhe-
cimento agregado, completo e expandido é exigido como condição 
imprescindível para construir uma nova ordem na civilização 
humana, o ir e vir incessante entre a instância lógica e a instância 
empírica devem ser operados” (BAZZO; PEREIRA; BAZZO, 2014, 
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p. 29); em outras palavras, é preciso arriscar na racionalidade da 
educação científica e tecnológica, sendo que a mesma é tida como 
fundamental para expandir as questões do conhecimento, vez que, 
se seguirmos os mesmos costumes e práticas educacionais apli-
cadas em séculos passados corremos o risco de fazer com que a 
racionalidade caia na ilusão racionalizadora; sendo que, apesar das 
mudanças estruturais assistidas na educação, mesmo assim alguns 
profissionais que atuam nessa área relutam em se adaptar às ques-
tões contemporâneas: de mais racionalidade que racionalização.

No entanto, frente ao crescente domínio do fazer coletivo 
com o qual convivemos na atualidade, a ética antiga não consegue 
mais responder às exigências modernas, o que lhe impõe uma nova 
dimensão de responsabilidade. Exemplo disso é a vulnerabilidade 
da natureza provocada pela intervenção do homem, que levou ao 
surgimento da ciência do meio ambiente a qual modificou a repre-
sentação que o homem tem de si próprio como fator causal no 
complexo sistema das coisas. Com essa mudança a natureza passa 
a ser vista como uma responsabilidade do homem, o que nos leva a 
perceber que uma nova teoria ética deve ser pensada. Tal situação 
nos conduz a procurar não apenas o bem humano, mas também 
o bem das coisas extra-humanas. Outro exemplo é que o saber 
se tornou um dever prioritário, o que exige uma nova concepção 
de direitos e deveres vez que: “Reconhecer a ignorância torna-se, 
então, o outro lado da obrigação do saber, e com isso torna-se uma 
parte ética que deve instruir o autocontrole, cada vez mais neces-
sário, sobre o nosso excessivo poder” (JONAS, 2015, p. 41). 

No entanto, ainda no século passado, com o intuito de 
perturbar a ‘sociedade do espetáculo’, Debord (2017) já descrevia a 
condição humana alienada, imposta e reconstituída cotidianamente, 
tendo tanto seus corpos quanto suas condutas controlados pelo 
território audiovisual (sociedade midiática) que regula as opiniões e 
as perspectivas visuais. Referido autor provoca dizendo:
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[...] biscateiros que se acreditam pessoas de posses, ignorantes que se 
creem letrados e mortos que acreditam que votam [...] são tratados metade 
como escravos de campos de concentração, metade como crianças estúpi-
das [...] pela primeira vez na história, os pobres creem fazer parte de uma elite 
econômica, apesar de toda a evidência em contrário (DEBORD, 2017, p. 21)

Se meio século nos separa dos pensamentos de Debord (a 
primeira publicação ocorreu na França, em 1967), compreende-se 
que a humanidade ainda padece com flagelos semelhantes de 
outrora; de uma imensa acumulação de ‘espetáculos’ produzidos 
por esse projeto de modo de produção e consumo vigente, o qual é 
aceito passivamente pelo homem que se encontra separado de seu 
próprio mundo. “Quanto mais sua vida se torna seu produto, tanto 
mais ele se separa da vida” (DEBORD, 2017, p. 49). 

A isso, entende-se que se deve vencer o conformismo cogni-
tivo e intelectual o qual nos afasta de uma análise crítica dos dilemas 
que assolam a humanidade, os quais não podem ser reduzidos 
à criação de novos artefatos tecnológicos e que são confundidos 
pelos tecnicistas como sinônimo de felicidade fundamentada do ter 
e não no ser, desprendendo-se da solidariedade humana. É sobre 
os escombros do presente que surge a defesa do tema da humani-
zação na educação científica e tecnológica “[...] sem preconceitos, 
sem fundamentalismos, sem disputas religiosas inócuas, sem medo 
da constatação do óbvio, sem medo de em muitas circunstâncias 
precisar desaprender” (BAZZO; PEREIRA; BAZZO, 2014, p. 36). 
Nessa concepção é que homem e natureza passam a ser perce-
bidos como um todo integrado e só haverá harmonia na relação 
entre ambos quando o próprio homem (que se diz empoderado pelo 
desenvolvimento tecnológico) perceber, integralizar em si e verba-
lizar aos demais a noção profunda da solidariedade, vinculando a 
tecnologia aos aspectos sociais, humanos e ecológicos e não mais 
meramente aos paradigmas reducionistas e materialistas.

Corroborando com o exposto, Jonas (2015) chama a atenção 
para o fato de que atualmente o homo faber triunfa sobre o homo 
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sapiens, o que faz crer que a vocação humana é de se superar a si 
mesmo, em um contínuo progresso, rumo a feitos cada vez maiores. 
Nesse contexto é que a tecnologia, ao ocupar um lugar central na 
vida humana e por contribuir para o aumento das suas ambições, 
deve assumir um significado ético, afinal: “Se a esfera do produzir 
invadiu o espaço do agir essencial, então a moralidade deve invadir 
a esfera do produzir [...] e deve fazê-lo na forma de política pública” 
(JONAS, 2015, p. 44).

Mais recentemente, Harari (2016) utiliza a expressão homo 
deus para destacar todos os esforços que a humanidade contem-
porânea vem investindo para alcançar a felicidade e a imortalidade. 
Buscam serem ‘deuses’ e, nesta condição, trilham somente três 
caminhos: o da engenharia biológica, o da engenharia cibernética e 
o da engenharia de seres não orgânicos. No entanto, referido autor 
adverte que: “[...] assim que a tecnologia permitir a reengenharia da 
mente humana o homo sapiens vai desaparecer e a história humana 
caminhará para seu fim” (HARARI, 2016, p. 54). Nesse sentido é que 
solicita que se ‘pise no freio’ em função da rapidez que estamos nos 
aproximando do desconhecido onde, se dessa forma continuar, o 
colapso da sociedade será inevitável. Ademais, ele assevera:

Ninguém consegue absorver todas as recentes descobertas científicas, nin-
guém é capaz de predizer qual será o aspecto da economia global daqui 
a dez anos, e ninguém tem uma pista de para onde estamos indo nessa 
carreira desabalada. Como ninguém compreende o sistema como um todo, 
ninguém pode fazê-lo parar (HARARI, 2016, p. 59).

Frente o exposto indaga-se: De que vale o conhecimento de 
tudo que nos cerca se este por si só não está sendo capaz de trans-
formar os comportamentos da humanidade? Há séculos os compor-
tamentos mudavam em função de que o conhecimento era paulatino 
e acompanhava a evolução biopsicossocial da humanidade; no 
entanto, na atualidade este conhecimento pouco está valendo em 
função de não propositar mudanças já que este gera reviravoltas 



24

por  uma nova ética na educação
e na civilização tecnolóGica

e ainda não nos faz capazes de compreender o presente, muito 
menos de prever o futuro (HARARI, 2016).

Corroborando a isso, Jonas (2015) destaca que a fronteira 
entre o ‘Estado’ e a ‘natureza’ também acabou por ser suprimida 
sendo que a cidade dos homens se espalha sobre a natureza e 
usurpa o seu lugar. Não há mais diferença entre o natural e o artifi-
cial, vez que o primeiro foi tragado pela esfera do segundo e, dessa 
forma, o artefato, ou então as obras humanas, criaram um novo tipo 
de ‘natureza’ e, com isso, o perecer da totalidade se tornou em uma 
possibilidade real por causa dos feitos humanos. Nesse sentido é 
que “Questões que nunca foram antes objeto de legislação ingres-
saram no circuito das leis que a ‘cidade’ global tem de formular, para 
que possa existir um mundo para as próximas gerações de homens” 
(J0NAS, 2015, p. 44).

Em contraponto, Kelly (2012, p. 193) até concorda que “[...] a 
tecnologia destrói a natureza, fortalecendo-se ainda mais”, porém, 
discorda com a afirmação de que “[...] a liberdade e o progresso 
tecnológico são incompatíveis” (p. 192), pois acredita que as 
pessoas buscam a tecnologia por compreenderem que essa traz 
mais liberdade. Na defesa que faz ao progresso e ao desenvolvi-
mento tecnológico referido autor sustenta seu posicionamento apre-
sentando os seguintes argumentos:

a) com o progresso há um aprofundamento no que se refere 
às leis, moral e ética, onde se busca o melhoramento dessas 
ordens sociais; 

b) promove mudanças culturais especialmente na questão de 
ter um mundo aberto de possibilidades e conhecimentos; 

c) com o aumento da tecnologia há o barateamento das 
mercadorias, bem como um melhoramento de sua qualidade; 

d) o trabalho braçal substituído por máquinas, a questão da 
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saúde com remédios, e da educação, elevam a prosperidade 
e a longevidade; 

e) a urbanização e a busca por liberdade, que levam a uma 
concentração de pessoas ‘mentes’ nos grandes centros otimi-
zando a produção, disseminação e consumo da tecnologia. 

Frente ao exposto, entendemos que a tecnologia é depen-
dente do poder de manipulação e não podemos confundir desen-
volvimento tecnológico com o desenvolvimento humano; vez que o 
primeiro é quem deve objetivar o segundo e não o inverso, sendo 
que hoje, apesar de todos os progressos computados, ainda regis-
tramos uma crescente desigualdade social aliada a um baixo nível 
educacional, fruto de processos formativos que não levam em conta 
“[...] o desenvolvimento econômico respeitoso com o meio ambiente 
e equitativo com relação às futuras gerações” (BAZZO; PEREIRA; 
BAZZO, 2014, p. 71). Evidencia-se dessa forma que a educação 
tecnológica assume um papel fundamental na retomada dos valores 
éticos e sociais na formação dessa e das próximas gerações, pois 
é na escola onde se projetam e, muitas vezes, se constroem os 
aparatos tecnológicos que são capazes de mudar os comporta-
mentos sociais.

No entanto, reconhecendo-se às contribuições da tecno-
logia à humanidade e frente às mudanças registradas nos últimos 
tempos, Jonas (2015) cunhou um novo imperativo para o agir 
humano e voltado para um novo tipo de sujeito atuante, a saber: 
“Aja de modo que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a 
permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra” (JONAS, 
2015, p. 47). Tal questão leva em consideração que o homem pode 
arriscar a sua própria vida, porém não o da humanidade, vez que o 
mesmo não tem o direito de escolher pela não existência das futuras 
gerações, ou então de colocá-las em risco, em função da atual, e 
isso demonstra que tal imperativo está muito mais ligado à conduta 
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política pública do que privada. Ou seja, as ações de todo o cole-
tivo assumem a característica da universalidade. “O novo imperativo 
clama por outra coerência: não a do ato consigo mesmo, mas a 
dos seus efeitos finais para a continuidade da atividade humana no 
futuro” (JONAS, 2015, p. 49).

No entanto, como fazer com que o desenvolvimento humano 
acompanhe o mesmo ritmo do tecnológico e como esse pode se 
colocar a serviço da preservação da espécie? A isso, Bazzo, Pereira 
e Bazzo (2014) respondem atribuindo aos professores a responsabi-
lidade de comprometerem-se eticamente e assumirem seus papeis 
de principais agentes de transformação social. Nessa perspectiva, 
precisam de um trabalho de formação constante que prime pela 
diversidade cultural (relação entre o que há comum e diferente); 
espiritualidade (consciência de participação) e ecologia (todos vivem 
uns pelos outros). Se continuar a situação que aí está, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais continuarão sendo meras ‘perfumarias’.

Nesse sentido é que a vida, sempre a vida, deve ser colocada 
em primeiro lugar! 

A isso, convém destacar que se todas as éticas precedentes 
se orientavam em função do presente, “[...] os novos tipos e limites 
do agir exigem uma ética de previsão e responsabilidade compatível 
com esses limites, que seja tão nova quanto as situações com as 
quais ela tem de lidar” (JONAS, 2015, p. 57). Com isso o poder tecno-
lógico transformou aquilo que costumava serem exercícios hipotéticos 
da razão especulativa em esboços concorrentes para projetos execu-
táveis, vez que agora o mesmo tem o poder de definir a condição 
geral da natureza planetária e o tipo de criaturas que devem ou não 
o habitar, como por exemplo, os avanços registrados nas ciências 
biomédicas que garantem o controle genético dos homens futuros, 
ainda não-nascidos, impotentes frente às ações atuais.
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Quando, pois, a natureza nova do nosso agir exige uma nova ética de respon-
sabilidade de longo alcance, proporcional à amplitude do nosso poder, ela 
então também exige, em nome daquela responsabilidade, uma nova espécie 
de humildade – uma humildade não como a do passado em decorrência da 
pequenez, mas em decorrência da excessiva grandeza do nosso poder, pois 
há um excesso do nosso poder de fazer sobre o nosso poder de prever e 
sobre o nosso poder de conceder valor e julgar (JONAS, 2015, p. 63).

Enquanto o perigo for desconhecido o homem não saberá o 
que há para se proteger e por que deve fazê-lo, por isso o autor 
supracitado entende que todo o saber se origina daquilo contra o 
que devemos nos proteger. Para que se possa investigar o que real-
mente valorizamos, a filosofia da moral deve consultar o nosso medo 
antes de nossos desejos, afinal: “Não duvidamos do mal quando 
com ele nos deparamos; mas só temos certeza do bem, no mais das 
vezes, quando dele nos desviamos” (JONAS, 2015, p. 71). Frente 
o exposto, na busca por uma ética de responsabilidade em longo 
prazo, o que deve ser temido ainda não foi experimentado; ou seja: 
“[...] é necessário dar mais ouvidos à profecia da desgraça do que a 
profecia da salvação” (JONAS, 2015, p. 77). Dentre os três motivos 
que levam o autor sustentar essa sua tese, ele próprio expõe: 

as possibilidades nas apostas altas: o grande desenvolvimento das tecnolo-
gias comprime o pequeno desenvolvimento natural e despreza a vantagem 
da marcha lenta da natureza, cujo tatear é uma segurança para a vida;

a dinâmica cumulativa dos desenvolvimentos técnicos: os desenvolvimentos 
tecnológicos com objetivos de curto prazo tendem a adquirir sua própria di-
nâmica compulsiva, com crescimento compulsivo que os fará irreversíveis e 
autopropulsionados, ultrapassando de muito aquilo que os agentes quiseram 
e planejaram;

a essência sacrossanta do sujeito da evolução: deve-se preservar a heran-
ça de uma evolução anterior; no entanto, gratidão, piedade e temor são 
ingredientes de uma ética que proteja o futuro na tempestade tecnológica.

Frente a esses argumentos é que o autor afirma que se deve 
dar mais peso ao prognóstico do desastre do que ao da felicidade; 
sendo que essa realidade se diferencia da ética anterior que se preo-
cupava apenas com aquilo que estava próximo, deixando que o futuro 
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cuidasse de si mesmo. Nesses tempos atuais “[...] não se pode evitar 
que o meu agir afete o destino de outros; logo, arriscar aquilo que 
é meu significa sempre arriscar também algo que pertence a outro 
e sobre o qual, a rigor, não tenho nenhum direito. Esse elemento de 
culpa deve ser assumido em todo agir [...]” (JONAS, 2015, p. 84); 
com isso, frente às possíveis obras da tecnologia, entende-se que as 
mesmas têm o poder de pôr em perigo quer a existência inteira ou a 
essência inteira dos homens no futuro fato ao qual o autor assevera: 
“Pode-se discutir o direito individual ao suicídio, mas não a respeito 
do direito de suicídio por parte da humanidade” (JONAS, 2015, p. 
86). Nesse contexto é que insiste na ideia de que a existência do 
homem não pode ser objeto de apostas do agir e, nesse cenário, 
é que a virtude da prudência se torna o cerne de nosso agir moral.

Corroborando com o exposto, Bazzo, Pereira e Bazzo (2014, 
p. 197) afirmam que jamais chegaremos a um patamar de viver em 
um mundo sem contradições, no entanto, é possível, sim, evitarmos 
nossa própria autodestruição se formos verdadeiramente humanos 
e “[...] cientes de que nosso único caminho é zelar pelo mínimo de 
consciência, mínimo de autocrítica, um mínimo de lucidez e, sobre-
tudo, um máximo de abertura para o outro”. 

Ademais, Jonas (2015, p. 89) decreta a extinção da recipro-
cidade na ética do futuro por ele almejada (entendida aqui como a 
ideia tradicional de direitos e deveres), isso porque a mesma “[...] 
lida exatamente com aquilo que ainda não existe, e o seu princípio 
de responsabilidade tem de ser independente tanto da ideia de um 
direito quanto da ideia de uma reciprocidade [...]”. Com isso, torna-
mo-nos responsáveis pela existência da humanidade futura, inde-
pendente do fato de que nossos descendentes estejam entre ela; 
bem como temos o dever em relação ao seu modo de ser, à sua 
condição, e o dever para com as suas possibilidades de felicidade; 
portanto, não podemos transferir a nossa responsabilidade pela 
existência de uma humanidade futura para ela própria.
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[...] temos de estar vigilantes não tanto em relação ao direito dos homens 
futuros – o seu direito à felicidade, um critério precário, dada a incerteza ine-
rente ao conceito de felicidade -, mas em relação ao dever desses homens 
futuros, ou seja, o dever de ser uma humanidade verdadeira: com a alquimia 
da nossa tecnologia “utópica”, podemos lhes subtrair a capacidade de cum-
prir esse dever e até mesmo a capacidade de se atribuir esse dever. Zelar por 
isso, tal é o nosso dever básico para com o futuro da humanidade, a partir do 
qual podemos deduzir todos os demais deveres para com os homens futuros 
(JONAS, 2015 p. 93).

Nesse contexto é que se defende que o primeiro imperativo 
da ética para a civilização tecnológica é que exista uma humanidade. 
A rigor, isso significa que não somos responsáveis pelos homens 
futuros, mas sim pela ideia do homem, cujo modo de ser exige a 
presença da sua corporificação no mundo. Com essa concepção 
é que o “[...] princípio de uma ‘ética para o futuro’ não se encontra 
nela própria, como doutrina do fazer (à qual pertencem, aliás, todos 
os deveres para com as gerações futuras), mas na metafísica1, como 
doutrina do Ser, da qual faz parte a ideia do homem” (JONAS, 2015, 
p. 95).

Com isso, entendemos que se continuarmos sobrepondo o 
ter sobre o ser estaremos contribuindo para que o status continue 
sendo a ‘moeda paga’ como única forma para que se possa viver 
feliz, dando prosseguimento aos rumos dessa sociedade espeta-
cularizada que aí está: ávida em produzir, consumir e gozar, sem 
pensar em ninguém, tampouco nas consequências que seu fazer 
indiscriminado pode causar.

1. Para referido autor, o filósofo secular que se esforça por estabelecer uma ética deve antes de 
tudo admitir a possibilidade de uma metafísica racional, desde que o elemento racional não seja 
determinado exclusivamente segundo os critérios da ciência positiva.
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À GUISA DE CONCLUSÕES

Em função de tais exposições cabe-nos considerar que uma 
nova ética para a civilização tecnológica que aí está é preciso! Para 
isso necessitamos nos portar como defensores da humanidade bem 
como assumirmos nossa responsabilidade pela sua existência atual, 
futura e eterna. Em meio a esse turbilhão de mudanças aceleradas 
devemos levar em conta que nosso agir moral deve ser orientado 
pela virtude da prudência para não colocarmos em risco a existência 
inteira ou então a essência plena dos homens e mulheres do futuro. 

Devemos estar cônscios de que o nosso agir hoje pode 
afetar o destino de outros milhares que virão amanhã e, frente aos 
escabrosos fatos que vivemos, refletir e antever um prognóstico do 
desastre para os próximos anos, muito mais do que um discurso 
apocalíptico pode ser uma oportunidade para que reavaliemos 
os nossos próprios atos que, responsável ou irresponsavelmente, 
cometemos no dia-a-dia em busca de uma fantasiosa de felicidade.

Assim como prudência e temor, carecemos de gratidão e 
piedade perante a vida que temos de modo que possamos proteger 
nosso futuro e o das próximas gerações que cada vez mais haverão 
de ser ameaçadas pela tempestade tecnológica que se avoluma! 
Frente a esse cenário é que compreendemos que o sábio de hoje 
não é aquele que detém o conhecimento, mas sim aquele que humil-
demente tenha autocontrole, reconheça a grandeza de seu poder e 
se coloque em defesa de toda espécie de vida!

Nessa mesma prospectiva, entendo que sábio não é aquele 
que domina os mais complexos e atuais artefatos tecnológicos, 
mas sim, aquele que é capaz de pensar e agir de modo que não 
comprometa a permanência da vida humana, livre, autêntica e feliz 
no planeta terra. Neste cenário, os educadores têm um grande papel 
de servir para que a humanidade reveja seus comportamentos, vez 
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que a escola é uma das poucas instituições onde a frequência é 
obrigatória; e é preciso entender que é nesse contexto escolar, onde 
o conhecimento é compartilhado, que teremos um campo fértil para 
que possamos mudar não apenas os comportamentos, mas sobre-
tudo a consciência dessa ‘gente’ que, se quiser sobreviver, precisa 
o quanto antes reatar seu compromisso com a natureza e com seus 
próprios semelhantes por meio da solidariedade a qual pode ser 
fortificada pelo uso das tecnologias que aí estão, no entanto, a essas 
devem ser incorporados aspectos sociais, humanos e ecológicos de 
que hoje tanto carecem.

Ademais, verificou-se que a ética do passado - aquela do aqui 
e o agora - não responde mais as exigências desse novo tempo o 
que nos leva a acreditar que essa nova ética proposta tanto para a 
educação quanto para a civilização tecnológica seja alicerçada em 
uma visão de longo prazo e, para que se chegue até lá, é fundamental 
que façamos com que o desenvolvimento humano volte a caminhar 
no mesmo ritmo do desenvolvimento científico e tecnológico, caso 
contrário, correremos o risco de continuarmos assistindo casos em 
que vidas humanas valem muito menos do que a sua própria criação 
(os artefatos tecnológicos). Que se inverta a ordem! Que consci-
ências sejam iluminadas! E que um novo Brasil surja sobre esses 
escombros contemporâneos onde se sepultou o bem, o dever e a 
relevância do próprio ser! 
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INTRODUÇÃO 

Sabemos que os termos utilizados frequentemente na 
“Educação Física”1, assim como em outras áreas do conhecimento, 
estão carregados de significados. Cada termo, inserido em um 
movimento dialético, ao mesmo tempo recebe as influências de 
seu campo de origem e construção e influencia seus contextos de 
desenvolvimento. Numa instância prática, os termos estão sempre 
vinculando a si a sua relação com o mundo, a sua essência, sendo 
responsáveis pelas interpretações dos sentidos, das definições 
e dos conceitos que impactam diretamente na formação de para-
digmas, na formação profissional, nos modos de ser e intervir dos 
professores na escola e fora dela, nos resultados alcançáveis no 
campo prático educacional e nos desdobramentos no modo de viver 
das pessoas e na representatividade social da profissão.

Grosso modo, podemos dizer que um termo através das 
palavras designa verbalmente as características que predizem no 
campo das ideias um objeto e seu conceito (DAHLBERG, 1978). Ou 
seja, este modo de raciocinar sugere que os saberes particulares e 
organizados da Educação Física sejam representados por termos 
abrangentes e capazes de denotar os conhecimentos vinculados 
ao campo do saber, agregando os novos entendimentos afins que 
foram sistematizados historicamente pela humanidade. 

Neste excerto, a partir das reflexões e críticas que vem 
ocorrendo na Educação Física brasileira desde a conhecida crise 
dos anos 1980 (OLIVEIRA, 1985; TANI et al, 1988; FREIRE, 1989; 

1. Os termos referidos como emblemáticos neste texto são as expressões “educação física”, “ativi-
dade física” e “exercício físico”. Em alguns momentos eles estão escritos com aspas como forma 
de representar que ainda requerem uma análise conceitual dentro da proposta de discussão deste 
texto.



35

as [RE]  conceituações de termos emblemáticos em 
educação física e as contribuições da teoria da atividade

RESENDE, 1992; SOARES et al, 1992; KUNZ, 1994)2, os seus dife-
rentes atores, sobretudo os intelectuais, debruçaram-se sobre dife-
rentes elementos propondo novos termos, definições e conceitos, 
embora alguns deles, localizados principalmente nas ciências bioló-
gicas, se mantenham hegemônicos, tais como “atividade física”, 
“exercícios físicos” e o próprio termo que designa o campo de 
conhecimento “Educação Física”, dentre outros. A partir de então, 
poucos consensos foram criados, mas para uma parte dos profes-
sores de Educação Física atuantes a principal dificuldade ainda está 
na generalização imprópria e no reducionismo gerado por definições 
como as terminologias mencionadas anteriormente, pois as mesmas 
ou projetam objetivos descabidos nas suas definições ou entendem 
o ser humano e as suas relações como máquinas ou como orga-
nismos biológicos fora de um contexto social e histórico.

Podemos identificar ainda o fato de terem aparecido nos 
últimos anos alguns termos que tencionam as relações biológicas 
e sociais, entre as quais, mencionamos o termo ainda polissêmico: 
práticas corporais. Este termo tem apresentado uma série de defini-
ções diferentes, as quais já foram mapeadas em estudos anteriores 
(LAZZAROTTI FILHO et al, 2010).

Apesar desta tensão permanente na Educação Física, em 
função da inexistência de consensos no campo, as reflexões arti-
culadas com os saberes das humanidades têm acontecido e novas 
proposições têm sido apresentadas. Do exposto, entendemos 
que uma questão primária ainda precisa ser mais explorada para 
provocar e amparar os debates: se a Educação Física é um campo 
do conhecimento que trabalha em prol do desenvolvimento humano, 

2. Estes autores propuseram novas possibilidades metodológicas para a “Educação Física”, 
sobretudo através de fundamentação teórica que confrontava as posições dos interventores da 
área considerados na ocasião como os tecnicistas do campo esportivo. Basicamente emergiram 
neste período as abordagens humanista, desenvolvimentista, construtivista/interacionista e as de 
cunho crítico-social.
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que potencial há num estudo sobre concepção de termos capazes 
de determinar os entraves para a transcendência da sua finalidade 
educativa? Mais especificamente e com base em revisão literária, 
pretendemos, neste texto, contribuir para ampliar as significações 
conceituais dos termos corriqueiros da Educação Física, a partir da 
análise da estrutura de elementos psicológicos dispostos na ativi-
dade humana.

Para contribuir nesta demanda, optamos por analisar o 
contexto teórico envolvido no conceito de “atividade humana”, 
com o aporte da Teoria Histórico-Cultural da atividade apresentada 
por Alexei N. Leontiev (1983) e outros estudiosos da psicologia 
da educação russa, seguidores de Lev S. Vigotski. Pretendemos 
também apresentar as possíveis contribuições deste marco concei-
tual em relação à ideia posta de superação do conceito de “atividade 
física”, entre outros, observada no campo da intencionalidade do 
movimento humano.

Assim, este texto foca o seu conteúdo em dois pontos fulcrais. 
O primeiro apresenta algumas “premissas orientadoras” na base 
da Teoria Histórico-Cultural da atividade, trazendo à tona alguns 
elementos da essência humana e determinantes do desenvolvi-
mento humano, como a consciência, a mediação, a formação de 
conceitos etc; e por fim exploramos a Teoria da Atividade e fazemos 
uma análise conjuntural a partir do termo “atividade física”.

PREMISSAS ORIENTADORAS

Para desenvolvermos um debate desta magnitude precisamos 
estabelecer um mote alinhado com a ideia de que o desenvolvimento 
humano não pode ser tratado simplesmente como um fenômeno 
espontâneo em nossas vidas. Isto pelo fato da possibilidade de a 
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objetivação humana interferir na natureza das coisas, da nossa inter-
venção no processo. Isso acontece, por causa das funções criativas 
e hermenêuticas da consciência, presentes no âmago das relações 
do homem3 com a realidade aparente das coisas. Assim, compre-
ender a formação da consciência torna-se uma condição sine qua 
non, pois essa se apresenta como sendo um elemento da mente 
humana precursor do desenvolvimento.

Para Davídov (1986), a formação das funções da consciência 
no indivíduo supõe inicialmente uma estrutura de atividade coletiva 
que depois será modificada para realizar uma atividade individual. 
Nesse sentido, a atividade individual somente se explica pela ativi-
dade coletiva. Assim, podemos ver, avaliar e discutir a nossa própria 
atividade a partir das posições dos outros membros do grupo, e 
até mesmo antes de realizá-la. Cita Davídov (1986, p. 24), que a 
consciência “[...] é a reprodução pelo indivíduo da imagem ideal de 
sua atividade tendente a uma finalidade e da representação ideal 
nela, das posições de outras pessoas”. A atividade individualizada 
do homem considera as posições de outros membros do coletivo, 
sendo, portanto, mediatizada em função de existência do ideal 
(representação-reprodução) e da atividade no conjunto das relações 
humanas. 

Assim sendo, a formação da consciência é um processo que 
sofre a interferência social e reforça a ideia de que o ser humano é 
essencialmente social. Isto permite a ele, o ser humano, o desenvolvi-
mento de um reflexo consciente, capaz de distinguir as propriedades 
objetivas estáveis da realidade concreta e destacá-las, tornando 
possível, com isso, o desenvolvimento da observação de si mesmo 
(DAVÍDOV, 1986; LEONTIEV, 2004).

3. A grafia de “homem” utilizado frequentemente neste texto, se refere ao conceito mais amplo 
de “ser humano”.
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A compreensão de um ser dotado de consciência sobre as 
coisas requer que consideremos que se trata de uma potenciali-
dade humana que necessita ser desenvolvida, pois no processo de 
hominização o homem evoluiu biologicamente enquanto espécie e 
desenvolveu as características hominídeas que o constituem, mas 
será somente pelo processo de humanização que o homem espécie 
se fará homem humano, a ponto de conseguir explorar a sua natu-
reza (LEONTIEV, 2004).

A existência de um conjunto social organizado que antecede a 
atividade individual é pressuposto teórico apresentado por Durkheim 
(2007), para quem há uma consciência coletiva estruturada por fatos 
sociais externos às consciências individuais. Os fatos sociais são 
“maneiras de fazer ou de pensar, reconhecíveis pela particularidade 
de serem capazes de exercer sobre as consciências particulares 
uma influência coercitiva” (DURKHEIM, 2007, p.27).

Para Durkheim (2007), o prestígio socialmente conferido a 
determinadas representações está na base da coerção exercida pela 
consciência coletiva sobre os indivíduos. O autor afirma que alguns 
hábitos e aspectos hereditários se manifestam de forma individual, 
“de dentro para fora”, ao contrário de crenças e práticas sociais que, 
desde fora, exercem influência sobre a constituição do sujeito. Assim, 
“os estados da consciência coletiva são de natureza diferente dos 
estados da consciência individual” (DURKHEIM, 2007, p. 23).

Para dialogar também com Hegel (2003), Marx (2011) e Marx 
e Engels (2005), a formação da consciência depende da relação 
que se estabelece entre o homem e a natureza, considerando que 
a relação estabelecida entre ambos se dá pelo trabalho. O trabalho 
é a maneira como o ser humano transforma a natureza, modifica-a 
e, neste contexto, transforma também a si mesmo. Mesmo que no 
contexto capitalista haja um processo de alienação, ainda assim 
existe a formação de uma consciência, mesmo sendo considerada 
alienada, fragmentada e reificada.
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Por outro lado, o trabalho desenvolve uma série de elementos 
constituídos pelo processo de produção e utilização de elementos, 
como as máquinas em seu sentido amplo, o que permite a trans-
missão de saberes relacionados aos bens materiais e, simulta-
neamente, os constructos imateriais como os comportamentos, 
valores e normas. Em seu contexto amplo, o trabalho forma cultura 
(BAPTISTA, 2001).

O trabalho faz parte das condições materiais da existência 
humana e inicialmente se situa, notadamente no âmbito do sistema 
de produção capitalista, em uma posição exterior às consciências 
individuais. Se Hegel (2003) estabeleceu o campo das ideias como a 
posição de partida de sua dialética, a inflexão realizada pelo pensa-
mento marxista deslocou para a materialidade da vida a condição 
de fundamento constituinte das subjetividades. A dialética marxista, 
contraposta ao idealismo hegeliano, permitiu que os intelectuais 
da Teoria Crítica da Escola de Frankfurt formulassem as teses da 
racionalidade instrumental (ADORNO; HORKHEIMER, 1985) e da 
racionalidade tecnológica (MARCUSE, 1979), as quais expressam 
uma forma de organização da razão para além das consciências 
individuais. 

A racionalidade instrumental expõe a existência de padrões 
de organização e funcionamento da vida a serviço do capital. Nesse 
sentido, as diversas esferas da vida humana, tais como o trabalho, 
o lazer, os afetos e as instituições, são instrumentos necessários à 
expansão do sistema capitalista. De acordo com Gonçalves (2014, 
p. 44): 

A técnica e o modo de produção capitalista são objetivações humanas na 
realidade e são objetos construídos pelo homem. No entanto, a racionalidade 
instrumental se coloca na condição de sujeito e influencia a constituição das 
subjetividades. Ocorre, então, uma inversão entre os papéis do sujeito e do 
objeto. Todavia, tal troca de posições não se sustenta integralmente em fun-
ção da subjetividade inerente ao homem.
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A subjetividade, resguardada pelas funções psíquicas exis-
tentes em cada indivíduo, significa a possibilidade de constituição da 
consciência singular mesmo em contextos nos quais a objetivação 
da racionalidade instrumental determina a alienação e a reificação. 
Trata-se, então, da contradição em que coexistem as perspectivas 
da submissão e da crítica ao status quo no âmbito da constituição da 
consciência individual. Mesmo em ambiente dominado pela racio-
nalidade tecnológica, aquela que afirma a hegemonia da técnica, 
da forma e do cálculo em favor do projeto capitalista e em oposição 
à emancipação do homem, persistirá a possibilidade de consti-
tuição da consciência singular para além dos limites determinados 
pela coerção social. São preservadas, então, as possibilidades de 
formação e de transformação da consciência a partir do movimento 
dialético e reciprocamente constitutivo entre o homem e o mundo 
em que vive.

Essa transformação da consciência se dará dialeticamente por 
meio de trocas no processo de apropriação da cultura que a huma-
nidade desenvolveu, sendo que, ao mesmo tempo em que o ser 
humano internaliza a produção cultural e se humaniza, ele também 
se objetiva culturalmente na realidade (LOGAREZI; FRANCO, 2015). 
Trataremos esse cenário de permuta no qual a cultura se desen-
volve de atividade humana, através da qual percebemos que não há 
como um indivíduo ser considerado um participante passivo, pois 
ele sempre será influenciado e estará influenciando no processo 
de formação da cultura, em função dos interesses presentes no 
contexto. Portanto, o desenvolvimento humano é algo inerente ao 
processo de humanização, e a atividade constituída sob a influência 
social, cultural e histórica traz consigo uma intencionalidade que 
deve ser objeto de consciência das pessoas.

Na prática, a atividade humana gera um produto que corpori-
ficou os traços das relações construídas coletivamente: o trabalho, 
chamado por Duarte (2004) de objeto cultural. Logo, este objeto 



41

as [RE]  conceituações de termos emblemáticos em 
educação física e as contribuições da teoria da atividade

produzido pela atividade humana poderá ser material, como por 
exemplo, um tênis ou outro equipamento qualquer, mas também 
poderá ser um objeto cultural não-material, como as palavras, os 
termos e seus conceitos. De qualquer forma, este objeto estará 
necessariamente ligado a uma prática social, sendo, portanto, 
“[...] um processo de objetivação que produz e reproduz a cultura 
humana, da vida em sociedade” (DUARTE, 2004, p.50).

Percebe-se, assim, a reciprocidade nos processos de 
constituição do sujeito e do objeto. Compreendendo-se o indivíduo 
como sujeito e protagonista da história, haverá por parte dele a 
objetivação na realidade, o que implica a expressão de seus valores 
e a manifestação de suas ações no processo de constituição do 
objeto: desse modo, o objeto é construído e entendido a partir da 
ideia formulada pelo indivíduo sobre ele. Pode-se dizer, portanto, que 
em certa medida o objeto é aquilo que pensamos a seu respeito, 
para além de suas características intrínsecas. Em outras palavras: 
para além da madeira e do formato, uma mesa é compreendida pela 
via da representação que o homem faz sobre o objeto em questão. 
Por outro lado e de forma dialética, os objetos, nos planos material 
e imaterial, trazem consigo significados historicamente construídos 
capazes de interferir nos processos de subjetivação. Assim, a 
compreensão acerca de um objeto, a subjetivação, depende dos 
nexos constitutivos daquele objeto nos planos histórico, social e 
cultural. Verifica-se desse modo um caráter de reciprocidade que 
também alcança a formação do objeto cultural: ele é o que é por suas 
propriedades específicas, pelos nexos históricos, sociais e culturais 
que o constituem, e também pelo que entendemos a seu respeito.

O fato de haver um caráter intercambiável presente na 
formação do objeto cultural denota a impossibilidade de se carac-
terizar qualquer atividade humana como isenta da objetivação 
da cultura do indivíduo e também da não apropriação da cultura 
humana produzida socialmente e encarnada nesta atividade por este 
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sujeito participante ativo. Conforme Vigotski (1996), esta relação do 
sujeito com o mundo cultural sofre uma influência recíproca, porque 
ela acontece sob a intervenção de um elemento intermediador, não 
sendo, portanto, uma relação direta e passando a ser mediatizada.

O processo de intervenção de um elemento intermediário 
numa relação é chamado por Vigotski (2007) de mediação. Para 
compreender o problema da mediação cultural Vigotski recorre ao 
papel dos instrumentos e dos signos. Os instrumentos são elementos 
externos ao indivíduo e mediadores diretos das ações humanas no 
mundo. Já os signos, representam instrumentos mentais que auxi-
liam na solução de problemas psicológicos. Eles são responsá-
veis pelas ações mentais de lembrar, comparar, relatar e optar. Os 
signos são considerados os mediadores externos transformados 
em internos (internalizados) (VIGOTSKI, 1996). No entendimento de 
Oliveira (1997), os signos são representações mentais que substi-
tuem os objetos do mundo real, sendo que, “[...] A internalização 
dessa cultura pelo indivíduo não ocorre de forma passiva, mas sim 
através de um processo de transformação e síntese” (IDEM, p. 38).

De acordo com Vigotski (2007), o desenvolvimento humano 
acontece do meio externo do indivíduo para o meio interno dele (de 
fora para dentro), pois a formação do sistema simbólico dos signos 
depende, sobremaneira, da mediação social. Esta, por sua vez, 
estabelece os mediadores externos que serão operados na mente 
da pessoa para que a internalização ocorra no plano intramental.

As ligações dos indivíduos com o mundo são ligações 
mediadas indiretamente pela atividade humana que transformam 
seu mundo material e a sua consciência, sendo que a atividade do 
homem é pressuposto desta transformação e ao mesmo tempo o 
resultado dela. Fichtner (2011, p.27) resume assim as relações do 
indivíduo com o mundo:
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Os homens não são controlados “de fora”, quer dizer pela sociedade. Os 
homens também não são controlados de dentro, quer dizer, pela sua herança 
biológica. Nós homens podemos controlar o nosso próprio comportamento, 
no “entre” usando e criando meios, instrumentos e signos).

O ambiente social por si só não pode ser entendido como 
um fator determinante da realidade do indivíduo. Porém, a atividade 
humana histórica, social e cultural na qual o indivíduo se desenvolve 
e está inserido passa a ser, como mediadora, a definidora do que é 
este sujeito, pois, sendo o processo de formação da consciência um 
processo ativo, logo o próprio indivíduo poderá se definir enquanto 
sujeito com os mediadores que o influenciam, sendo mediadores 
centrais deste processo as ações que denominamos trabalho.

Assim, “[...] a aprendizagem de um conceito pelo cérebro 
humano ocorre pela mediação das palavras ou da própria linguagem, 
de onde se confere que não há como pensar se não utilizarmos, 
sempre, palavras ou imagens” (MARTINS; MOSER, 2012, p. 9).

As circunstâncias que proporcionam a formação do objeto 
cultural oferecem ao indivíduo os mediadores para que possa 
chegar à formação de um conceito sobre o objeto específico do 
conhecimento. Neste meio, em que vão acontecendo as ações até 
transcorrer a atividade (intencional), formar um conceito significa 
o indivíduo conseguir deduzir as relações particulares da relação 
abstrata ou identificar uma relação geral principal (abstração 
substantiva) e aplicá-la para analisar problemas particulares 
(generalização substantiva) (CHAIKLIN, 2004). Dito de outra forma, 
um conceito está formado na ‘cabeça’ do indivíduo quando ele 
consegue identificar o conjunto de características, atributos e 
propriedades comuns do objeto em estudo e é capaz de se expressar 
em relação à análise que faz do objeto, a partir de suas experiências 
acumuladas anteriormente e ao longo do processo, demonstrando 
que percebeu a existência de um conceito e suas relações dentro 
de um sistema de conceitos (LIBÂNEO, 2004). Assim, o conceito 
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se forma pela transformação do objeto em concreto pensado 
(MARX, 2011), porquanto, dessa maneira ele se torna objeto para a 
consciência humana. Afinal, apreender o conceito significa, na lógica 
marxiana, apreender a essência, entendida como a síntese das 
múltiplas determinações do objeto, e não se submeter à aparência 
das coisas, que por se revestir de um caráter imediato desconsidera 
as mediações que constituem o objeto.

Para Gomes e Elizalde (2012), os conceitos apresentam 
alguns aspectos fundamentais, enumerados abaixo:

1 – Os conceitos são representações da realidade. Nesse 
sentido, a formulação de conceitos é realizada a partir de 
abstrações que compreendem os valores intrínsecos aos indi-
víduos, suas histórias de vida, suas personalidades e seus 
projetos políticos, dentre outros elementos.

2 – Os conceitos são mapas, não territórios. Os conceitos 
representam uma realidade, mas não são a realidade.

3 – Os conceitos não são universais e devem ser 
contextualizados. Conceitos são estabelecidos a partir de 
sistemas de ideias e realidades específicas: por esse motivo 
não devem ser universalizados.

4 – Os conceitos são dinâmicos e inacabados. A realidade 
não é imutável: está em constante transformação. As capa-
cidades humanas de representação são limitadas e depen-
dentes de intenções dos indivíduos, as quais dependem de 
fatores temporais e espaciais. Pelo exposto nota-se que os 
conceitos não são verdades absolutas.

5 – Os conceitos não são neutros nem totalmente objetivos, 
sendo passíveis de múltiplas interpretações. As formulações 
dos conceitos dependem, pelo menos em alguma medida, 
das inclinações de seus autores. Do mesmo modo, a 
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apreensão do conceito depende da visão de mundo daquele 
que o lê ou estuda.

Para Gomes e Elizalde (2012, p. 38-39): 

[...] é fundamental modificar a forma de elaborar conhecimentos e reconhe-
cer as limitações que qualquer conceito ou teoria possuem, mas abrindo-nos 
para correr o risco de formular novas perspectivas a partir das quais compre-
enderíamos o complexo da atualidade.

Bruhns (2004) também defende modificações dos padrões de 
conhecimento sobre as coisas e os fenômenos. Para a autora: 

[...] estamos acostumados a classificar, categorizar, fechar-nos em definições, 
portanto acostumados a um enfoque positivista de mundo, de vida, de socie-
dade. Estabilidade positivista a qual cria uma ilusão de acertos na abordagem 
da realidade adotando esquematismos, enfoques descritivos e mecânicos, 
não percebendo o quanto estes empobrecem a vida social e não alcançam a 
complexidade dessa mesma vida, pois não apreendem os aspectos densos, 
imagéticos, simbólicos da experiência vivida. (BRUHNS, 2004, p. 101)

Bruhns (2004) sugere uma produção do saber fundamentada 
não apenas em aspectos racionais, mas também em elementos 
integrantes do campo da sensibilidade, das emoções, da estética 
e dos desejos. Trata-se da associação entre uma razão tradicional 
e uma razão sensível, capaz de apreender a essência das coisas. 
Consideramos que tal perspectiva alcança uma dimensão mais 
abrangente no que se refere à elaboração dos conceitos.

Ainda no âmbito do conceito, Vigotski (1996) verificou que sua 
formação faz parte de um processo criativo que surge no transcorrer 
das resoluções de problemas em operações complexas. Contudo, 
por si só, estas situações complexas não garantem a resolução de 
problemas: é preciso proporcioná-las aos alunos.

Se o meio ambiente não apresenta nenhuma dessas tarefas ao adolescente, 
não lhe faz novas exigências e não estimula seu intelecto, proporcionando-
-lhe uma série de novos objetos, o seu raciocínio não conseguirá atingir os 
estágios mais elevados, ou só os alcançará com grande atraso (VIGOTSKI, 
1996, p.50).
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Para Libâneo (2004), o conceito na Teoria Histórico-Cultural 
não se restringe às características e propriedades dos fenômenos 
em análise, pois há uma ação mental própria do sujeito pela qual 
se realiza uma reflexão sobre um objeto para captar o conceito 
nuclear do fenômeno estudado que é, concomitantemente, um meio 
de reconstrução mental desses objetos pelo pensamento. Desta 
forma, o pensamento teórico é uma atividade mental que, com base 
em uma relação geral, um princípio geral, possibilita ao indivíduo 
resolver problemas específicos, pela possibilidade de generalização 
dos conceitos já formados.

Considerando a dialética do conceito, ele será entendido como 
internalizado (de domínio próprio, assimilado) quando o indivíduo, por 
meio da utilização dos instrumentos e signos conseguir externalizá-lo, 
apresentando uma compreensão muito próxima [commensurate] à da 
cultura humana anteriormente incorporada na atividade. Entretanto, 
não se trata de uma transferência automática do aporte cultural de 
uma atividade do meio externo para a mente do sujeito, mas sim um 
processo mental ativo de criação, onde este sujeito constrói o seu 
próprio conceito diante das condições concretas da realidade. Ou 
seja, o processo de internalização acontece mediante a produção 
e interpretação de sinais na mente do sujeito [mediação semiótica] 
através da utilização da linguagem construída, culturalmente, 
historicamente e socialmente (VIGOTSKI, 1996).

Por esta senda, toda atividade humana pressupõe uma 
mediação e admite a interação com o outro, como uma condição 
favorável para a aprendizagem. A esse modo de medeio, que se dá 
numa relação dialética entre o sujeito e a sociedade ao seu redor, 
onde o homem modifica o ambiente pelo trabalho e o ambiente 
modifica o homem no contexto de origem e desenvolvimento dos 
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conhecimentos, Vigotski (1996) e seus seguidores ideológicos 
denominaram de sociointeracionismo4.

Compondo as ideias, entre termos e conceitos, vemos que a 
atividade humana em geral possui o potencial de transformar a reali-
dade, pois carrega em si um princípio dialético e educativo que pode 
ser direcionado conscientemente para a organização de uma ativi-
dade de aprendizagem, uma vez que quando o indivíduo se insere 
no contexto de desenvolvimento de uma atividade, ele também 
passa a fazer parte diretamente de uma relação onde se identifica 
um sujeito ativo, o objeto do conhecimento e os elementos media-
dores (motivos), o que possibilita as relações didáticas, de estudo e 
de mediação cognitiva e/ou didática da base da estrutura da apren-
dizagem humana (LEONTIEV, 2004).

Portanto, fazendo menção a uma Educação Física com respon-
sabilidades educativas e formativas irrefutáveis da natureza do seu 
conhecimento, passamos a expor algumas reflexões parciais da 
demanda deste texto que compreende a articulação de atributos 
mentais envolvidos na dinâmica do fazer humano, levando em consi-
deração o contexto instituído de desenvolvimento da Educação Física.

Assim, pensar sobre as orientações que têm influenciado 
na demarcação dos conhecimentos desta área requer que 
busquemos entender as definições institucionais que promovem a 
determinação dos seus paradigmas conceituais. Nestes termos, a 
produção intelectual da Educação Física está organizada de acordo 
com as matrizes epistemológicas, mas também é possível que 
esta produção de conhecimentos receba a influência histórica da 
definição antecipada de uma base epistemológica, provavelmente 

4. Vigotski através dos estudos sobre a filogênese, ontogênese, sociogênese e microgênese criou 
o “Planos Genéticos de Desenvolvimento” para caracterizar o funcionamento psicológico do ser 
humano. Concluiu que o ser humano não se constrói na ausência de seu semelhante (REGO, 
2008).
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da perspectiva biologicista e positivista de pensar e agir com os 
objetos de conhecimentos da cultura corporal5, práticas corporais6 e 
atividade corporal7. Esse fato pode representar um fator limitador da 
abrangência da área do saber e consequentemente um reducionismo 
dos conceitos.

Por outro lado, atualmente tem havido um reconhecimento 
de que a Educação Física comporta uma diversidade de conheci-
mentos em função do empenho integral das dimensões humanas 
nas suas atividades propositivas. Os próprios organismos oficiais 
têm procurado adequar as produções intelectuais a uma estrutura 
epistemológica mais abrangente.

Outrossim, se por um lado parece ser uma conquista valo-
rosa o reconhecimento da ampliação do vínculo da Educação Física 
para além das ciências biológicas, admitindo as ciências sociais 
e humanas, dentro da Área 21 da CAPES8, por outro parece haver 

5. “[...] configurada com temas ou formas de atividades, particularmente corporais, como 
as nomeadas anteriormente: jogo, esporte, ginástica, dança ou outras, que constituirão seu 
conteúdo. O estudo desse conhecimento visa apreender a expressão corporal como linguagem” 
(COLETIVO DE AUTORES, 2009, p. 62).

6. “As práticas corporais, compreendidas como manifestações da cultura corporal de determi-
nado grupo que carregam os significados que as pessoas lhes atribuem, devem contemplar as 
vivências lúdicas e de organização cultural e operar segundo a lógica do acolhimento, aqui no 
sentido de estar atento às pessoas, de trabalhar ouvindo seus desejos e necessidades. Aqui há 
uma contraposição à ideia de atividade física” (CASTELLANI FILHO; CARVALHO, 2006, p. 217).

7. “[...] Atividade Física pode sugerir a noção de algo que seja apenas físico, corporal no seu 
sentido mais restrito, ou seja, simplesmente o seu aspecto meramente fisiológico. Ao se meditar 
sobre isso e remetendo essa reflexão à vida humana, fica claro, [...] que o corpo representa algo 
mais amplo, relativo à própria existência. Ao se buscar essa compreensão, procura-se dar à 
prática dos diferentes elementos da cultura corporal um outro significado, levando na concepção 
deste trabalho para uma terminologia considerada mais apropriada à da Atividade Corporal [...]” 
(BAPTISTA, 2001, p. 65).

8. A Diretoria de Avaliação da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) do Ministério da Educação avalia as características epistemológicas da área e regula 
a produção intelectual. A Educação Física juntamente com a Fisioterapia, Fonoaudiologia e 
a Terapia Ocupacional são as subáreas da Área 21 e de acordo com os comunicados 001 e 
002/2012 Educação Física – CAPES, cada uma destas subáreas pode ser identificada por duas 
grandes matrizes epistemológicas: as “Ciências Biomédicas” e as “Ciências Sociais e Humanas”.
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uma insensatez que explica uma morosidade institucionalizada com 
a revisão da ontologia que diz respeito a esta área, pois a reunião 
das vertentes em grupos distintos de bases epistemológicas parece 
estar contribuindo muito mais para desassociar os conhecimentos 
do que para se pensar em uma visão integradora de homem.

Para o CBCE (2012), no campo prático, há divergências entre 
os saberes que, por sua vez, têm gerado dicotomias e disputas 
entre essas áreas. Motta de Souza (2011) identificou que há polari-
dades nos estudos desta área do conhecimento, como os clássicos 
dilemas entre bacharelado e licenciatura, corpo e mente, perspectiva 
biodinâmica e sócio pedagógica e cultural, etc., a qual parece não 
contribuir para a sua justificação plena no campo dos saberes por 
falta de unidade científica, considerando que a razão do campo visa 
atender as necessidades de um homem que é ao mesmo tempo 
biológico, social, histórico, econômico, religioso, enfim, humano.

De fato, é indelével o caráter da [multi] interdisciplinaridade 
que envolve os afazeres da Educação Física enquanto atividade 
humana. Entretanto, a questão nuclear que provocou este estudo, 
não entende a polarização dos conhecimentos deste campo como a 
principal causa dos reducionismos conceituais, mas sim ao conceito 
maior de formação humana, desenvolvimento humano e atividade 
humana, os quais habitualmente tendem a ignorar a dimensão psico-
lógica no processo de construção dos objetos da cultura, ou não se 
põe a explorar o potencial pleno das atividades a favor do desenvol-
vimento, da autonomia, da emancipação e da libertação do homem. 
Logo, não se pode negar a realidade e ignorar o fato de haver conhe-
cimentos científicos produzidos pela humanidade que se propõem 
a explicar e explorar a complexa estrutura psicológica envolvida 
em todas as atividades humanas, de onde se entende tratar de um 
conhecimento que impacta diretamente na existência dos indivíduos 
dentro de uma sociedade em constante transformação.
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Na perspectiva vigotsquiana, qualquer que seja a área do 
conhecimento em que a atividade humana se desenvolve (ciên-
cias biomédicas, ciências exatas, ciências sociais e humanas), ela 
sempre preserva e mantém atuantes os mesmos componentes 
constituintes da estrutura psicológica responsáveis pelos resultados 
das ações humanas. Pois, no processamento da atividade motivada 
estará presente na relação entre o sujeito e o objeto, o desencade-
amento de vários eventos tipicamente humanos, como: a formação 
da consciência, um processo de humanização; a objetivação e 
apropriação da cultura; a intencionalidade; um produto ou objeto 
cultural; o sociointeracionismo; a mediação semiótica; a formação 
de conceitos; uma atividade de aprendizagem, entre outros.

Portanto, ao pensarmos por este viés, a realidade da Educação 
Física nos remete à ideia de que este campo do conhecimento tem 
um problema que vem da origem de suas concepções, da sua 
epistemologia, se fazendo necessário o estabelecimento de uma 
revisão epistemológica que considere concomitantemente a diversi-
dade e a abrangência dos saberes. Destarte, esta nova leitura deve 
cuidar para que, os conhecimentos se desenvolvam considerando 
primeiro, sobretudo, a integralidade indissolúvel de um ser humano. 
Os conhecimentos que tendem a dissociar o contexto do ‘homem 
como um todo’, por exemplo, nas dicotomias que tratam do corpo, 
da alma, do espírito, da perna, do quadríceps, do braço, do tríceps, 
etc., estes devem ser conhecimentos ‘meios’ para contemplar as 
vidas das pessoas, respeitando a sua consciência e a sua liberdade 
em suas múltiplas dimensões.

A variedade de matrizes epistemológicas identificadas na 
Educação Física, a nosso ver, contribui para os desatinos concei-
tuais e dos termos objetos de análise deste estudo. Entretanto, essa 
diversidade de saberes em torno das perspectivas constituintes do 
homem, somente reforça a convicção da integralidade absoluta do 
ser humano, pois paradoxalmente, por definição, o que é completo, 
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global, inteiro e total o é porque tem componentes e propriedades 
particulares. Assim, considerar a integralidade do ser humano seria 
admitir que ele tem partes constitutivas, dimensões humanas, mate-
riais e não-materiais (físicas, mentais, psicológicas etc.), mas que 
não se dissociam enquanto pertencentes a uma unidade viva. Ao 
se inserir em qualquer atividade, a participação humana aconte-
cerá por inteiro. No caso das atividades corriqueiras desenvolvidas 
na Educação Física, o que poderá ser variante vai depender da 
demanda que as ações vão solicitar do empenho do indivíduo. Isso 
pode requerer um maior ou menor grau das funções intelectuais “[...] 
atenção deliberada, memória lógica, de abstração, capacidade de 
comparar e diferenciar” (VIGOTSKI, 1996, p, 71) e, absolutamente, 
ao mesmo tempo, uma solicitação orgânica de maior ou menor de 
empenho dos sistemas musculoesquelético, neuroendócrino, cardio-
pulmonar, dos órgãos e segmentos corporais. Mas, de fato, um ser 
vivente sempre se mobiliza por inteiro ao participar de uma atividade 
concebida conscientemente. Este é um ponto que consideramos de 
grande relevância para o desmonte dos equívocos conceituais em 
Educação Física.

Propomos aqui, profundas análises e reflexões sobre a episte-
mologia que rege historicamente, culturalmente, socialmente e insti-
tucionalmente as grandes matrizes epistemológicas deste campo 
do conhecimento, no sentido de que os saberes se desenvolvam 
dentro da sua diversidade peculiar, mas também dimensionados 
sob a égide dos atributos que definem o homem como uma unidade.

Como forma de criar novos signos, sugerimos como atividade 
decorrente das abstrações do leitor, a organização mental de argu-
mentos teóricos que contemplem a seguinte questão imaginária: o 
que podemos identificar em comum em um homem, se ele se põe a 
correr no bosque da sua cidade, ou se ele põe a si mesmo a calcular 
as suas dívidas com os bancos?
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A IDEIA DE ATIVIDADE DE LEONTIEV E A [RE] 
CONCEITUAÇÃO DE TERMOS DA EDUCAÇÃO 
FÍSICA

De forma geral, nos termos que apresentam dois nomes 
[binômios], o primeiro indica uma abrangência e o segundo uma 
especificidade. Por este ensejo, o termo “atividade física” deve 
dar mostras nos seus significados do conceito de “atividade” e ao 
mesmo tempo justificar a delimitação proposta na sua expressão. 
Contudo, espera-se que o conceito do termo traga incorporado nele, 
o processo histórico real da gênese e desenvolvimento do conheci-
mento advindo da atividade humana (DAVÍDOV, 1986).

O termo atividade física normalmente tem sido relacionado 
com situações que envolvem a saúde, o desporto, a destreza, o 
trabalho, a educação, o lazer, o sedentarismo, a obesidade etc. 
Caspersen; Powell; Christenson (1985, p.11) apresentam uma defi-
nição de 1969, onde consideram a atividade física como “[...] qual-
quer movimento corporal com gasto energético acima dos níveis 
de repouso [...]”, incluindo as atividades diárias, as atividades de 
trabalho e as atividades de lazer. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS, 2014) e outras instituições brasileiras e internacionais9 também 
adotam uma definição de “atividade física” com a mesma proposta 
desta apresentada.

Com base na questão do gasto energético, a atividade física 
pode ser classificada em:

 1) Demanda energética proveniente do tempo dedicado ao descanso e às 
necessidades vitais, como horas de sono, refeições, higiene e outras; 2) De-
manda energética induzida pelas atividades no desempenho de uma ocupa-
ção profissional; 3) Demanda energética necessária à realização das tarefas 
domésticas; 4) Demanda energética voltada a atender às atividades de lazer 

9. American College of Sports Medicine; Manifesto do Cirurgião Geral dos Estados Unidos
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e de tempo livre e; 5) Demanda Energética induzida pela envolvimento em 
atividades esportivas e em programas de condicionamento físico (GUEDES, 
2000, p. 124).

Desse modo, a atividade física, de acordo com Guedes 
(2000) pode ser realizada em diferentes situações, mas, neste caso, 
nenhuma delas extrapola a dimensão biológica previamente esta-
belecida por autores como Caspersen; Powell; Christenson (1985) e 
OMS (2014). Além disso, a atividade física pode apresentar, em suas 
subdivisões, outros termos associados.

Associado ao termo atividade física, temos o termo “exer-
cício físico”, amplamente veiculado na literatura, que se diferencia 
conforme OMS (2014, p.1) por ser uma atividade “[...] planejada, 
estruturada, repetitiva e tem como objetivo melhorar ou manter um 
ou mais componentes do condicionamento físico”. Pate et al., (1995, 
p.10) ressaltam que “[...] o exercício tem como objetivo melhorar um 
ou mais componentes da aptidão: condição aeróbica, força e flexi-
bilidade”. Numa mesma concepção de atividade física, Shephard 
e Balady (1999) entendem que no exercício físico há uma intenção 
do movimento direcionada para a manutenção ou a otimização do 
condicionamento físico.

Desse modo, geralmente é feita uma associação entre a reali-
zação de atividades físicas e a saúde, como é demonstrado por 
autores como Pate et al (1995), Shephard e Balady (1999), Oliveira 
(2014), para citar apenas alguns demonstram assim que existe uma 
relação entre a prática da atividade física e a saúde, o que justificaria 
a realização desta prática, inclusive na escola.

Por outro lado, autores como Solomon (1991) e Mira (2003), 
questionam esta relação de forma direta. De acordo com estes 
autores, principalmente, a prática de atividades físicas é insuficiente 
para se promover a saúde da população.
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Carvalho (2001, p. 69), ao explorar o mito da atividade física 
e saúde, faz uma interpretação a partir dos conceitos supracitados, 
demonstrando que se considerarmos qualquer movimento do indi-
víduo e seu gasto energético como sendo atividade física, então, 
“[...] qualquer ação humana que comporte a ideia de trabalho [...] 
desde fazer sexo até caminhar no parque, é atividade física”. Assim, 
podemos acrescentar uma questão neste imbróglio indagando se 
podemos considerar, como atividade física, o indivíduo em situação 
de calor, frio, angústia, aflição, ânsia, sofreguidão, preocupação 
etc., ou ainda, “em pé na fila do supermercado”, “sentado por horas 
nos bancos escolares”, enfim, uma infinidade de situações onde o 
critério de avaliação que tem como parâmetro “qualquer movimento 
corporal”, “com gasto energético elevado” e “acima dos níveis de 
repouso” se torna muito vago, incerto. Haja vista que, normalmente, 
as atitudes humanas em geral demandam em níveis variáveis e 
circunstanciais, gasto energético, mobilização das funções orgâ-
nicas, como respiração, transpiração, circulação sanguínea, pressão 
arterial, entre outras.

Lovisolo (2002, p. 288) fez uma análise sobre a amplitude do 
termo atividade física, e este autor entende que:

A atividade física é colocada na sociedade contemporânea como uma ponte 
segura para melhores situações de saúde. É uma função bastante ampla 
atribuída a um único conceito, sintetizando a abrangência das inúmeras con-
sequências do mesmo sobre o organismo humano. Logo, esse termo acaba 
por ser utilizado de maneira generalizante, pois é possível que seja direciona-
do tanto ao controle do estresse, assim como a uma prática anti-sedentária, 
como também para fins estéticos ou de melhora de performance atlética.

Portanto, estamos diante de algumas representações 
conceituais dos termos atividade física e exercício físico, que 
dão indicativos de serem demasiadamente anacrônicas e 
institucionalizadas na área da Educação Física. Estas concepções 
generalizantes e muito biomédicas do modo de compreensão 
do corpo humano têm sido objetos de inquietações de alguns 
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estudiosos, fato que justifica os dissensos e uma reavaliação de 
conceitos e termos. Talvez a Educação Física, ao longo do tempo, 
tenha se assumido como o campo do conhecimento que cuida do 
corpo, se restringido a este aspecto herdado da tradição racionalista 
ocidental de tratar em separado a educação intelectual, a educação 
física e a educação moral (BRACHT, 1999). Equívoco este que 
divide as discussões quando se considera a interdependência das 
dimensões humanas.

[...] é imprescindível fazer uma observação quanto a um equívoco que grassa 
no âmbito da educação física. Trata-se do entendimento de que a educação 
corporal ou o movimento corporal é atribuição exclusiva da educação física. 
Sem dúvida, à educação física é atribuída uma tarefa que envolve as ativi-
dades de movimento que só pode ser corporal, uma vez que humano. No 
entanto, a educação do comportamento corporal, porque humano, acontece 
também em outras instâncias [...] (BRACHT, 1999, p. 72).

Quando o assunto são os resultados obtidos por um estilo 
de vida fisicamente mais ativo, paira um senso comum, também 
generalizante, de que em se fazendo “atividade física ou exercício 
físico” os resultados almejados virão, pois de forma plausível há 
uma forte expectativa de que “uma coisa influencia na outra coisa”. 
Melhor dizendo, há um senso comum de que a Educação Física ao 
cuidar do corpo em geral, posturas, músculos, respiração, esportes, 
jogos, danças, lutas etc., estaria “naturalmente” contribuindo para 
a melhoria dos aspectos formadores das outras dimensões do ser 
humano. Isto significa que, ao indivíduo “fazer” “atividade física ou 
exercício físico”, ele cria e desenvolve igualmente as condições 
para melhorar a sua saúde psíquica, saúde clínica, saúde mental, 
relações sociais, sexuais, desempenho no trabalho, na escola, etc. 
(MATSUDO, 2000).

Contudo, na concretização da intenção, o que o indivíduo 
idealizou em relação ao processo e aos resultados pretendidos, 
pode ser discrepante da realidade factual. De fato, ele pode obter 
resultados considerados satisfatórios, mas da mesma forma, os 
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objetivos imaginados podem ser frustrados com a participação 
em programas de “atividade física ou exercício físico”, conside-
rando-se a magnitude das pretensões. Isto denota um campo de 
empiria, onde a experiência não deixa bem claro como, realmente, 
tais processos foram instrumentalizados e mediatizados para que as 
“ações” pudessem conduzir a tais “objetos de desejo”. Isto, de certa 
forma, acaba conferindo à Educação Física um caráter muito mais 
de “prática” (ato de realizar algo) do que de “ciência” (fazer algo 
com consciência). No sentido em questão, ressaltamos novamente 
o valor da consciência na atividade humana e de toda organização 
da psique que potencializa o trabalho e o desenvolvimento humano 
(LEONTIEV, 2006).

Em meio a todas estas ideias sobre o desenvolvimento de 
atividades em Educação Física, observa-se que é possível a identi-
ficação de um cenário comum referente à configuração psicológica 
de aprendizagem e desenvolvimento humano. Este cenário de onde 
acontecem as atividades tem uma estrutura basicamente invariável, 
por apresentar os mesmos elementos estruturantes, já mencionados 
neste texto (um sujeito; um objeto; um motivo; um objetivo; um 
sistema de operações; a base de orientação; os meios para a reali-
zação da atividade; as condições em que se realiza; e o produto). 
A eles, Leontiev (1978) chamou de elementos de estruturação da 
atividade humana, de onde provém a Teoria da Atividade10.

Neste contexto, a proposta de superação da Educação Física, 
vislumbra de um cabedal para amparar um conceito mais integral 

10. A Teoria da Atividade tem como base as sínteses teóricas dos representantes da troika, 
entre outros, que encontraram na dialética materialista os fundamentos para a compreensão do 
funcionamento mental humano e o contexto sócio-histórico. Esse grupro “Troika” inicialmente 
foi formado por Aleksei Nikolaevich Leontiev (1903 – 1979), sob a liderança de Lev Semenovich 
Vigotski (1896 – 1934) e Alexander Romanovich Luria (1902 – 1977) são referências internacionais 
para a psicologia, educação e sociologia. Vindo a ser ampliado com a participação de Bozhovich, 
Levina, Morozova, Slavina e Zaporozhets, passando a ser chamado de “pyatorka” (LOGAREZI; 
FRANCO, 2015).
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de ser humano, que compreende a apropriação dos fundamentos 
da “psicologia no contexto de atividade vital do homem” (TALÍZINA, 
1988, p. 30); e o entendimento da “[...] educação como base de 
um processo de formação e transformação de capacidades e habi-
lidades psíquicas, que fazem do homem um humano em sua pleni-
tude” (LOGAREZI; FRANCO, 2015. p. 106).

Este trabalho de apropriação da Teoria da Atividade para o 
debate da [re] conceituação de termos em Educação Física deve 
levar em conta que: “Somente conhecendo a psicologia dos indiví-
duos se lhes pode educar e ensinar, formar sua psique, sua cons-
ciência e sua personalidade. Ao mesmo tempo, educando-lhes, 
conhecemo-los melhor” (RUBINSTEIN apud ARAUJO, 2015, p. 151).

Na organização da Teoria da Atividade o fator psicológico 
representa um modo de atividade vital do homem, onde ele ativa-
mente estabelece uma relação de trocas mútuas com o mundo, 
participando de ações práticas externas e ações psíquicas. Para 
Talízina (apud CAVALCANTE; GÓIS, 2010, p. 168):

“A psique [...] é atividade, é um sistema de ações e operações unidas por um 
motivo e um objetivo”. Essa natureza social da psique do homem evidencia 
que as capacidades do ser humano, seu pensamento, suas funções mentais 
se formam e se desenvolvem durante sua existência num processo de trans-
formação de experiências sociais em pessoais.

O termo “Teoria da Atividade” surgiu ao longo das décadas de 
1920 e 1930 entre os psicólogos e educadores da Escola Soviética 
de Psicologia Histórico-cultural, mas somente a partir de 1970 veio 
a ser debatido com maior proeminência por estudiosos das práticas 
humanas individuais e sociais. Nesta concepção de desenvolvi-
mento humano, Leontiev (2004, p.282) entende que:

O homem não nasce dotado de aquisições históricas da humanidade. 
Resultando estas do desenvolvimento das gerações humanas, não são 
incorporadas nem nele, nem nas suas disposições naturais, mas no mundo 
que o rodeia, nas grandes obras da cultura humana. Só apropriando-se 
delas no decurso de suas vidas ele adquire propriedades e faculdades 
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verdadeiramente humanas. Esse processo coloca-o por assim dizer, aos 
ombros das gerações anteriores e eleva-o muito acima do mundo animal.

Neste enfoque, a atividade “[...] é a forma pela qual os seres 
humanos se conectam com a sociedade que vivem, satisfazem 
suas necessidades pelas ações que formam a atividade em si [...]” 
(PETROVSKY apud MELLO; CAMPOS, 2015, p. 285), se tornando 
fundamental que esta condição do desenvolvimento seja explorada 
conscientemente por seus pensadores.

Para Leontiev (2004), são os homens, em atividade, que 
produzem a sua existência, mudam sua realidade, seu pensamento 
e os produtos do seu pensamento. Logo, a Teoria da Atividade parte 
da premissa de que é pela atividade que o homem se desenvolve. 
Tendo em vista que, entender a relação entre o funcionamento 
mental humano e o contexto histórico e cultural representa um dos 
caminhos para uma compreensão do próprio homem e da realidade 
na qual ele se encontra inserido, pois enquanto se apropria do meio 
físico e sociocultural, através da atividade, o indivíduo transforma 
esse meio e transforma-se também (CAVALCANTE; GÓIS, 2010).

Assim, consideramos que a atividade pode estabelecer uma 
relação dialética entre a psicologia e a pedagogia (ARAUJO, 2015) 
muito favorável para o contexto das intervenções em Educação 
Física, onde, conforme Duarte (2004), a psicologia como um funda-
mento do pensamento faz a mediação pedagógica por meio de uma 
teoria de cunho marxista. Sobre o materialismo histórico dialético 
enquanto práxis, Frigotto (1991) diz que o que importa não é a crítica 
pela crítica, o conhecimento pelo conhecimento, mas o conheci-
mento crítico voltado para a prática, de modo a produzir uma trans-
formação na realidade, de onde se entende que a teorização sobre 
a cultura produzida pela Educação Física é, ao mesmo tempo, uma 
necessidade e uma condição para o seu desenvolvimento.
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Neste caso, visualizamos um amplo campo de atuação para 
a Educação Física em função do seu caráter de mobilização inte-
gral das dimensões humanas racionalizadas e não racionalizadas 
(BRACHT, 1999), que poderá objetivar nas suas atividades, com 
mais ímpeto, a educação, o ensino e a formação da psique, da 
consciência e da personalidade do indivíduo. Esta condição para a 
organização das atividades poderá se dar em uma Educação Física 
vista como:

[...] uma prática pedagógica que, no âmbito escolar, tematiza formas de ati-
vidades expressivas corporais como: jogo, esporte, dança, ginástica, formas 
estas que configuram uma área de conhecimento que podemos chamar de 
cultura corporal (COLETIVO DE AUTORES, 2009, p. 50). 

E ainda, expandindo entre outras “práticas” que porventura 
englobam os objetos de conhecimento da Educação Física pela 
forma que mobilizam o empenho do sujeito, a exemplo das “práticas 
corporais alternativas” de concepções orientais, como comenta por 
exemplo Luz (2003). Por outro lado, o “[...] taekwondo, a antiginástica, 
a biodança, a terapia reichiana, o tai-chi-chuan, a terapia corporal, a 
ginástica médica, a eutonia, além dos rituais, das meditações indi-
viduais ou coletivas, das terapias e das massagens” (LAZZAROTTI 
FILHO et al, 2010, p. 20, grifos do autor).

De fato, estamos diante da proposta de, por meio da justi-
ficativa social da Educação Física, criar condições para a emanci-
pação humana, pelo e no processo sócio histórico de produção de 
conhecimento. Na perspectiva leontieviana isso será uma realidade 
se este campo do conhecimento se assumir como uma atividade. 
Parafraseando Moura (1992), precisaremos que o conhecimento 
acumulado pela Educação Física, objeto cultural produzido nas ativi-
dades, seja entendido como a história das soluções dos problemas 
humanos identificados neste campo do saber.
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Assim, a palavra ‘atividade’ passa a representar um compo-
nente central da estrutura do pensamento, de onde provém todo 
desenvolvimento humano e ao mesmo tempo onde ele se manifesta. 
Para Leontiev (1983, p. 66):

A atividade é uma unidade molar não aditiva da vida do sujeito corporal e ma-
terial. Num sentido mais estreito, ou seja, ao nível psicológico, esta unidade 
da vida é mediada pelo reflexo psíquico, cuja função real consiste em que 
este orienta o sujeito no mundo dos objetos. Em outras palavras, a atividade 
não é uma reação, e sim um sistema que possui uma estrutura, passos inter-
nos, um desenvolvimento.

Leontiev (1985), também fez uma distinção do que vem a ser 
atividade e ativismo, conceitos estes muito próprios para a inter-
pretação de situações rotineiras em Educação Física. Para o autor 
tem um tipo de ativismo que se refere à condição natural e biológica 
dos organismos vivos. Por exemplo, um organismo humano mesmo 
em estado ‘vegetativo’ vai apresentar certo nível de atividade vital. 
E tem outro tipo de ativismo desencadeado pela consciência, com 
motivos e propósitos específicos que possui uma relação genérica 
com atividade vital. Portanto, o sentido de atividade aqui trabalhado 
está representado pelo ativismo do sujeito orientado para os objetos 
ou para outros sujeitos, sendo o próprio homem o sujeito dessa 
atividade.

Esta existência de um sujeito, um objeto e um processo 
em desenvolvimento, por si só, para Leontiev (1989), não implica 
necessariamente em uma atividade. É preciso, para ser atividade, 
que em tal processo haja uma relação do homem com o mundo e 
que responda a uma necessidade muito específica entre as partes. 
Assim, toda atividade humana, seja ela mental, perceptiva ou motora, 
possui uma estrutura invariante que inclui um sujeito, um objeto, os 
motivos, o objetivo, o sistema de operações, a base orientadora da 
ação, os meios para realizar a ação, as condições de realização e o 
produto, já mencionados anteriormente.
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A atividade, portanto, representa o processo que pode satis-
fazer uma necessidade específica do ser humano, objetivada nas 
suas relações com o mundo e com a realidade onde se desenvolve 
e atuam os seus elementos estruturantes. Como diz Leontiev (1992, 
p.68): “[...] Por atividade, designamos os processos psicologica-
mente caracterizados por aquilo a que o processo, como um todo, 
se dirige, coincidindo sempre com o objetivo que estimula o sujeito 
a executar, isto é, o motivo”. E o motivo é sempre o elemento respon-
sável por desencadear as ações e operações realizadas pelos seres 
humanos dentro do seu contexto material, portanto, de vida.

Outra categoria importante na Teoria da Atividade se refere 
à apropriação, que nas palavras de Leontiev (2007, p. 93) “[...] é 
um processo que tem como consequência a reprodução no indi-
víduo de qualidades, capacidades e características humanas de 
comportamento”. Esse apropriar-se dos objetos ou dos fenômenos 
construídos historicamente possibilita ao homem seu processo de 
hominização e sua individualidade (CAVALCANTE; GÓIS, 2010, p. 
168). Assim a dinâmica de apropriação da cultura representa a base 
da proposição teórica de Leontiev, pois,

[...] ao apropriar-se do que a humanidade já produziu culturalmente, o ho-
mem internaliza a cultura e se humaniza. Da mesma forma, ao agir sobre 
e em determinado contexto, objetiva-se culturalmente na realidade e assim 
a constitui, num movimento dialético. Dessa forma, para Leontiev, o desen-
volvimento humano se dá, sobretudo e primeiramente, pela atividade que o 
homem exerce (LOGAREZI; FRANCO, 2015, p.94).

Logo, ao sujeito se apropriar dos conhecimentos humanos 
produzidos pelas gerações anteriores nas atividades e sob as 
circunstâncias históricas e sociais específicas, ele estará criando 
as condições para transitar da consciência social para a individual. 
Caso contrário, se no contexto da atividade esta mudança não se 
processar, imagina-se que a situação de desenvolvimento de ações 
esteja prevalecendo, em relação ao contexto de atividade proposto 
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pela Teoria da Atividade de Leontiev. Fato esse que favorece a 
condição de alienação (LOGAREZI; FRANCO, 2015).

[...] se é na atividade que o sujeito atribui sentido pessoal às significações 
sociais, reitera-se a compreensão de que a dissociação entre o motivo da ati-
vidade e o seu produto objetivado, condição da ação, leva à alienação. Dessa 
forma, expressa-se, pois, que a ação contempla situações mais propícias à 
alienação (LOGAREZI; FRANCO, 2015, p.98), (grifos nossos). 

Neste sentido, as concepções biologicistas, desenvolvimen-
tistas, entre outras de cunho tradicional-conservador da Educação 
Física, lhe conferem também, uma tendência para dissociar a inte-
gralidade humana no seu ‘fazer’, ora tratando o corpo em movimento 
de forma mecânica, ora evocando condutas disciplinares e morais 
de superações performáticas nas suas propostas de intervenção. 
Essa tendência, frequentemente, pode induzir o sujeito do processo 
a atuar de forma operacional, quer seja imitando gestos; executando 
movimentos sem compreendê-los; fazendo esforços sem razão; 
participando de jogos sem conhecê-los; entre várias outras formas 
de configuração de processos alienantes. Na ideia de Leontiev 
podemos dizer que a atividade:

[...] não é, portanto, estática, sua dinamicidade se dá fundamentalmente pela 
movimentação de seus componentes estruturais que podem modificar suas 
funções. Nessa mobilidade, se uma atividade perder seu motivo, transfor-
ma-se em ação; se a ação ganhar um motivo, torna-se atividade e; em outro 
sentido, se a ação se torna um meio para atingir certo objetivo, constitui-se 
em operação (LOGAREZI; FRANCO, 2015, p.105).

Apesar do termo Atividade Física e seu conceito literário ser 
objeto deste estudo, não podemos, de forma alguma, considerá-lo 
como o centro das controvérsias em Educação Física. Da mesma 
forma acontece com outros termos (exercícios físicos, aptidão física, 
treinamento físico etc.) que apresentam ideias reducionistas do 
ser humano em seus conceitos. Haja vista que, há outras proposi-
ções já mencionadas aqui, de estudos anteriores, (COLETIVO DE 
AUTORES, 2009; CASTELLANI FILHO; CARVALHO, 2006; BAPTISTA, 
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2001) que se remetem a uma perspectiva humanizada de Educação 
Física, mas, no entanto, parece haver uma espécie de letargia nas 
atitudes do campo que induz muito mais ao esquema do “fazer por 
fazer” (operação), do que ao “fazer pensado-pensando” (atividade) 
proposto por Leontiev.

Este ponto de vista se faz oportuno para explorarmos o signi-
ficado de “educação” do termo “educação física”, já que o signifi-
cado de “física” não estabelece um nexo racional na construção do 
termo. Assim, a educação no enfoque histórico-cultural representa 
uma maneira de humanização do homem espécie, pela apropriação 
da cultura, numa relação de multilateralidade que transcende uma 
simples transmissão do conhecimento produzido socialmente. De 
modo que, o homem dialeticamente apropria e se objetiva recipro-
camente da e na cultura, se fazendo humano. Assim, ao se fazer 
humano, o ser cria autonomia, por compreender os processos cultu-
rais e se emancipa.

Neste sentido, partindo da premissa de que é pela atividade 
que o homem se desenvolve (LEONTIEV, 2007), entendemos que a 
Educação Física não pode se furtar do seu papel educativo, mesmo 
resguardando as solicitações de seus diversos campos de atuação 
escolar, comunitário e de rendimento (DARIDO; RANGEL, 2005). 
Cabe, portanto, nas suas perspectivas de desenvolvimento, encon-
trar os meios para contribuir na “[...] formação e transformação de 
capacidades e habilidades psíquicas, que fazem do homem um 
humano em sua plenitude” (LOGAREZI; FRANCO, 2015, p.106). E, 
assim como na educação em geral, não se limitar à mera transfe-
rência do patrimônio já organizado culturalmente, criando meca-
nismos eficientes que promovam o desenvolvimento.

Entretanto, sabe-se que não há um produto que não tenha 
sido gerado por um processo e vice-versa. Pois, na base da Teoria 
da Atividade está fixado um contraponto à lógica do capitalismo, 
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onde, segundo Leontiev, neste paradigma perverso de desenvolvi-
mento humano, as pessoas se inserem em contextos de práticas 
que não correspondem aos fins da ação. Para Logarezi e Franco 
(2015, p. 106)

[..] uma análise rápida para a educação em contextos escolares capitalista 
permite-nos afirmar que ela se constitui sob a base de ações e não de ati-
vidades. Como visto, esse modelo tende a ser propício para a alienação do 
sujeito, primeiro porque dissocia o sentido pessoal em relação à educação da 
significação social que, sob as bases analíticas apresentadas, deveria prever 
a apropriação-objetivação cultural do homem para que a humanização se dê 
para além da alienação. 

Este modo de compreender a educação brasileira, nos ajuda a 
elucidar as questões de falta de apropriação da Educação Física dos 
procedimentos da estrutura psicológica que favorecem o desenvol-
vimento humano. Contudo, não pode justificar a falta de objetivação 
pelos indivíduos inseridos nas atividades, diante da diversidade de 
conhecimentos teóricos científicos produzidos ao longo da história. 
Uma vez que, para se romper com um ciclo alienante, precisamos 
tomar consciência da atividade, identificando criticamente as possí-
veis intencionalidades que se manifestam de várias formas. Essa 
possibilidade de mediação entre o sujeito, o objeto e o processo 
alienante, se encaixa muito bem nas atribuições de um professor 
(a) de Educação Física, uma vez que ele seja comprometido com 
o desenvolvimento humano e com a libertação e emancipação do 
homem das várias formas de opressão que podem ser observadas 
no seu ofício.

Em se tratando da sociedade dos padrões estéticos muito 
rigorosos e da busca pelos resultados esportivos, o que significa 
um padrão produtivista-pragmático de base capitalista e um modo 
de comportamento hegemônico, não é difícil a percepção da influ-
ência do modo de produção capitalista desvirtuando o essencial da 
Educação Física para favorecer determinados segmentos sociais de 
interesses exclusivamente mercantilistas, quer seja, ditando modas e 
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tendências, bem como, influenciando o comportamento das pessoas. 
Fatores estes, que apresentam um grande potencial para desatinar 
um campo do conhecimento humano, quando o assunto é ter o 
pensamento crítico como paradigma de vida sobre o fazer humano. 

CONSIDERAÇÕES

Retomando o problema inicial deste texto concluímos que o 
principal entrave para a ressignificação da Educação Física e de suas 
questões terminológicas e conceituais está no campo do diálogo. 
Pois, para a Teoria da Atividade, a análise, a reflexão e a troca de 
ideias entre as pessoas, confere à atividade o seu caráter ativo e 
consequentemente a apropriação do conhecimento e a objetivação 
dos sujeitos na construção do conhecimento. A falta de diálogo por 
si só, sugere um contexto de aceitação passiva de um lado, e do 
outro, um contexto de imposição de condição. Como já mencionado 
aqui, para Leontiev (2004) há diferenças bem singulares entre “ação-
-operação” e “atividade”.

A [re] conceituação de termos e conceitos não pode ser conce-
bida como um marco “divisor de águas” neste campo do saber, pois 
estaremos assim corroborando para criação de mais um conjunto de 
“operações” para serem consideradas pela sociedade da Educação 
Física em geral. Esta mudança pode ser provocada, mas de forma 
cadenciada, partindo de dentro da escola enquanto espaço genui-
namente concebido para a educação das pessoas. Para isso, será 
preciso uma escola que saiba ajudar o aluno a ser livre, ou seja, 
propiciando os meios e modos de desenvolvimento de competências 
para o processo produtivo em uma sociedade técnico-informacional, 
mas também favorecendo a formação para a cidadania crítica e parti-
cipativa dentro de princípios éticos (LIBÂNEO, 2007).
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Desta forma, os problemas conceituais e terminológicos veri-
ficados na Educação Física seriam muito mais um reflexo do modo 
de construção de conhecimentos no âmbito escolar e da formação 
humana, do que simplesmente um “equívoco” que se pudesse 
discutir em um fórum e chegar-se a um consenso do campo de 
conhecimento da educação física. Haja vista, que esta seria uma 
mudança que demandaria uma mobilização muito maior das estru-
turas que influenciam na educação deste país.

Com um nível de conscientização mais elevado das pessoas 
sobre o processo de humanização e desenvolvimento social, as ativi-
dades tenderiam a ser mais dinâmicas no sentido da apropriação 
e da produção de novos conhecimentos, quer dizer, há diferenças 
categóricas entre um ser humano plenamente consciente, autônomo 
e emancipado de suas ações e um indivíduo alienado no processo. 
Até porque, quando o nível de atividade mental é baixo pode-se criar 
o que Vasconcelos (2002) denomina “pontos cegos”, que enten-
demos ser aquelas situações onde o sujeito pensante “não vê que 
não vê”.

Logo, atuar de forma consciente em Educação Física requer 
planejar as atividades com vistas a criar as melhores condições 
para empenhar o esforço dos sujeitos, numa plena mobilização de 
seus sentidos. Esta atividade deve propiciar a obtenção de uma 
apropriação substantiva dos conhecimentos encarnados no objeto 
cultural, e também da objetivação da cultura do indivíduo na relação. 
Cabe ao professor (a), a interferência com os melhores instrumentos 
de mediação didática e cognitiva para favorecer o desenvolvimento. 
Isso vai requerer uma experiência maiúscula de quem medeia o 
processo de aprendizagem em relação ao conhecimento do objeto. 
Caso contrário, a relação do triângulo didático (sujeito, objeto e 
mediadores) pode representar um fator de estagnação do conheci-
mento, e num olhar mais pessimista, a desatenção com a exploração 
do potencial de desenvolvimento humano expresso numa atividade 
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leontieviana, pode ser traduzida numa atitude negligente ou mesmo 
egoísta de restringir o desenvolvimento humano.

Por fim, o sentido de atividade representado na Teoria da 
Atividade de Leontiev representa uma possibilidade de avanço para 
o campo da Educação Física, seja como argumento teórico para 
[re]conceituação de termos e conceitos ou para o repensar dos 
caminhos percorridos e as possibilidades de adequação às necessi-
dades humanas deste vital campo do saber.
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INTRODUÇÃO

A vida na era da comunicação e das tecnologias digitais 
parece cada vez mais conectada e, ao mesmo tempo, mais vazia 
de memórias. A sociedade pós-moderna já não percebe tão facil-
mente a tecnologia ao seu redor, pois com ela se pode trabalhar 
em qualquer lugar, em tempo real. Os sistemas de redes, compu-
tadores pessoais, tablets e smartphones, possibilitam a imersão do 
usuário com interfaces computacionais, tornando o virtual parte do 
seu dia a dia. Ao mesmo tempo as relações tendem a se esvaziar 
de memórias reais, uma vez que passam a serem tratadas na virtu-
alidade. O espaço virtual é efêmero, computacional, online, interfe-
rindo diretamente nas relações sociais do cotidiano da cidade. Os 
encontros já não acontecem tanto nos espaços reais da urbe, ou 
quando ocorrem competem com os espaços virtuais.  As teorias de 
Zygmunt Bauman (2001) sobre a Modernidade Líquida - uma forma 
do autor de se referir ao período pós-moderno - demonstram que a 
sociedade contemporânea ocidental apresenta sérios dilemas exis-
tenciais. A liquidez das relações, a ideia de sua “não continuidade”, 
da “civilidade” (ou seria da sua falta?) no meio urbano é corrobo-
rada pela facilidade entre as conexões e desconexões simples da 
vida cibernética. Aliado a essas interações efêmeras e de conexões 
rápidas o passado parece se perder na memória coletiva, necessi-
tando de estímulos para que se concretize o sentido de pertenci-
mento da cidade e do espaço construído.

É nesta era de instabilidade e flexibilidade, “Líquida” 
(BAUMAN: 2001), que inserimos as questões relacionadas ao 
Patrimônio Cultural, buscando contribuir, através do presente artigo, 
com algumas reflexões acerca da preservação do Patrimônio 
Histórico- e em decorrência, da Memória sócio-cultural - através da 
pedagogia patrimonial. É importante avaliar o papel positivo das 
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novas tecnologias como acessórios desse esforço, notadamente as 
novas tecnologias aplicadas aos projetos de arquitetura e restauro, 
a exemplo do escaneamento 3D, Realidade Virtual e Realidade 
Aumentada1 cujo papel na preservação e divulgação do patrimônio 
cultural é e pode ser ainda mais importante, apesar de pouco 
conhecido. 

A realidade diária mescla-se com a virtualidade, seja em 
momentos de lazer, seja para aprender um novo idioma, conhecer 
um local sem sair de casa, conversar com um amigo que mora em 
outro país. Há cada vez mais propagandas em outdoors utilizando a 
Realidade Virtual para se visitar uma construção que ainda está em 
fase de projeto. Apresentações de planos urbanísticos podem ser 
feitas através de caminhadas virtuais com óculos específicos. 

A utilização destas novas tecnologias sugere que é possível 
transformá-las em ferramentas de auxílio ao desenvolvimento 
de projetos de restauro e de preservação da memória cultural do 
espaço público. Sendo assim, é possível fazermos algumas inferên-
cias acerca da utilização destas ferramentas, como por exemplo: 
por que não utilizarmos este avanço tecnológico como uma ferra-
menta para a preservação e a interação com o patrimônio cultural? 
Passado e presente poderiam interagir, em tempo real, para que 
houvesse uma ressignificação de memórias? Aplicações em tecno-
logia de ponta poderiam contribuir para a pedagogia patrimonial? 
Propõe-se com tais discussões contribuir com o estudo de novas 
tecnologias aplicadas à preservação do Patrimônio Cultural demons-
trando como a interação entre passado e presente pode possibilitar 
novas formas de relacionamento com a memória e preservação do 
espaço construído. 

1. A Realidade Aumentada é definida como uma tecnologia que complementa a visualização do 
mundo real, através de sobreposições ou composições de objetos virtuais a elementos físicos 
conhecidos (AZUMA, 1997). 
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A DIGITALIZAÇÃO DE RELAÇÕES E 
SOCIABILIDADES E O SURGIMENTO DO 
CONCEITO DE HUMANIDADES DIGITAIS

Trabalhar com novas tecnologias aplicadas ao Patrimônio 
Cultural, pode soar dicotômico no campo das ciências humanas, 
no entanto há uma tendência da sociedade em procurar a inte-
ração virtual em diversos campos do conhecimento. A febre dos 
jogos eletrônicos e os diversos aplicativos existentes no mercado, 
utilizados de forma corriqueira podem inibir os menos convencidos 
sobre o uso concreto de tecnologias de ponta para a compreensão 
do passado e da cultura de um povo. 

Estas são denunciadas como “estrangeiras” (americanas), inumanas, embo-
tantes, desrealizantes etc.[...] a verdadeira questão não é ser contra ou a 
favor, mas sim reconhecer as mudanças qualitativas na ecologia dos signos, 
o ambiente inédito que resulta da extensão das novas redes de comunica-
ção para a vida social e cultural. Apenas dessa forma seremos capazes de 
desenvolver estas novas tecnologias dentro de uma perspectiva humanista 
(LÉVY, 1999. p.12).

Segundo Lèvy (1999) há uma nova forma de se encarar a 
cultura, há uma interconectividade de ações e reações universal, que 
não depende mais da auto-suficência dos textos e de uma indepen-
dência de significações, mas se constrói por meio da interconexão 
das mensagens em si, da conexão entre as comunidades virtuais em 
criação, que lhe atribuem variados sentidos. É sob esta ótica que se 
iniciam os estudos das “Digital Humanities” (Humanidades Digitais) 
na academia global, a fim de se entender e estender os sentidos 
atribuídos a esta nova lógica cultural.

O conceito de “Digital Humanities”, aqui explanado como 
Humanidades Digitais, ainda é ambíguo no campo de estudos 
das tecnologias aplicadas, sendo visto ora como um conjunto de 
práticas, ora como um novo campo de estudos ou até uma nova 
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disciplina, e ainda como uma nova face das antigas humanidades. 
Comecemos por tentar compreender a dimensão designada pelo 
termo: Paris O’Donell (2011) define Humanidades Digitais como 
uma “atividade interdisciplinar que transfere para os meios digitais 
o trabalho tradicional com textos, objetos culturais e outros dados, 
com isso estendendo radicalmente seus usos potenciais”2.

Mais do que falar em “atividade interdisciplinar”, o chamado 
Manifesto das Humanidades Digitais, documento redigido na 
ocasião do THATCamp 20103 trata as Humanidades Digitais como 
uma “transdisciplina”, que “incorpora os métodos, os dispositivos 
e as perspectivas heurísticas das ciências humanas e sociais, ao 
mesmo tempo em que mobiliza as ferramentas e perspectivas singu-
lares abertas pela tecnologia digital” (SOUZA,2011). O Manifesto 
ressalta que as práticas nesse campo não negam o passado, mas 
apoiam-se no conjunto de conhecimentos próprios dessas disci-
plinas, utilizando simultaneamente os instrumentos e as perspec-
tivas do mundo digital.

O Manifesto aponta que nos últimos 50 anos multiplicaram-se 
as experimentações no domínio digital em Ciências Humanas e 
Sociais, culminando na criação de centros de pesquisa dedicados 
às aplicações específicas de sua abordagem. A tecnologia 
trouxe consigo uma presença mais forte nos aspectos técnicos e 
econômicos da pesquisa, oportunizando fazer evoluir o trabalho 
coletivo. Os atores das Humanidades Digitais, em seu manifesto se 
colocam como uma comunidade multilíngue e multidisciplinar, cujos 

2. “Digital Humanities is a quickly evolving interdisciplinary activity that not only transfers to digital 
media but also radically extends the potential uses and impacts of texts, cultural objects and other 
data.” (O’DONELL, 2011)

3.  O THATCAmp (The Humanities and Technology Camp) é um encontro aberto onde humanistas 
e tecnólogos de vários níveis de habilidades aprendem e constroem juntos em sessões temáticas, 
dentro dos mais diversos temas relacionados às Humanidades Digitais. É uma conferência alta-
mente informal e colaborativa, realizada em vários países. Na América do Sul houve apenas uma 
conferência na Argentina em 2013.
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objetivos são o progresso do conhecimento, o reforço da qualidade 
da pesquisa em suas disciplinas e o enriquecimento do saber e do 
patrimônio coletivo.

As Humanidades Digitais vêm responder às mudanças cultu-
rais provocadas pela evolução tecnológica, desde a criação do rádio 
e da televisão até a conectividade plena conquistada com a internet 
na palma da mão. A hibridização cultural decorrente da globalização 
da informação através da convergência digital, traz consigo novos 
olhares acerca das culturas tradicionais de cada região. 

Faz vinte anos, ainda não se poderia imaginar a televisão como ameaça para 
a leitura.[...] Agora, a convergência digital está articulando uma integração 
multimídia que permite ver e ouvir no celular, no palm ou no iPhone, áudio, 
imagens, textos escritos e transmissão de dados, tirar fotos e fazer vídeos, 
guardá-los, comunicar-se com outras pessoas e receber as novidades em um 
instante. (Canclini, 2008. p.33)

A hibridização cultural decorrente da globalização da infor-
mação através da convergência digital faz com que pessoas de 
diferentes partes do mundo compartilhem ideias, músicas, moda, 
linguagem, gastronomia, sem nunca antes terem saído de seu país 
de origem. Não é mais necessário sair de casa para experimentar 
uma iguaria da culinária japonesa, indiana ou italiana, assim como 
jovens conectados pela internet em telas de diferentes tamanhos 
vestem-se mais ou menos de forma parecida. Segundo Canclini 
(2008, p.309) há um processo de desterritorialização da cultura, ou 
seja, uma “perda da relação natural da cultura com os territórios 
geográficos e sociais”, resultante justamente das questões oriundas 
da pós-modernidade como a globalização de mercados, a disse-
minação de produtos e a confluência de informações, suportadas 
pelo avanço tecnológico. Do mesmo modo o espaço cibernético é 
território fértil para as relocalizações territoriais relativas das novas 
produções simbólicas, abrindo frente à disseminação cultural de 
grupos minoritários e menos hegemônicos, transgredindo o discurso 
de poder vigente.



79

educação patrimonial na pós modernidade

É neste território fértil que nasce a Cibercultura, termo utili-
zado por Lévy (1997, p.17) para designar um “conjunto de técnicas 
(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de 
pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente com o 
crescimento do ciberespaço.” O ciberespaço pode ser entendido 
aqui como a rede que conecta todos esses usuários via internet, de 
forma cada vez mais imersiva. 

Em 1997, época em que o autor escreveu o livro “Cibercultura”, 
ainda não havia tecnologia que suportasse de forma tão intensa a 
imersão cultural através do celular, por exemplo. Hoje tudo é feito via 
smartphone. Vídeos são gravados em 360o, podendo ser enviados 
para um conhecido do outro lado do mundo em tempo quase 
real. Conectamo-nos em tempo real com aplicativos como Skype 
e Whatsapp, reduzindo sensivelmente as chamadas telefônicas do 
cotidiano. Falamos, vemos, expressamos sentimentos, fazemos 
conferências, aprendemos e ensinamos através de aplicativos cada 
vez mais sofisticados. Caminhamos para a tecnologia imersiva e 
holográfica, com o uso de óculos como o Hololens4 da Microsoft, 
que permitem viver a vida em paralelo, justapondo o mundo real ao 
virtual. Já seria possível viver em paralelo (e não seria isso um atri-
buto típico da pós-modernidade, com todos os seus prós e contras?) 
não fosse o impeditivo financeiro inicial das inovações tecnológicas.

4. HoloLens é essencialmente um computador holográfico incorporado em um óculos com 
fone de ouvido que permite ver, ouvir e interagir com hologramas dentro de um ambiente. 
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AS QUESTÕES DE MEMÓRIA A PARTIR DA 
HIBRIDIZAÇÃO CULTURAL

Questões de memória e identidade estão intimamente ligadas 
às relações de hibridização cultural, que cada vez mais estão rela-
cionadas ao modo de comunicação e consumo da cultura. A conver-
gência digital trouxe uma reorganização aos modos de acesso dos 
bens culturais, em uma época de vasta reflexão sobre a memória e 
a história contada de forma hegemônica, possibilitando que novos 
atores sociais ganhassem voz. (CANCLINI, 2008). As sociedades 
tencionam e redescobrem o que fazer com seu passado, não mais 
de forma local, mas de forma global. A intervenção popular através 
da internet, no entanto, ainda não é suficiente para uma significação 
plena e, muitas vezes, não consegue mudar a centralização da 
tomada de decisões em relação ao patrimônio cultural.

O patrimônio cultural é reforçado por discursos de poder que 
acabam por constituir as identidades modernas. As escolas, museus, 
ritos, comemorações reproduzem conceitos e práticas tradicionais, 
que muitas vezes contam a história aristocrática de uma nação, e se 
fazem perceber como a cultura hegemônica de um povo. O patri-
mônio histórico é percebido como um dom, algo que recebemos do 
passado e não cabe discutir (CANCLINI, 2008). Há um embate toda 
vez que o Patrimônio Histórico vem à baila. Se por um lado existem 
as correntes preservacionistas do famoso patrimônio de “pedra e 
cal”, por outro existem questionamentos acerca do que deve ser 
preservado, porque e para quem.

A expressão designa um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que 
se ampliou a dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua 
de objetos que se congregam por seu passado comum.[...] Em nossa so-
ciedade errante, constantemente transformada pela mobilidade e uniquidade 
de seu presente, ‘patrimônio histórico’ tornou-se uma das palavras-chave da 
tribo midiática (CHOAY, 2001, p.11).
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A cultura hegemônica transmutada em monumentos patrimo-
niais cede lugar aos novos agentes culturais, pautados na dissemi-
nação da informação facilitada da pós-modernidade. O hibridismo 
cultural, sob uma perspectiva menos romântica, nem sempre 
dialoga entre seus vários agentes, mas provoca o embate de dife-
rentes culturas (BHABHA, 2010). Partindo da definição de Canclini 
(2008, p. 19) sobre hibridização, onde “processos culturais nos quais 
estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se 
combinam para gerar novas estruturas, objetos e práticas”, perce-
be-se que a hibridização cultural decorrente desses novos atores 
sociais interconectados possibilita o debate em relação às decisões 
tomadas sobre o patrimônio. Talvez por isso, o Patrimônio Cultural 
vem ganhando tanta ênfase nas discussões sobre o modo como a 
sociedade se relaciona com seu passado e seus bens culturais.

Quanto ao Patrimônio, Telles (2011, p.85) coloca “que o campo 
do Patrimônio é multidisciplinar. Nesse contexto, é cada vez mais 
comum a utilização do termo Patrimônio Cultural, sobretudo nas 
áreas envolvidas com o campo do patrimônio, mormente nas ciências 
humanas”, e diante disto, ainda segundo o autor, pode se perceber 
indefinição ou impropriedades na apropriação deste conceito, o que 
não significa “dizer que deverá existir, necessariamente, um conceito 
único de patrimônio cultural, exarado exclusivamente por um ramo 
do conhecimento”. Esta bela e antiga palavra “patrimônio” ganha 
enfoque plural, requalificada por diversos adjetivos (genético, natural, 
histórico, etc.) ligada não só aos monumentos ou às estruturas fami-
liares, econômicas e jurídicas de uma sociedade enraizada no espaço 
e no tempo (CHOAY, 2001), mas também aos modos de significação 
identitária construída de forma coletiva.

Em um mesmo sentido Souza (2007, p. 74) apresenta que 
“todo objeto se relaciona de forma ativa com seu interlocutor, pois 
se ele consegue extrapolar suas fronteiras materiais é porque 
despertou no expectador uma elaboração de sentidos dos quais ele 



82

educação patrimonial na pós modernidade

é o representante”. Cabe então verificarmos como as novas mídias, 
em especial a conectividade proporcionada pelas novas tecnolo-
gias, transformam o Patrimônio Cultural através da distribuição dos 
seus bens simbólicos. A redistribuição destes bens gera interações 
mais fluidas entre o culto e o popular, o tradicional e o moderno. 
Pessoas que nunca visitaram um museu e só os conhecem através 
do que viram vagamente na escola, podem verificar suas obras 
através de mídias que entram em suas casas. É como se fosse 
desnecessário ir vê-los, uma vez que esses bens culturais viajam até 
a mesa que a família come, tornando-se tema de conversas do dia a 
dia (CANCLINI, 2008). Por outro lado, esta visita à distância propor-
ciona uma pedagogia patrimonial, uma apropriação cultural antes 
impossível, a menos que se fosse pessoalmente visitar as obras nos 
diversos museus espalhados pela Europa. 

É possível hoje visitar coleções inteiras de museus através da 
internet. Grandes estabelecimentos patrimoniais públicos entraram 
em políticas de digitalização e disponibilização de suas obras online, 
a maioria com sites que proporcionam uma visão mais ou menos 
completa das coleções, acompanhada de comentários. Em 2001, a 
Google criou o Art Project, que disponibilizou cerca de 1060 obras, 
de 17 museus internacionais como o MoMA (Nova York), Museu 
Kampa (Praga), a Gemaldegalerie (Berlim), a National Galery e a Tate 
Britain (Londres). As obras foram digitalizadas em alta resolução (7 
bilhões de pixels), o que possibilita a percepção de detalhes invisí-
veis a olho nu (BENHAMOU, 2016). Hoje este acervo está ampliado e 
diversificado, trazendo novos agentes culturais de diferentes regiões 
e estilos, com obras de música, dança, arte e arquitetura.

A tecnologia vence as barreiras físicas no momento em que 
aproxima culturas distintas em diferentes pontos do planeta. A 
discussão acerca do que é Patrimônio Cultural, do que deve ou 
não ser preservado, do que é representativo para a cultura de um 
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povo passa a ser, talvez num amplo sentido, mais democrática, a 
partir do momento em que o conhecimento sobre a cultura torna-se 
mais acessível. 

NOVAS TECNOLOGIAS E A EDUCAÇÃO 
PATRIMONIAL

O avanço tecnológico, em especial na última década, trouxe 
consigo conceitos diferenciados no que tange à ideia de relaciona-
mentos interpessoais, cultura, lazer e no aprendizado. A Realidade 
Virtual (RV) e a Realidade Aumentada (RA) vêm trazendo inovações 
nas suas aplicações em diversos segmentos profissionais. O usuário 
já não percebe tão facilmente a tecnologia ao seu redor, pois com 
ela se pode trabalhar em qualquer lugar, em tempo real. Os sistemas 
de redes, computadores pessoais, tablets e smartphones, possibi-
litam a imersão do usuário com interfaces computacionais, tornando 
o virtual parte do seu dia a dia. 

Diferentemente da Realidade Virtual, que transporta o usuário 
para o ambiente virtual, a Realidade Aumentada mantém o usuário 
no seu ambiente físico, transportando o ambiente virtual para o 
espaço do usuário, permitindo a interação de maneira mais natural 
e sem necessidade de treinamento ou adaptação na utilização de 
equipamentos de imersão. 

Dessa forma é possível sobrepor objetos virtuais tridimensio-
nais, gerados por computador, em um ambiente real, por meio de 
algum dispositivo tecnológico. Pesquisas mais recentes trazem ao 
ambiente real as interações virtuais por meio da utilização de equipa-
mentos ópticos e através das mãos do usuário. Caminhamos para a 
reprodução holográfica, com direito a experimentações de espaços 
virtuais em escala real.
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Os experimentos e pesquisas já realizados nestas tecnologias 
projetuais sugerem que é possível utilizá-las como ferramentas de 
auxílio ao desenvolvimento de projetos de restauro e de preservação 
da memória cultural do espaço público.

Iniciativa brasileira, o aplicativo desenvolvido pelo projeto 
Patrimônio Azulejar em Belém/PA - Narrativa Multimídia em Realidade 
Aumentada por Dispositivos Móveis é um bom exemplo de como a 
tecnologia pode auxiliar no campo do Patrimônio Cultural, principal-
mente no que tange à ideia de pedagogia patrimonial. Idealizado 
após roubo e depredação de azulejos do Casarão Vitor Maria e 
Silva localizado na Praça Coaracy Nunes, em Belém (PA), o projeto 
financiado pelo programa Rumos, do Itaú Cultural, foi desenvolvido 
em 2014, pelo grupo de pesquisa em Gestão da Informação do 
Programa de Pós-Graduação em Ciência da Computação da UFPA 
(Universidade Federal do Pará) e teve como premissa narrar, com 
base nos azulejos históricos da capital paraense, a própria história 
da cidade. 

Iniciativa da arquiteta e antropóloga Mariana Sampaio e 
do professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
Computação da UFPA, Bianchi Serique Meinguins, o dispositivo 
funciona da seguinte forma: primeiro, mostra onde estão as obras 
de interesse. Depois, com base nas imagens captadas pela câmera 
do celular, apresenta textos, áudios e fotos com informações e curio-
sidades sobre o azulejo retratado. 

O início do processo de desenvolvimento do aplicativo se deu 
após uma reunião onde representantes dos órgãos e dos conse-
lhos de defesa do Patrimônio Histórico e Artístico nacional, estadual 
e municipal, buscavam soluções para os furtos de azulejos das 
edificações histórica de Belém. O aplicativo desenvolvido reúne 20 
obras, disponíveis em modo digital, e funciona de forma simples e 
objetiva: o usuário digita um local onde está ou deseja visitar, e a 
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partir daí o aplicativo monta um circuito de visitações, onde mostra, 
através de mapa, como encontrar os azulejos da coleção. O AzulejAr 
utiliza os mapas disponíveis online no Google Maps para marcar os 
locais de visita, fotos e textos informativos dos azulejos pertencentes 
ao local selecionado. A partir do local selecionado é possível visua-
lizar a obra onde o azulejo está inserido e ler um pouco mais sobre 
sua história. Ao acessar o ponto de interesse real, relacionado aos 
objetos como casas, igrejas e edificações históricas da cidade de 
Belém, há o reconhecimento e leitura dos padrões em QR-Code5 

para entregar ao usuário o conteúdo associado na tela do seu dispo-
sitivo móvel, em tempo real, mesclando a imagem que está sendo 
vista através do aparelho via câmera, com as informações sobre os 
azulejos contidos nesta obra.

Parte essencial do processo de reconstrução virtual da 
memória, o escaneamento digital ou Laser Scanning é outro exemplo 
do uso de novas tecnologias aplicadas ao campo da arquitetura e 
do patrimônio. Utilizado para se obter um modelo 3D digital a partir 
de um objeto físico, sem passar previamente pela modelagem, o 
scanner emite um feixe de laser de um espelho rotativo em direção 
à área a ser varrida. Este feixe é distribuído em uma faixa vertical de 
305 graus e uma faixa horizontal de 360 graus e então é refletido 
de volta. A distância aos objetos, definindo uma área, é calculada 
bem como seus ângulos relativos vertical e horizontal. Os dados são 
capturados e transmitidos para o computador para o cálculo preciso 
de renderizações em 3D. 

5. “QR code, ou código QR, é a sigla de “Quick Response” que significa resposta rápida. O QR 
code é utilizado por várias indústrias, como revistas e propagandas, e esse código é utilizad 
para armazenar URLS que depois são direcionadas para um site, hotsite, vídeo, etc. O QR code 
também pode ser facilmente escaneado por qualquer celular moderno, onde existem aplicativos 
específicos que tem a capacidade de ler o link e levar o cliente em potencial para o site que a 
empresa quer.” Disponível em: https://www.significados.com.br/qr-code/
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Através do processo de escaneamento 3D é possível fazer a 
reconstrução virtual da edificação. Os pontos da nuvem são unidos 
criando superfícies quantitativas para o processo de remodelagem 
tridimensional do objeto escaneado e as informações são agru-
padas em conjuntos de faces que formam o objeto no ambiente 
virtual. Assim podem ser desenvolvidos estudos que envolvem todo 
o objeto que tenha passado pelo processo, que passa a possuir 
características virtuais. 

O escaneamento digital não implica na perda do acompa-
nhamento de uma equipe de profissionais especializados no projeto 
de restauro. Ao contrário, a técnica possibilita um levantamento 
de dados tão preciso que demonstra que a realidade das constru-
ções não trabalha em linha reta. Os abaulamentos e deformações 
causadas pelo tempo são evidenciados, muito mais do que em 
levantamentos feitos à trena, e cabe aos profissionais da Arquitetura 
e do Patrimônio definirem quais os elementos são relevantes ou não 
para o projeto. Da mesma forma, objetos escondidos por detrás de 
outros não são escaneados, solicitando à equipe de reconstrução 
virtual que se tomem as decisões necessárias na modelagem. 

Neste tipo de estudo é possível fazer reconstituições de 
espaços históricos e sítios arqueológicos, demonstrando o modo 
de vida de civilizações antigas ou mesmo espaços de memória de 
cidades históricas. Um exemplo de reconstrução virtual com este 
foco é o projeto de escaneamento e reconstrução digital das ruínas 
de Pompeia, na Itália, realizada pela equipe da pesquisadora Anne-
Marie Leander Touati (2010), conforme figuras 1 e 2. 
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Figuras 1 e 2: Modelo de reconstrução virtual de uma casa de Pompeia.

Fonte: Universidade de Lund6.

Em 1980, quando um terremoto de grandes proporções atingiu 
a Itália, o governo italiano convidou pesquisadores da comunidade 
internacional de arqueologia para ajudar a documentar a ruínas de 
Pompeia, antes que o estado dos achados se deteriorasse ainda 
mais. Desde 2010, a pesquisa tem sido gerida pelo Departamento 
de Arqueologia e História Antiga em Lund (Suécia), e entre 2011 e 
2012, a equipe responsável escaneou e digitalizou toda a cidade, o 
que permitiu, além da salvaguarda de informações arqueológicas, a 

6. Registros disponíveis em:
http://www.lunduniversity.lu.se/article/researchers-reconstruct-beautiful-house-in-pompeii-using-
-3d-technology
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modelagem de edificações que demonstram o modo de vida da civi-
lização de Pompeia antes da erupção do Monte Vesúvio. Segundo 
Nicoló Dell’Unto (2012), arqueólogo digital da Universidade de Lund, 
ao combinar novas tecnologias com métodos mais tradicionais, é 
possível descrever Pompéia em maior detalhe e mais precisão do 
que era possível anteriormente.

A reconstrução virtual proporcionar as condições para esta 
constante reinvenção das coisas, pois “nossos sentidos têm neces-
sidade de educação. Nem a visão nem o tato chegam imediata-
mente a localizar suas impressões. Uma série de aproximações e 
induções é necessária, através das quais coordenamos pouco a 
pouco nossas impressões umas às outras” (BERGSON, 1999 P. 48).

Bergson (1999, p. 15), estabelece através da observação “que 
a dimensão, a forma, a própria cor dos objetos exteriores se modi-
ficam conforme meu corpo se aproxima ou se afasta deles, que a 
força dos odores, a intensidade dos sons aumentam e diminuem 
com a distância”, e continua, afirmando que “à medida que meu hori-
zonte se alarga, as imagens que me cercam parecem desenhar-se 
sobre um fundo mais uniforme e indiferentes para mim. Quanto mais 
contraio esse horizonte, tanto mais os objetos que ele circunscreve 
se escalonam distintamente de acordo com a maior facilidade de 
meu corpo para tocá-los e movê-los”. Desta forma, Bergson pres-
tigia a experiência sensorial, pois os objetos devolveriam ao corpo, 
“como faria um espelho, sua influência eventual”.

Neste sentido, percebe-se que a interação, o contato, o tato, 
os cheiros, partículas, sons e movimentos, talvez não possam ser 
substituídos pela tecnologia, pois “a percepção do meio torna-se 
de grande importância para que possamos compreender melhor 
as inter-relações entre o homem e o ambiente” Oliveira e Correia 
(2013). Entretanto, o que se vê como imagem não só tem um 
impacto emocional forte, como também proporciona a liberação da 
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criatividade. O modelo 3D permite um tipo de experimentação e de 
experiência com a história. Não só ele ilustra o que os pesquisa-
dores já conhecem sobre determinado bem, mas também possui 
a potencialidade de revelar conhecimentos que estavam à espreita, 
escondidos sob a face dos fatos históricos e que só podem ser visu-
alizados através do modelo 3D (FRISCHER, 2008)

Então, neste determinado ponto verifica-se que ainda há um 
incontornável a se resolver: se por um lado a tecnologia aproxima o 
conhecimento, ultrapassa barreiras físicas e permite registros cada 
vez mais apurados e detalhados, ainda não está a ponto de substi-
tuir a importante interação necessária para reconhecimento do patri-
mônio como representante de um bem cultural, quer seja individual 
ou humano, este último em sentido lato sensu, pois há a necessi-
dade da sensação, do toque, do despertar da lembrança para que 
o objeto possa revelar todo o seu valor, seu significado e sua impor-
tância, no passado e no presente. No entanto as reconstruções 
virtuais, se utilizadas como ferramentas de educação patrimonial, 
podem provocar uma potencial ressignificação de memórias a partir 
da compreensão e da interação da sociedade com seu passado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se claramente que as tecnologias digitais, há muito, 
deixaram de ser opções, hoje permeiam todas as áreas do conheci-
mento, com as mais variadas aplicações. No campo do patrimônio 
cultural o uso das técnicas de escaneamento e reconstrução digital 
podem, além de agir como registro de bens culturais edificados, atuar 
como promotoras do resgate de memória dos espaços públicos.

O uso destas ferramentas, já amplamente utilizadas no campo 
da Arquitetura, possibilitam a salvaguarda da história do lugar e 
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também, de forma virtual, o acesso à sua memória visual. Além disto, 
a tecnologia permite que o acesso ao conhecimento seja de amplo 
espectro, pois com a disponibilização de elementos virtuais qualquer 
interessado que esteja em algum lugar do globo pode  compartilhar 
do interesse por obras que estejam conservadas em meio digital. 
Assim como é possível hoje passear virtualmente pela Cidade de 
Pompeia e observar o seu esplendor de outrora, também é possível 
observar edificações e aprender sobre sua história, através de apli-
cativos para celular como o desenvolvido pela Rewind Cities (2013). 

Se por um lado, as novas tecnologias estão presentes nesses 
registros do patrimônio, não se pode olvidar de que o patrimônio 
cultural, esteja ele em sua forma física ou digital, só possui ‘valor’ se 
assim for reconhecido e significado pela interação entre os agentes 
sociais e o objeto observado, porquanto o patrimônio só adquire 
esta expressão quando devidamente apropriado. Talvez aqui resida 
o grande incontornável, pois se os registros digitais permitem acesso 
e salvaguarda, e portanto facilitam os estudos nas diversas áreas 
afeitas ao patrimônio cultural, é preciso que estes registros ultra-
passem a barreira virtual para provocar sentimentos no espectador, 
e desta forma, ter o valor afetivo, cultural e histórico resguardado, 
ressignificado e revivido.

Como seres sensoriais que somos, de fato não nos basta ter 
acesso apenas às imagens, posto que estas só terão significado 
‘real’ se introjetadas, ou seja, se internalizadas, e neste processo de 
internalização provocarem a reação de memória vívida no espec-
tador, pois caso contrário, serão apenas objeto de curiosidade.

Assim, o toque, os cheiros, as partículas, fazem parte de 
um conjunto que auxilia a gravar, de forma indelével, no hard disk 
humano, a sensação de pertencimento necessária que permite o 
reconhecimento de um patrimônio como cultural. Não é preciso um 
grande esforço para compreender que por vezes, ao lembrarmos de 
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um bolo que nossa avó fazia, sentimos aquela sensação gostosa e o 
cheiro do próprio bolo e o mesmo precisa se dar com o patrimônio.

Será, que mesmo desacompanhado de algumas determi-
nadas sensações, a era digital será capaz de nos reviver as mesmas 
sensações em relação ao patrimônio? Será que reconheceremos 
nos dados digitais o pó e o cheiro de mofo tão necessários ao reco-
nhecimento e à interação com o patrimônio? Ao mesmo tempo, 
apenas o “sentir o patrimônio” real é suficiente para que este tenha 
significação para a sociedade e para que esta de aproprie deste 
espaço e o conserve? 

Por certo, fazemos parte neste momento de uma geração 
híbrida entre o real e o virtual, e talvez as preservações e significa-
ções venham realmente a imprimir este caráter híbrido de conser-
vação. O registro histórico de bens culturais edificados procura 
garantir a todos o direito de se apropriar de sua significação e 
possibilitar sua releitura. Com o uso de tecnologias já aplicadas no 
campo da Arquitetura é possível salvaguardar não só a história do 
lugar, mas sua memória visual, de forma virtual, mas que pode trazer 
novamente à sociedade seu sentido de pertencimento. Para isso é 
necessário que haja interação entre os agentes sociais que utilizam o 
espaço urbano e seu espaço de fato. A interação poderá responder 
a algumas destas questões, tão emblemáticas, a partir do momento 
em que se puder despir os tabus de imbricação tecnológica ao patri-
mônio, ou seja, apenas através da experimentação de fato.	
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INTRODUÇÃO

Com a introdução da televisão em nosso dia-a-dia e, poste-
riormente, de múltiplas telas a emitir informações e imagens, fomos 
captados pela dinâmica visual de consumo e produção da comu-
nicação. Computadores e telefones reproduzem essa lógica e nos 
aprisionam nesse círculo vicioso e ininterrupto de acumulação de 
dados audiovisuais. Ao adotarmos essa cultura da visualidade como 
princípio de nossas vidas, ansiamos por um aperfeiçoamento cons-
tante de nossas imagens pessoais. A formação identitária individual 
é, portanto, sujeitada às exigências contemporâneas de performa-
tividade e excelência. Somos coagidos a interpretar felizes perso-
nagens nessa “sociedade-mercado” para garantir nosso potencial 
competitivo.

Partindo desse contexto, investigaremos aqui a interferência 
das tecnologias, sobretudo dos ambientes digitais de socialização, 
na formação midiática e no agenciamento do self contemporâneo. 
Utilizaremos os aportes teóricos de Norval Baitello (2012; 2010) a 
respeito da dependência tecnológica; de José Luiz Aidar Prado 
(2013) sobre habilidade de convocação dos dispositivos comunica-
cionais; e de John B. Thompson (1998) no que tange à expansão do 
self com o desenvolvimento da mídia. 

Nikolas Rose (2001) argumenta sobre nossas modaliza-
ções narrativas; Andrew Wernick (2000) defende a atual condição 
promocional da cultura; e Joel Birman (2010) aponta as caracterís-
ticas do sujeito na sociedade competitiva. João Freire Filho (2010) 
ressalta os paradoxos da busca pela felicidade e Paula Sibilia (2008) 
indica algumas “atualizações” das formas de comunicação e socia-
lização, bem como da exposição da intimidade nos ambientes 
digitais e os efeitos desse hábito na construção e compreensão 
de si. Analisaremos como arremate da investigação um episódio 
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da campanha #phonelove divulgando o novo aparelho celular da 
marca Motorola.

VIDA MEDIATIZADA, CONVOCAÇÃO E FORMAÇÃO 
DO SELF NA CONTEMPORANEIDADE

	 Baitello (2012, p.76) explica que a partir do momento em 
que as casas passaram a possuir cadeiras para que as pessoas 
pudessem fazer suas atividades domésticas sentadas, o condicio-
namento físico dos indivíduos foi se enfraquecendo. Posteriormente, 
com a popularização das televisões, o sedentarismo se alastrou em 
função do efeito hipnotizante das telas iluminadas. Para o autor, as 
televisões e outros equipamentos emissores de imagens possuem a 
habilidade de inebriar e “sedar” os seres humanos.

Tais máquinas nos põem duplamente sentados: por um lado, elas estão colo-
cadas em mesas baixas, que não nos permitem ficar de pé; por outro, emitem 
imagens, apresentam telas que nos hipnotizam e inebriam, fazendo-nos ficar 
imóveis. Há nessa associação entre cadeiras e imagens uma dose dupla de 
sedação: enquanto as cadeiras acalmam o corpo, as imagens distraem a 
mente (BAITELLO, 2012, p.80).

Seduzidos, dessa forma, por imagens e informações advindas 
da televisão, aos poucos nos habituaríamos à midiatização do coti-
diano e ao consumo da realidade por intermédio dos meios de 
comunicação audiovisuais. Baitello (2012, p.87) nomeia de “tela-de-
pendência” essa submissão contemporânea aos objetos que exibem 
imagens. Não apenas os jovens, como pode-se pensar, nutrem 
desejo por essas superfícies. “Em casos extremos, a pessoa não 
consegue desgrudar os olhos da tela por dias seguidos; não dorme, 
não come, não interage com ninguém”, afirma o autor (BAITELLO, 
2012, p.89).
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Além da dependência das telas, estabelece-se uma sujeição 
à distância. Com a internet e o consumo de conteúdo constante, 
nos acostumamos com conexões distantes, seja com pessoas, 
empresas ou outros atores de nossas vidas. Para Baitello (2012, 
p.90), “tudo o que está próximo, ao redor, é, em alguma medida, 
ignorado ou minimizado: o espaço concreto, as sensorialidades, o 
tempo imediato, as sincronizações, os ritmos da vida e os ritmos 
sociais”. Entendemos, assim, que a partir das nossas relações com 
os equipamentos eletrônicos – computadores, televisões, smar-
tphones –, criamos um círculo vicioso de produção e consumo de 
informações e imagens à distância e, com esse hábito, abdicamos 
das necessidades corporais e mentais encontradas nas atividades 
“off-line” que exercíamos anteriormente. 

Na contemporaneidade, portanto, a visualidade das imagens 
midiáticas se sobrepõe à realidade em suas diversas instâncias 
como o contato corporal entre as pessoas, as relações de comu-
nicação presenciais e as experiências sensoriais que tendemos a 
deixar de lado ao lidar com as telas (BAITELLO, 2010). Segundo 
Prado (2013, p.40), os dispositivos comunicacionais convocam os 
consumidores:

A convocação é, em primeiro lugar, um empuxo à interatividade, para que o 
consumidor dê resposta a esse apelo. É preciso produzir circuito pulsional, 
circulação de sentidos-sensações. A convocação é apelo para que os con-
sumidores participem, emitam, façam parte da comunicação e do consumo. 
Estruturalmente, a convocação já aguarda o feedback do consumidor dese-
jante, que se expressa de modo a retroalimentar o subsistema.

Dessa maneira, somos instados a consumir sensações 
mediadas pelos meios de comunicação para substituir ou preencher 
o vazio que sentimos das afetividades que abandonamos, como 
descreveu Baitello (2012).  A “vivência corporal é convocada pelos 
dispositivos a partir de todos os sentidos. [...] A convocação é para 
vermos juntos o espetáculo, para curtirmos as sensações de gozo”, 
aponta Prado (2013, p.46). O consumo de experiências assume, 
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nesse momento, o papel de protagonista nos discursos difundidos 
pela mídia.

O referido autor entende que a convocação dos dispositivos 
midiáticos pretende fazer com que os consumidores estabeleçam 
uma identificação com os conteúdos divulgados e passem a inte-
ragir com a comunidade formada em torno desses nichos. Os media 
disponibilizam, então, “pacotes cognitivos modalizadores de identi-
dades” (PRADO, 2013, p.42). Por meio de atividades lúdicas imersas 
em valores de consumo, “buscam a adesão a programas que se 
propõem a capacitar o leitor em um campo e modalizá-lo para ser 
o melhor [...] o que deve ser feito para conseguir esse plus”, explica 
o autor (PRADO, 2013, p.60). Os consumidores, nesse cenário, se 
envolvem com os projetos modeladores e mergulham em uma dinâ-
mica libidinal e de aperfeiçoamento; precisam de estímulos cons-
tantes e se colocam como servos desse imperativo do gozo.

A formação identitária sofre, em função dessas interferências 
midiáticas, um profundo impacto, afirma Thompson (1998, p.184):

Antes do desenvolvimento da mídia, os materiais simbólicos empregados por 
muitos indivíduos para a formação do self eram adquiridos em contextos de 
interação face a face. Para muitos indivíduos, a auto formação estava ligada 
aos locais nos quais eles viviam e interagiam com outros. Seu conhecimento 
era um ‘conhecimento local’, transmitido de geração em geração através do 
intercâmbio oral e adaptado às necessidades práticas da vida.

O self, para Thompson (1998, p.181), é “cada vez mais 
alimentado por materiais simbólicos mediados, que se expandem 
num leque de opções disponíveis aos indivíduos e enfraquecem – 
sem destruir – a conexão entre a formação e o local compartilhado”. 
Se antes nossas identidades estavam atreladas à territorialidade de 
nossas culturas, origens e conhecimentos familiares, com os meios 
de comunicação, podemos importar dados de outros grupos em 
fluxos de redes internacionais. Nossa compreensão do mundo e 
de nós mesmos é reconfigurada diante de um ambiente midiático 
globalizado (THOMPSON, 1998).
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Presenciamos, desse modo, situações que jamais poderíamos 
viver realmente. Os dispositivos comunicacionais nos permitem a 
experimentação mediada desconectada da noção “espaço-tempo” 
de nossos cotidianos. O self pode ser compreendido, assim, como 
um “projeto que o indivíduo constrói com os materiais simbólicos 
que lhe são disponíveis, materiais com que ele vai tecendo uma 
narrativa coerente da própria identidade”, sofrendo a influência dos 
recursos midiáticos e das experiências mediadas ao longo do tempo 
(THOMPSON, 1998, p.183).

	 Para o autor supracitado, todos nós assumimos o papel de 
biógrafos, extraoficialmente, ao narrarmos nossas vidas e essa ativi-
dade é revisada de modo incessante.

O desenvolvimento da mídia também aprofunda e acentua a organização re-
flexiva do self no sentido de que, com a expansão dos recursos simbólicos 
disponíveis no processo de sua formação, os indivíduos são continuamente 
confrontados com novas possibilidades, seus horizontes estão continuamen-
te se alargando, seus pontos simbólicos de referência estão continuamente 
mudando (THOMPSOM, 1998, p.184).

A “organização reflexiva do self”, diante da intensificação dos 
materiais mediados, proporciona consequências tanto positivas 
quando negativas. Se por um lado os indivíduos podem encontrar 
novos modos de vida e analisar criticamente suas posturas diante 
do mundo, por outro lado, tais conteúdos simbólicos podem sobre-
carregar e desorientar as pessoas, bem como deixa-las sob forte 
influência intrusiva de mensagens ideológicas, ressalta Thompson 
(1998). Os indivíduos podem sofrer ainda de uma “crescente 
dependência de sistemas que fornecem materiais simbólicos para 
a sua formação”; paradoxalmente, quanto mais fartos e complexos 
se tornam os processos de formação do self, mais os sujeitos se 
submetem aos sistemas sociais que promovem seus projetos de 
vida (THOMPSON, 1998, p.187).
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O AGENCIAMENTO DOS SELFS E A PROMOÇÃO 
DA FELICIDADE

Para Rose (2001), vivemos nossas vidas na forma de histórias, 
de narrativas. Quando contamos uma situação que nos ocorreu a 
alguém, nos colocamos de um certo modo dentro dessa narrativa; 
construímos uma identidade própria que atuará nesse enredo com 
características particulares e condutas significativas para nós. 
Exercemos, assim, nossa “autoconsciência” nas práticas cotidianas 
representadas linguisticamente enquanto relatamos nossas 
experiências. Rose (2001, p.155) ressalta que “ao organizar, explícita 
ou implicitamente, suas relações consigo mesmo e com outros em 
termos dessas narrativas, um eu é, por assim dizer, ‘gerado pela 
estória’, com o indivíduo escolhendo entre as diferentes formas de 
narrativa às quais foi exposto”, apontando a possibilidade de distintas 
perspectivas pessoais do “eu”, ou seja, revelando a existência de 
múltiplos “eus”.

Trata-se de uma socialidade que é reforçada pelas formas e respostas rela-
cionais que certos modos de falar sobre o eu recebem em trocas contínuas 
entre as pessoas de vários tipos, nas quais os indivíduos negociam conjunta-
mente teorias particulares sobre si mesmos e sobre outros, negociações que 
assumem, elas próprias, certas formas estoriadas culturalmente disponíveis 
(ROSE, 2001, p.155).

Modelamos, então, as maneiras de nos posicionar nas histó-
rias em função das diversas variáveis que se colocam em jogo no 
momento, como as pessoas com quem estamos conversando ou 
o ambiente em que expomos tais relatos. Rose (2001, p.181) enfa-
tiza que “o humano não é nem um ator essencialmente dotado de 
agência, nem um produto passivo ou um marionete de forças cultu-
rais; a agência é produzida no curso das práticas, sob toda uma 
variedade de restrições e relações de força”. Esse agenciamento 
dos “eus” acontece, portanto, no curso dialógico de interações em 
nossos cotidianos.
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	 Wernick (2000) defende que atualmente somos regidos 
pelas lógicas do marketing e da cultura promocional. Uma 
“condição” promocional se instalaria como principal característica 
da cultura contemporânea. Em diversos casos, desde a paquera e 
até em nossas roupas para uma entrevista de emprego, nos subme-
temos à “auto-promoção”; em outro nível, o autor afirma que somos 
“sujeitos promocionais” e não podemos nos livrar disso. Como 
descreveu Rose (2001), nos construímos para as outras pessoas e 
nesse processo raciocinamos em função das demandas de compe-
titividade do mercado, exatamente como produtos em livre concor-
rência (WERNICK, 2000).

Para Wernick (2000), a condição promocional da cultura em 
que vivemos se espraia de forma pervasiva em esferas variadas. Não 
apenas como receptores consumimos discursos promocionais, mas 
também enquanto produtores, construímos e emitimos tais mate-
riais, sejam conteúdos propriamente nossos ou de outras pessoas 
dos círculos que participamos. Apoiado nos estudos de Freud1, o 
autor acredita que a condição promocional associada às práticas 
de consumo fez emergir características da chamada “personalidade 
narcisista”, acentuando o impacto dessa cultura como um todo nas 
consciências individuais (WERNICK, 2000, p.311). 

Wernick (2000, p.312) questiona, ainda, o impacto dessas 
“auto apresentações” na compreensão de autenticidade dos 
sujeitos. Segundo Birman (2010, p.37), “cada indivíduo passou a 
agir e a se representar, com efeito, como uma pequena empresa 
neoliberal, na busca pela sobrevivência”. Nessa cultura da compe-
tição narcisista, amigos se transformam em adversários ou até em 
inimigos. Em nome da promoção da autonomia do sujeito e da 

1. FREUD, Sigmund. Introdução ao Narcisismo, Ensaios de Metapsicologia e Outros Textos (1914-
1916). Tradução de Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 2010.
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busca pela qualidade de vida, o espaço social se transforma em 
um espaço de mercado rivalitário.

A antiga solidariedade existente entre trabalhadores e oprimidos caiu intei-
ramente por terra. Ao lado disso, a amizade, como valor ético, se tornou um 
bem rarefeito no modelo de mercado de trabalho que se disseminou na con-
temporaneidade. Portanto, as alianças e associações entre os indivíduos se 
tornaram esporádicas e pontuais, não permanecendo na ordem do tempo. 
Enfim, a ideia de sociedade, concebida como associação de indivíduos, se 
esvaziou diante da competição desenfreada e dos imperativos impostos pelo 
mercado (BIRMAN, 2010, p.38).

A qualidade de vida, aqui colocada em evidência, se refere às 
rotinas saudáveis que viriam a promover o bem-estar e a satisfação 
pessoal. Num projeto voltado para as classes médias e as elites, a 
felicidade estaria atrelada a um estado de “plenitude”, de “prazer”, 
em que o indivíduo sentisse estar completo, sem que nada lhe 
faltasse (BIRMAN, 2010). Adotar um estilo de vida saudável, dessa 
maneira, seria contribuir para o projeto de conquista da felicidade 
plena, e aqueles que se afastam desse raciocínio padrão de saúde 
e bem-estar, seriam considerados, portanto, “anormais” na “agenda 
da qualidade de vida”, ressalta o autor.

Para Birman (2010, p.41), “na atualidade, o incremento, a 
manutenção ou a diminuição da dita autoestima estariam direta-
mente vinculados à condição do indivíduo de ser vencedor ou de 
ser perdedor”. Ou seja, sustentar a autoestima, coordenar atividades 
saudáveis e manter sua autonomia aproximam o sujeito do grupo 
dos “vencedores”. Além disso, é preciso realizar uma performance 
distintiva para marcar suas características particulares, pois é o ato 
performático que irá esconder os sintomas da infelicidade, como a 
depressão e a síndrome do pânico, indica o autor.

Resgatando os estudos de Alain Ehrenberg (2010), Sandra 
Montardo (2016, p.7) pontua que o contexto das ambiências digitais 
instaura uma “nova sensibilidade” na qual os indivíduos precisam se 
construir como verdadeiros “empreendedores de si”. Para Ehrenberg 
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(2010), nos dias atuais é possível perceber, então, uma relação entre 
identidade pessoal e visibilidade social. “Dessa forma, a construção 
de identidade não mais se filiaria a pertencimentos coletivos tradicio-
nais, passando a consistir em projeto voltado ao futuro por meio de 
uma performance individual” (MONTARDO, 2016, p.8).

Ter por ambição tornar-se a si mesmo, identificar ser si mesmo e ser o melhor, 
é assimilar um código “da autenticidade” ou da identidade a um código de 
visibilidade. É fazer entrar na intimidade psíquica o modelo público da perfor-
mance: a identidade depende de uma conquista semelhante a um recorde 
ou a um mercado (EHRENBERG, 2010, p.51 apud MONTARDO, 2016, p.8).    

A ideia, desse modo, de que “a felicidade consiste em um 
bem subjetivo ou um capital psicológico positivo passível de ser 
acumulado e investido em diversos fins palpáveis é perturbadora”, 
revela Freire Filho (2010, p.50).

A felicidade não é mais concebida como um estado de exceção: pode ser 
vivenciada ininterruptamente, amplificada indefinidamente e prolongada até 
o fim de nossa existência. Está atrelada, apenas e tão somente, à livre deter-
minação moral do indivíduo para engajar-se em sua reforma e em seu cres-
cimento pessoal (independentemente da precariedade dos recursos econô-
micos, educacionais e culturais de que dispõe) (FREIRE FILHO, 2010, p.55).

A sua felicidade, nessa compreensão, depende apenas de 
você, pois todo o conhecimento e os instrumentos estão à dispo-
sição para auxiliar no seu projeto de aperfeiçoamento individual. 
Vivemos, segundo Freire Filho (2010, p.54), em uma época de 
grande otimismo: “múltiplas fontes acadêmicas e midiáticas irradiam 
a convicção de que a ciência é capaz de indicar-nos, passo a passo, 
como robustecer os mananciais biológicos ou psicológicos de uma 
existência cronicamente feliz”.

	 As pessoas “cronicamente felizes” são otimistas, bem-hu-
moradas, enérgicas e extrovertidas. Elas são dignas de dar inveja e 
parecem estar “fadadas ao sucesso”. A disputa com essas pessoas 
seria acirrada, pois “seu temperamento, suas forças de caráter, suas 
virtudes cívicas foram talhadas à imagem e semelhança do regime 
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neoliberal de cidadania responsável e de competitividade empreen-
dedora” (FREIRE FILHO, 2010, p.72). De acordo com o referido autor, 
além de praticar o otimismo e cultivar seu lado espiritual, uma estra-
tégia excelente para adotar, nesse contexto, é ter atitudes felizes; 
exercer sua melhor performance entusiasmada pode lhe trazer, de 
fato, energias positivas.

EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE NA INTERNET 
E O AMOR POR SMARTPHONES: O CASO 
#PHONELOVE

Reafirmando a tese defendida por Freire Filho (2010), sobre 
a busca incessante da felicidade, Sibilia (2008, p.12) explica que 
desde o surgimento de portais de relacionamento na internet, como 
o Orkut, o MySpace e o Facebook, as pessoas se dispuseram a 
gastar longos intervalos de tempo conectadas a outras pessoas por 
intermédio das “janelas sempre abertas” dos computadores. Além 
desses ambientes para trocas de mensagens instantâneas, outras 
ferramentas como os diários pessoais online se proliferaram entre 
os internautas.

Trata-se dos famosos weblogs, fotologs e videologs, uma série de novos 
termos de uso internacional cuja origem etimológica remete aos diários de 
bordo mantidos pelos navegantes outrora. É enorme a variedade dos estilos 
e assuntos tratados nos blogs de hoje em dia, embora sejam maioria os que 
seguem o modelo “confessional” do diário íntimo. Ou melhor: do diário éxtimo, 
de acordo com um trocadilho que procura dar conta dos paradoxos dessa 
novidade, que consiste em expor a própria intimidade nas vitrines globais da 
rede (SIBILIA, 2008, p.12-13).

Sibilia (2008, p.13) enfatiza também que a quantidade de 
blogs tende a dobrar a cada seis meses e que o uso das webcams 
– pequenas câmeras que transmitem vídeos a partir dos computa-
dores dos usuários, e hoje também nos smartphones – também é 
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crescente, ampliando o número de sites que se utilizam dessa ferra-
menta, a exemplo do YouTube. Todos esses recursos digitais culmi-
naram na emergência de uma nova “etapa do desenvolvimento da 
internet” que nos coloca como “personalidades do momento” ao 
demandar a nossa colaboração ativa nos espaços digitais de inte-
ração; nessa fase, portanto, valoriza-se, além da atuação, a exibição; 
vemos a consolidação do mote “mostre-se como for”, indica Sibilia 
(2008, p.14).

Ainda que essas novidades tenham nítida semelhança com 
antigas formas de comunicação como os e-mails às cartas escritas 
à mão, os blogs aos diários de capa dura ou os fotologs aos álbuns 
fotográficos de família, a autora questiona de que modo essas muta-
ções influenciam a construção do ser: “de que maneira elas acabam 
nutrindo a construção de si? [...] de que modo essas transformações 
contextuais afetam os processos pelos quais alguém se torna o que 
é?” (SIBILIA, 2008, p.14-15).

No intuito de trazer à tona indícios dessa nova etapa da 
internet, apoiados nos argumentos previamente defendidos aqui 
sobre a midiatização de nossas vidas; a convocação dos dispositivos 
comunicacionais; os processos de formação e agenciamento 
dos selfs na contemporaneidade; e a promoção da felicidade, 
analisaremos a seguir o primeiro episódio da campanha #phonelove 
promovida pela marca de smartphones Motorola.

Lançada em janeiro de 20162, a campanha conta com quatro 
filmes que abordam a relação dos usuários com seus smartphones. 
No primeiro vídeo, intitulado “#phonelove ep.01 – O que você 
prefere?”, protagonizado pelo ator Ashton Kutcher, vemos o expe-
rimento com um equipamento que derrubaria o aparelho celular 
em uma placa de concreto caso o dono se recusasse a autorizar o 

2. Informações disponíveis em: http://adnews.com.br/publicidade/motorola-exibe-reacao-de-pes-
soas-ao-destruir-seus-smartphones.html . Acesso em: 26/10/2017.

http://adnews.com.br/publicidade/motorola-exibe-reacao-de-pessoas-ao-destruir-seus-smartphones.html
http://adnews.com.br/publicidade/motorola-exibe-reacao-de-pessoas-ao-destruir-seus-smartphones.html
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acesso a conteúdos íntimos arquivados no smartphone, como fotos 
e conversas de texto. Kutcher conduz uma série de perguntas e os 
participantes respondem.

Na abertura do vídeo3 vemos a seguinte questão: “Você 
tem uma relação saudável com o seu smartphone?” e em seguida 
o protagonista explica aos participantes como funcionará o teste. 
Ele diz que fará algumas perguntas e apresenta a campanha com o 
texto: “Nós temos uma teoria de que as pessoas são apaixonadas 
por seus celulares e que fariam qualquer coisa para protegê-los”, 
então fala aos participantes: “Se você mentir para mim, seu telefone 
vai cair”. Todos os convidados estão sendo acompanhados por um 
monitor de frequência cardíaca que ajudará a revelar quando esti-
verem mentindo.

Seguem as perguntas: 1) “Você prefere deixar sua mãe ver 
todas as suas fotos do que deixar o seu telefone cair?”; 2) “Você 
prefere ter o seu histórico de navegação na internet publicado do 
que deixar o seu telefone cair?”; 3) “Você prefere usar a sua escova 
de dentes após ter caído na privada do que deixar o seu telefone 
cair?”; e 4) “Você prefere contar aos seus pais a história de como 
perdeu a sua virgindade do que deixar o seu telefone cair?”. Após as 
questões, a máquina indica que os convidados mentiram em algum 
dos itens e o telefone será derrubado. Todos os aparelhos têm as 
telas danificadas e então Kutcher diz que “Felizmente esse não é o 
seu telefone” e devolve aos donos os seus aparelhos de verdade. 
Ele encerra o anúncio apontando o diferencial do aparelho Moto X 
Force que é justamente a resistência da tela contra quedas, e arre-
mata a temática da campanha enfatizando a nossa relação com 
os smartphones: “Eu acho que você deveria ter um telefone que se 
importe com você o tanto que você se importa com ele”.

3. Vídeo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=0v5mgfkQdCc . Acesso em: 
26/10/2017.

https://www.youtube.com/watch?v=0v5mgfkQdCc
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Nos outros vídeos da campanha, a marca trata da questão da 
duração da bateria dos celulares e da velocidade da recarga. Esse 
primeiro episódio conta com quase cinco milhões de visualizações 
na página do YouTube e a exibição, que inicialmente estava desti-
nada aos ambientes digitais como o site da marca e aos canais da 
TV paga, se estendeu também aos cinemas4.

O roteiro do vídeo proporciona a reflexão sobre diversos 
aspectos que perpassam o cenário atual em que vivemos em 
diálogo constante com equipamentos tecnológicos como os 
smartphones. A dependência tecnológica, o fetichismo em relação 
aos equipamentos, a tensão entre o público e o privado, a exposição 
e a intimidade, e, mais do que as temáticas, a forma com que os 
participantes são punidos se dá com exagerada violência simbólica5, 
ou seja, eles são agredidos e violentados não de forma física, mas 
mental e emocionalmente. 

A campanha aborda, fortemente, a questão da intimidade e 
do que estamos dispostos a fazer para guardá-la. Como um contra-
ponto ao exposto por Sibilia (2008), aqui os participantes gostariam 
de preservar suas informações armazenadas no aparelho e chegam 
até a se “desapegar” do smartphone, deixando-o cair em nome do 
sigilo de seus dados. O agenciamento e a edição dos conteúdos 
postados é um aspecto importante e fundamental para distinguir a 
situação da campanha dos casos mencionados pela autora, como 
os blogs, fotologs, e páginas de relacionamento como o Facebook. 
Como mencionou Rose (2001), modelamos nossos “eus” e, portanto, 
selecionamos aquilo que queremos compartilhar e de que maneira 
isso irá acontecer; filtramos nossos próprios materiais visando cons-
truir certos “eus” em cada situação, como narrativas.

4. Informação disponível em: http://adnews.com.br/publicidade/bateria-ou-privacidade-acao-tes-
ta-ate-onde-as-pessoas-vao-por-seus-smartphones.html .Acesso em: 26/10/2017.

5. Mais sobre esse conceito em: BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2007.

http://adnews.com.br/publicidade/bateria-ou-privacidade-acao-testa-ate-onde-as-pessoas-vao-por-seus-smartphones.html
http://adnews.com.br/publicidade/bateria-ou-privacidade-acao-testa-ate-onde-as-pessoas-vao-por-seus-smartphones.html
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No anúncio, os selfs são confrontados e os participantes 
avaliam, diante das questões, se as informações que seriam publi-
cadas prejudicariam a coerência das narrativas que estavam cons-
truindo até então. Como explicou Thompson (2008), os selfs são 
projetos que sofrem alterações ao longo das interações e em função 
dos ambientes que se apresentam. Em um contexto tecnológico no 
qual smartphones têm a capacidade de arquivar grandes volumes 
de dados, na situação apresentada pela Motorola evidencia-se a 
profunda dependência que sofremos desses aparelhos, como já 
afirmaram Baitello (2012) e Thompson (1998).

Figura 1 – Reação de alguns participantes da campanha (MOTOROLA, 2016).

Fonte: Imagens capturadas pela autora a partir do anúncio publicitário.

Soma-se ao agenciamento dos selfs, por meio de uma seleção 
de conteúdos ditos “publicáveis”, a relevância do descarte de certas 
informações e até do pavor em ver seu nome vinculado a conte-
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údos que, talvez, pudessem incriminar os convidados de alguma 
maneira. Birman (2010) ressaltou o lado oculto dos sujeitos contem-
porâneos que usam a felicidade em suas diversas modalidades para 
esconder traumas e fraquezas. Como mostram as imagens selecio-
nadas e aqui reproduzidas, o vídeo da marca apresenta com ênfase 
a expressão facial dos participantes ao serem questionados sobre 
suas intimidades e ao verem seus telefones despencando. Um misto 
de medo, vergonha e ansiedade pode surgir como uma interpre-
tação dessas reações6. Passaríamos a ser, nesse sentido, reféns dos 
nossos equipamentos; submissos aos conteúdos que nós mesmos 
produzimos, acessamos ou recebemos e que, por alguma razão, 
decidimos deixar ali armazenado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após organizar e conectar os excertos dos autores aqui elen-
cados como nosso referencial teórico construindo uma linha de 
raciocínio e analisar, como culminância desse trajeto, o episódio 
da campanha #phonelove, podemos listar algumas questões 
marcantes que foram evidenciadas com essa investigação:

O nosso cenário atual é recheado de tecnologias e telas emissoras de ima-
gens. Por essa razão, adaptamos nosso cotidiano incluindo tais equipamen-
tos e, com o tempo, lhes dando grande importância. Chegamos, então, ao 
ponto de depender desses aparelhos, como explicitou Baitello (2010; 2012), 
porque nos inebriam, nos alimentam estética e simbolicamente, segundo 
Thompson (1998), e nos ajudam a exercer nossas performances e a nos co-
nectar com as pessoas; 

6. Sabemos que as campanhas são encenações de uma situação propositalmente planejada, 
mas, ainda assim, a reação dos participantes (atores ou não) aponta a intenção do anunciante 
com o discurso ali defendido e é na perspectiva dessa intenção e do resultado visto no vídeo que 
refletimos aqui.
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Ao dialogarmos com a tecnologia, questionamos nossos 
“eus” em função da visibilidade que as identidades tomam na 
esfera digital, sobretudo nos sites de redes sociais que circulamos. 
Recriamos nossas narrativas em função da audiência que temos, 
como ressaltou Rose (2001) e procuramos filtrar informações colo-
cando em destaque os aspectos que venham a nos promover e 
nos favorecer competitivamente, de acordo com Birman (2010). 
Organizamos de forma reflexiva o nosso self, e entendemos que ele 
é um projeto em contínua construção e metamorfose;

Buscamos, por vezes, de modo desesperado, a nossa felici-
dade. Queremos nos manter saudáveis, enérgicos, bem-humorados 
e, sobretudo, queremos ser invejáveis, defendeu Freire Filho (2010). 
Ocultamos nossas tristezas e vestimos uma máscara de felicidade. 
Escolhemos o otimismo como nosso ato performático diário. Em 
hipótese alguma podemos nos associar ao grupo dos perdedores. 
Nossa postura autônoma é a garantia do sucesso. Queremos vencer 
e merecemos ser felizes – custe o que custar.

Nesses três blocos, agrupamos algumas das ideias presentes 
nos argumentos teóricos e sintetizamos, com elas, o percurso e as 
conclusões encontradas com a pesquisa. Com esses aportes e, 
em seguida, com a análise do anúncio, pudemos elucidar algumas 
questões importantes e, mais ainda, refletir sobre nossa relação com 
as tecnologias, com o gerenciamento de nossas informações e a 
implicação dessa agência na formação e modelagem de nossas 
identidades. Entendemos que, sim, iremos nos adaptar muitas vezes 
às demandas sociais que nos forem exigidas, mas, por outro lado, 
percebemos também que devemos pensar sobre aquilo que de nós 
permanecerá como origem, como referencial de autenticidade que 
nos distingue dos outros e, principalmente, sobre aquilo de nós que 
faz com que nos reconheçamos.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, muitos alunos sentem dificuldades em compre-
ender alguns conceitos trabalhados em sala de aula, como também, 
associar tais saberes para a realidade em que vivem, tendo como 
consequência o desinteresse e a falta de motivação.

Verifica-se que escolas e professores reproduzem padrões 
que foram criados desde a revolução industrial a fim de atender 
as necessidades sociais e econômicas da época. Com o passar 
do tempo, as práticas educacionais tradicionais permaneceram, 
desconsiderando os avanços tecnológicos que ocorreram a partir 
do final da década de 80. Contudo, na educação contemporânea 
torna-se necessário buscar formas concretas para a formação de 
cidadãos com pensamento crítico e dinamicidade, capazes de 
atuarem de maneira eficaz e eficiente em um mundo em constantes 
transformações. 

Em contrapartida, é preciso desenvolver a consciência de 
que as tecnologias digitais são apenas um apoio, e não o principal 
protagonista do processo de ensino e aprendizagem. A docência do 
século XXI tem a difícil missão de inovar suas práticas pedagógicas 
de acordo com os interesses das novas gerações, adotando dife-
rentes metodologias e recursos digitais, evitando que os estudantes 
sejam meros consumidores ou façam uso equivocado desses 
instrumentos.

Portanto, a partir da necessidade de se aplicar novas meto-
dologias aliadas a artefatos digitais, tendo como objetivo motivar 
os alunos na aquisição do conhecimento, tem-se como proposta a 
adoção de jogos digitais na educação.

Segundo Castellar e Vilhena, (2010) os jogos são situações de 
aprendizagens que possibilitam a interatividade entre aluno e professor. 
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Tori (2017) ressalta ainda que os jogos digitais estabelecem rotinas, 
regras, ações, objetivos, feedback, conflitos e interação social. Além 
de exigirem a tomada de decisão, resolução de problemas, aprendi-
zagem ao lidar com o fracasso e o sucesso, bem como desenvolvem 
a persistência, destrezas cognitivas e motoras que os jogadores têm 
que aprender para serem bem-sucedidos no jogo.

Particularmente, no ensino de Geografia, o qual busca propor-
cionar a instrumentalização dos alunos para a análise do espaço o 
qual estão inseridos, uma possibilidade interessante são os jogos 
digitais da categoria simulação. Esses reproduzem modelos de 
fenômenos diversos e reais, permitindo maior interatividade, princi-
palmente quando o usuário interfere no evento simulado. Além disso, 
a simulação apresenta diversas vantagens como: “[...] comprovação 
de hipóteses, comparação de resultados, motivação, segurança em 
aprender em um ambiente virtual, entre outros” (PINA; LEAL, 2009, 
p. 108).

Diante disso, o presente estudo propõe uma prática pedagó-
gica crítica, tendo como objetivo subsidiar o ensino de Geografia 
sobre a temática urbana, utilizando como ferramenta didática o 
jogo de simulação e entretenimento SimCity versão 5. Por meio do 
referido game, o usuário poderá criar e administrar uma ou várias 
cidades das diversas regiões estabelecidas pelo jogo, cabendo ao 
jogador estruturar o espaço urbano e a cidade conforme sua criati-
vidade e interesse. 

Ao jogar, muitos usuários não levam em consideração a 
problemática principal do referido game que, nas entrelinhas, 
reproduz desigualdades socioespaciais, tendo como finalidade a 
construção e gestão de uma cidade que reproduz o sistema capi-
talista, excluindo o direito à cidade1. Sendo assim, o jogo poderá 

1. Em linhas gerais, Lefebvre (1986) define o direito à cidade como um direito de não exclusão da 
sociedade urbana das qualidades e benefícios da vida urbana.
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ser uma ferramenta articuladora e identificadora de mazelas sociais 
produzidas na estruturação urbana. 

Dessa forma, o professor terá como missão associar o seu 
respaldo teórico à realização do saber-fazer, sendo o principal 
responsável por romper o senso comum, analisando no ato do 
jogar, aspectos importantes que estimulam muitas vezes inconscien-
temente a reprodução de práticas capitalistas, quais sejam exclu-
dentes e contraditórias.

Como metodologia de pesquisa, além da revisão bibliográfica 
o estudo de caso consistiu em uma oficina realizada com profes-
sores e futuros professores de Geografia no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, com intuito de indicar 
a aceitação da proposta e a viabilidade de sua aplicação no ensino 
de Geografia. Os resultados qualitativos e quantitativos foram cons-
tatados por meio dos questionários pré e pós oficina, verificando 
as possíveis aplicações que os professores-jogadores visualizaram 
para suas aulas, bem como as potencialidades do jogo.

Neste contexto, este capítulo pretende ser uma contribuição 
incentivadora de novos modelos didático-metodológicos para o 
ensino de Geografia, destacando o jogo de simulação de cons-
trução e gestão de cidades, SimCity 5. 

O capítulo apresenta inicialmente as possibilidades e desafios 
na adoção de jogos digitais como proposta de instrumento didático-
-lúdico-tecnológico para o processo de ensino de Geografia. Como 
tópico sucessor, apontam-se aspectos que envolvem o conheci-
mento do jogo simulador SimCity 5, assim como perspectivas cogni-
tivas que podem ser desenvolvidas e conteúdos de Geografia que 
podem ser trabalhados a partir do referido jogo. Por fim, apresen-
tam-se a discussão da prática realizada com os professores e futuros 
professores de Geografia e a reflexão dos resultados obtidos a partir 
das respostas dos questionários e situações-problema ressaltadas 
pelos participantes durante a oficina.
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ENSINANDO E APRENDENDO GEOGRAFIA COM 
O AUXÍLIO DE JOGOS DIGITAIS DE SIMULAÇÃO

As mudanças na dinâmica contemporânea e seus reflexos no 
ensino e, em especial, no ensino de Geografia são retratadas por 
Cavalcanti (2012) ao discutir os acontecimentos da sociedade na 
virada do século. Essa Nova Era é responsável pelas denominações 
dos fenômenos socioeconômicos, culturais e políticos que caracte-
rizam a sociedade atual.

Sendo assim, é necessário pensarmos a Geografia com a 
qual queremos trabalhar em sala de aula e como essa ciência irá 
influenciar na formação do educando, e nas mudanças constantes 
no espaço urbano.

A partir desse preceito, há a perspectiva de desenvolvimento 
de novas metodologias aliadas a artefatos didáticos no processo 
de ensino e aprendizagem. Entre as novas tecnologias, evidencia-se 
uma importante conexão entre jogos digitais de simulação e o ensino 
de Geografia, podendo estabelecer o sentido e a compreensão do 
mundo atual, o qual exige uma nova “conexão” espaço-tempo, 
tornando-se assim uma categoria para explicar a realidade.

Entre as novas metodologias, encontra-se a “Aprendizagem 
Baseada em Jogos” ou GBL pela sigla em inglês (Games-Based 
Learning). Trata-se de uma metodologia ativa2 que é focada na 
concepção, desenvolvimento, uso e aplicação de jogos na educação. 
Porém, é importante salientar a distinção entre os termos “games 
educacionais” e “games na educação”:

Games educacionais ou serious games são aqueles desenvolvidos espe-
cialmente para um propósito pedagógico. Já o termo “games na educação” 

2. Segundo Moran (2015) metodologia ativa é uma concepção educacional que insere o aluno 
como principal agente do seu aprendizado. Nela, o estímulo à crítica e reflexão são incentivados 
pelo professor que media a aula, tornando a aprendizagem mais participativa.
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engloba qualquer uso educacional de jogo digital, incluindo aqueles que não 
foram originalmente desenvolvidos para esse fim. (TORI, 2017, p.147).

Mattar (2010, p. 17) ressalta ainda que há uma separação 
muito marcante entre games educacionais e games para diversão: 
“[...] os games educacionais produzidos, geralmente são conside-
rados chatos pelos alunos quando comparados aos games comer-
ciais”.  Em sintonia com Mattar (2010), Prensky (2012) acredita que 
as crianças jogam games porque estão aprendendo, e adoram 
aprender quando o aprendizado não é forçado, o que denominamos 
de aprendizagem tangencial.

Assim, os jogos digitais, apesar de não serem uma pana-
ceia, podem ser poderosos recursos educacionais para utilização 
em sala de aula ou em outros ambientes (GROS, 2008). Contudo, 
quando nos referimos ao uso de jogos digitais na educação, 
devemos considerar quatro tipos de recursos diferenciados: i) Jogos 
digitais comerciais; ii) Jogos educacionais e/ou serious games; iii) 
Jogos Educativos criados pelos próprios docentes e/ou alunos; iv) 
Jogos digitais comerciais modificados para uso educativo. (LOPES; 
OLIVEIRA, 2013).

O professor de Geografia, ao adotar os jogos digitais comer-
ciais de simulação, precisará promover o direcionamento adequado 
na aplicação do jogo, considerando os ensinamentos benéficos ou 
não, implícitos no game. O professor deverá ter a pretensão prio-
ritária de utilizá-los como instrumento crítico, se atentando a não 
reprodução daquilo que se quer desconstruir, estimulando o pensa-
mento questionador dos alunos sobre a realidade reproduzida no 
jogo em relação a realidade. Esse pensamento está de acordo com 
o que destaca Cavalcanti (2012, p. 20):

Em uma concepção crítica do papel do professor, que age voltado para o 
desenvolvimento dos alunos, para a prática mais plena da cidadania e para 
um projeto de justiça social, não há espaço para práticas ingênuas, neutras, 
ou reprodutivistas na atividade docente. 
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Frente o exposto, cabe ao professor manter as práticas dialó-
gicas, não se desfazendo das ferramentas tecnológicas, tendo a 
consciência de que os games fazem parte da realidade do educando. 
Portanto, os jogos digitais de simulação proporcionam um ambiente 
novo em um ciberespaço que pode ser mediado para aprendi-
zagem, onde o real e a ficção se relacionam para o surgimento de 
novas questões estimulando a iniciativa e a busca por proposições 
críticas de alternativas a essas questões. 

CIDADES VIRTUAIS NO ENSINO DE GEOGRAFIA: 
CONHECENDO O JOGO SIMCITY 5

O jogo SimCity teve sua gênese em 1987 quando os ameri-
canos Jeff Braun e o grande precursor dos jogos de simulação, 
Will Wright se conheceram. Braun conhecia o trabalho de Wright, 
o qual estava desenvolvendo um “brinquedo” para computadores 
pessoais, dando a possibilidade ao usuário de desenhar, erguer 
e administrar uma cidade virtual idealizada pelo próprio jogador. 
Braun se encantou com o projeto e decidiu investir nele, sugerindo a 
criação de uma empresa para desenvolver o SimCity. Nascia assim a 
Eletronic Arts que posteriormente se fundiria à Maxis (SOUZA, 2012).

No ano de 1989 o jogo chegou ao mercado mundial como 
promessa de sucesso entre os jogos de simulação, que até então 
eram escassos. Em 1993 foi lançada a segunda versão: o SimCity 
2000. No ano de 1997 a empresa Eletronic Arts se integra à Maxis, 
lançando vários jogos como o SimCity 3000 e SimCity 3000 World 
Edition, nos anos 1999 e 2000, respectivamente. Posteriormente o 
SimCity 4 chegou ao mercado em 2003. Sua última e mais atuali-
zada versão em software o SimCity 5, foi lançada em 2013 e atua-
lizada em 2014, atualmente também encontramos a versão mobile 
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do jogo o, SimCity Buildit, para Android e IOS. Porém, esta versão 
não contempla especificidades da versão mais atual em software, 
SimCity 5.

Devido ao entretenimento que o jogo proporciona aos joga-
dores, apesar de não se tratar de um jogo educativo, o game vem 
sendo adotado em práticas pedagógicas de diferentes áreas do 
conhecimento e níveis de ensino. Algumas publicações de práticas 
pedagógicas e estudos que envolveram a saga do jogo SimCity 
no processo de ensino-aprendizagem podem ser encontradas em 
Lira (2017); Hax (2016) Woessner (2015); Mendes e Grando (2008); 
Pina e Leal (2009), entre outros, os quais destacam a usabilidade 
de versões mais antigas do game. Contudo, a ciência Geográfica 
se destaca, pois é possível representar inúmeros temas pertinentes 
a área, tais como: geomorfologia, paisagem, espaço geográfico, 
espaço agrário, meio ambiente, dinâmica da população e, sobre-
tudo, o espaço urbano.	

No SimCity 5, primeiramente, o jogador deverá conhecer o jogo, 
descobrir as finalidades dos inúmeros botões e relatórios existentes 
na interface do game. Depois que os elementos principais são 
conhecidos, o jogador deve compreender a mecânica do jogo. Após 
essa etapa é possível fazer experimentações e observar o resultado 
de determinadas ações. Desta forma, o jogador terá condições de 
entender cada uma das partes que circundam a jogabilidade do 
SimCity, o qual envolve um sistema de finanças da cidade, sistema 
de segurança, sistema de habitação e políticas de investimento 
agrário, industrial e comercial. Entendendo estas estruturas o jogador 
é capaz de criar estratégias conforme critérios, por exemplo, poderá 
idealizar e executar ações que tenham como finalidade, a redução 
da criminalidade ou a otimização as disparidades socioespaciais. 
O jogo é capaz de desenvolver habilidades cognitivas e intelectuais 
arrojadas, porém se não houver um mediador do conhecimento 
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produzido no ato do jogar, quando o foco for educacional, o jogador 
poderá seguir a lógica capitalista do jogo ao invés de promover a 
justiça social.

Por meio do jogo podem ser trabalhados conteúdos no ensino 
de Geografia urbana conteúdos e temas como metropolização, 
planejamento e zoneamento urbano, urbanização, espaço urbano 
entre outros. O professor deverá utilizar a aplicação do jogo SimCity 
5 de forma crítica, considerando que o mesmo pode ser uma pode-
rosa ferramenta de rompimento do senso comum, com o propósito 
de denunciar mazelas sociais presentes na sociedade, possibilitando 
um novo olhar a respeito da problemática socioespacial urbana.

O espaço urbano e o processo de urbanização também 
podem ser retratados, com a intenção de questionar a simulação, 
buscando comparar a realidade simulada pelo jogo com o real, 
entre urbanização de países desenvolvidos e países subdesenvol-
vidos.  Sendo assim, o espaço urbano pode ser analisado sob a 
perspectiva de vários temas, como a integração e fragmentação 
urbana, produção social do espaço, agentes e interesses sociais 
sobre a cidade, segregação socioespacial urbana (Figura 1), direito 
à cidade, espaço urbano como palco de lutas, entre outros.
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Figura 1 - Mapa do valor de terrenos

Fonte: SimCity 5

A partir da análise da Figura 1, é possível evidenciar as áreas 
destinadas à classe baixa, média e alta. Com isso, verifica-se a 
reprodução das perversidades do sistema capitalista na concepção 
do uso e da produção do espaço urbano, induzindo o jogador, que 
possui o papel do Estado, a segregar o espaço. 

Dessa forma, o professor deve cumprir da melhor forma sua 
tarefa de mediador do conhecimento e destacar nos conteúdos a 
sua importância, fazendo com que os estudantes reflitam por meio 
da observação de sua própria realidade, comparando-a com a reali-
dade simulada pelo jogo, além de propiciar o despertar da cons-
ciência crítica, através de elementos que estimulem o exercer e o 
reivindicar de sua cidadania.
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EXPERIÊNCIA DE PROFESSORES E FUTUROS 
PROFESSORES DE GEOGRAFIA COM 
O SIMCITY 5

Com o intuito de aferir as potencialidades e peculiaridades do 
jogo como instrumento didático foi realizada uma oficina para profes-
sores e futuros professores de Geografia no dia 26 de outubro de 
2016 das 14h às 18h, no Instituto de Ciência, Educação e Tecnologia 
Fluminense, campus Campos-Centro, Campos dos Goytacazes, Rio 
de Janeiro. A oficina teve como objetivo a criação e a gestão de uma 
cidade justa através do simulador, identificando as contradições 
capitalistas presentes na produção do espaço urbano, dando luz à 
melhor compreensão do direito à cidade e o reivindicar da cidadania 
no espaço urbano. 

Na oficina foram aplicados dois questionários, um pré-oficina, 
constituído por perguntas abertas (sem alternativas nas respostas) 
e perguntas fechadas (com alternativas pré-fixadas nas respostas) e 
outro pós-oficina, constituído apenas por perguntas abertas. Por meio 
de um formulário online foram disponibilizadas 20 vagas para parti-
cipação na oficina, a qual obteve 41 inscritos, sendo 20 destes sele-
cionados por ordem de inscrição e 21 direcionados à lista de espera. 
Realizou-se a reserva de um laboratório de informática, porém ao 
instalar o jogo nas máquinas, os computadores não suportaram os 
pré-requisitos de instalação do jogo devido a configuração inferior 
à recomendada. A partir desta situação, foram pensadas estraté-
gias para efetivação da oficina. Cabe ressaltar, que o professor deve 
possuir um planejamento prévio, considerando os possíveis impre-
vistos decorrentes da aplicação de artefatos tecnológicos.

Diante de imprevistos, o professor muitas vezes se entrega ao 
comodismo vis-à-vis ao desafio de lidar com o uso da tecnologia, 
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devido às dificuldades para sua implementação no contexto peda-
gógico. A respeito disso, Dazzi (2011, p. 17) cita que:

O uso de tecnologia em informática seria, para esses docentes, um caminho 
de imprevisibilidades. São considerados imprevistos, no uso da tecnologia 
em sala de aula, a instalação e o manuseio de softwares, problemas técnicos 
com o computador, dúvidas de alunos (às quais as máquinas não dão conta 
de responder), laboratórios de informática que não comportam toda a turma, 
entre outros.

Como solução, foi adotada a perspectiva Bring Your Own 
Device3 (BYOD) ou em, tradução livre: “Traga o seu próprio disposi-
tivo”. Para os participantes que não possuíam notebook foi proposto 
que formassem duplas com aqueles que dispunham do mesmo. 

No primeiro momento da oficina foi realizada a contextua-
lização inicial através de sua justificativa, relacionando os jogos de 
simulação ao ensino de Geografia e o papel do docente do século XXI 
como mediador do conhecimento. Em seguida, foi compartilhado o 
objetivo da aplicação do game enquanto ferramenta capaz de propi-
ciar diversas situações presentes no cotidiano de uma cidade, prin-
cipalmente quanto ao uso e ocupação do solo urbano. Além disso 
destacou-se a importância de ações de planejamento de uma cidade 
no sentido de propiciar qualidade de vida aos seus moradores, aten-
tando-se à não perpetuação de práticas capitalistas excludentes e 
segregadoras, que visam restritamente o crescimento econômico.

Após a contextualização os participantes tiveram o desafio 
de lidar com os problemas sociais ao desenvolver sua cidade, tais 
como desemprego, transportes, moradia, saúde, lixo, segurança, 
energia, saneamento básico entre outros fatores que envolvem polí-
ticas públicas, tendo como premissa a criação de uma cidade justa 
por meio do jogo.

3. BYOD é uma estratégia que permite e estimula os colaboradores e/ou alunos a trazerem os seus 
dispositivos para uso profissional ou educacional, proporcionando redução nos investimentos em 
hardware e a ampliação da produtividade. (FEITOR; SILVA; NETO, 2014, p.03)
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Posteriormente, foram apresentadas as características gerais 
do jogo e os principais temas da Geografia que podem ser contem-
plados em sua execução. Foi alertado aos participantes que, ao utili-
zarem o jogo na perspectiva urbana, antes de usufruírem de fato do 
jogo durante as aulas, os professores devem realizar em um primeiro 
momento, atividades que fomentem discussões acerca do plane-
jamento urbano e Plano Diretor municipal. Desta forma, os alunos 
poderão entender os processos que garantem uma cidade mais 
justa, buscando assegurar os direitos dos cidadãos.

Figura 2 – Execução prática da oficina 

Fonte: Acervo fotográfico da Prof.ª Drª. Raquel Callegario Zacchi 

Segundo o participante P01: 

“É possível planejar uma saída de campo com os alunos para a leitura do 
espaço urbano, observando a sua paisagem e os problemas urbanos carac-
terizados pelo seu rápido crescimento, registrando pontos positivos e negati-
vos que a sociedade se depara em seu cotidiano para depois aplicarmos na 
cidade virtual para melhor compreensão dos conteúdos ministrados.”
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Cabe ressaltar que ao executar o jogo cada participante terá 
vivências diferenciadas pois o game não segue uma linearidade e 
está condicionado às decisões e escolhas cabíveis ao jogador. Ao 
fomentar o espaço urbano da cidade, diferentes situações-problema 
foram mencionadas pelos participantes.

A dupla D02, logo no início do jogo descobriu que: 

“Ao lotear as áreas nós escolhemos não inserir uma área industrial, porque 
queríamos construir um polo comercial, gastamos muito dinheiro com a am-
pliação da rodovia principal e mesmo assim não tivemos muitos habitantes 
migrando para a nossa cidade. Assim a cidade faliu, pois tivemos mais gas-
tos do que retorno, daí tivemos que começar uma outra cidade do zero.” 

Já a dupla D06 constatou que seus SIMS (cidadãos) estavam 
insatisfeitos com a gestão da cidade, devido a elevada taxa de 
impostos pagos. A dupla relatou que desejava levantar mais fundos 
para grandes obras, reproduzindo novamente a lógica capitalista 
do jogo. A ministrante lembrou à dupla que, para se fazer uma boa 
gestão, o jogador no papel de prefeito precisa controlar os gastos da 
cidade, pois impostos muitos elevados trazem grandes transtornos à 
população, gerando o descontentamento por parte dos moradores.

O participante P12 ao analisar o nível de renda classificado 
pelo jogo inferiu que: 

“[...] os pobres são mais tolerantes em relação aos problemas urbanos e me-
nos exigentes quanto a aspectos positivos, já os ricos são o oposto, toleram 
menos os problemas e querem mais benefícios a todo momento.”

Portanto, pode-se perceber que as classes sociais possuem 
suas preferências e sensibilidades. Com base na mecânica do jogo, 
esses grupos selecionam e ocupam as porções da cidade que 
melhor atende suas demandas. Nesse processo gradual, diferentes 
parcelas da cidade são (re)ocupadas por distintas classes sociais, 
o que deflagra a segregação socioespacial urbana, violando os 
direitos, sobretudo o direito à cidade.
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Posteriormente, foi demonstrado aos participantes uma metró-
pole já construída, onde puderem analisar de forma mais acentuada 
as contradições capitalistas presentes no espaço urbano.

O participante P04 comparou o bairro simulado na metrópole 
do jogo com a realidade, pontuando que: 

“Essa região parece que foi inspirada nos bairros de São Paulo ou cidades 
modernas. Posso tentar reproduzir uma cidade que existe na vida real, porém 
de uma forma que possa atender a todos os cidadãos de forma justa, mas é 
difícil, porque a própria lógica do capital nos faz segregar o espaço, acho que 
esse é o maior desafio do jogo.”

O participante P06 inferiu que 

“[...] também deu para perceber as estratégias de uma política de classes, 
onde os grupos com maior poder aquisitivo se apropriam das melhores loca-
lizações, com mais segurança, conforto, infraestrutura etc. Tudo isso aumenta 
o valor da terra e beneficia aqueles que podem pagar por isso, acabando 
involuntariamente por segregar aqueles com menores riquezas, induzidos a 
ocupar outros espaços.” 

Como já mencionado, foram aplicados questionários de pré e 
pós oficina. O primeiro, teve como objetivo traçar o perfil do partici-
pante. Já o segundo, se baseou na percepção e avaliação do jogo 
como artefato didático para o ensino de Geografia.

Ao analisar o perfil etário dos 15 participantes presentes na 
oficina foi possível perceber que o público interessado foi extrema-
mente jovem, 60% com idade entre 18 a 21 anos, 33% com idade 
entre 22 a 25 anos, 7% com idade entre 26 a 28 anos e nenhum 
participante com idade superior a 28 anos. Além disso, 93% dos 
participantes da oficina foram licenciandos e apenas 7% eram licen-
ciados em Geografia. Portanto, compreende-se que os maiores inte-
ressados pela oficina, foram os indivíduos da chamada Geração Z 
(nascidos entre 1990 e 2010) e da Geração Y (nascidos entre 1980 
e 1990) (SERRANO, 2010). Essas gerações, sobretudo a Geração 
Z, possuem como marco a globalização e o desenvolvimento da 
tecnologia, sendo caracterizados por jovens que estão chegando no 
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mercado de trabalho e começando a interferir de forma mais direta 
na sociedade.

No que tange o conhecimento dos participantes sobre o jogo 
SimCity, 67% dos participantes já ouviram falar do SimCity e 33% 
nunca ouviram falar do jogo. Ao analisar os questionários pós-ofi-
cina, a respeito da concordância com as associações feitas na 
oficina, 100% dos participantes afirmaram estar de acordo com as 
mesmas. Quando foi pedido para avaliar a oficina e as questões 
sugeridas nela, o participante P14 afirma que “os conceitos foram 
bem encaixados e abordados”, o participante P13 disse que “a 
oficina foi bem prática e explicativa, tirando dúvidas coletivamente 
e individualmente, assim pudemos perceber aspectos espaciais 
urbanos muito próximos à realidade”. 

Alinhado à avaliação positiva da oficina, os participantes 
discorreram de forma enriquecedora sobre suas próprias análises 
do papel do professor como mediador dos conteúdos trabalhados 
utilizando o jogo SimCity 5. O participante P12 respondeu que “O 
professor tem um papel primordial no sentido de aguçar o olhar 
geográfico dos alunos para os processos urbanos que ocorrem no 
jogo, pois estes não são auto evidentes”. O participante P07 avaliou 
o papel docente na mediação do jogo como “[...] muito importante 
e necessário, porém é preciso que o mesmo domine os conteúdos 
abordados, fazendo com que o aluno se reconheça naquela situ-
ação, trabalhando o jogo de forma interativa. Caso contrário, será 
apenas um jogo em sala de aula”. Tal observação conflui com a afir-
mação de Paviani e Fontana (2009, p. 79) ressaltando que a “oficina 
é uma forma de construir conhecimento, com ênfase na ação, sem 
perder de vista, porém, a base teórica”, com base nisso, perce-
bemos que o objetivo central da oficina foi alcançado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os jogos de simulação, quando bem aplicados, coerentes 
com o respaldo teórico do professor, tornam-se uma ferramenta 
propulsora da ampliação do conhecimento crítico dos alunos, pois 
combatem a alienação, a passividade e a imobilidade. Acredita-se a 
partir desse estudo, que a utilização do jogo de entretenimento inse-
rido em contexto educacional é apenas um dos vários instrumentos 
didáticos de que o professor dispõe. 

A respeito da geograficidade do SimCity 5 tornou-se evidente 
a reprodução das desigualdades socioespaciais, tendo como fina-
lidade a criação e a gestão de uma cidade que reproduz o sistema 
capitalista, identificando a partir disso, a extrema necessidade de 
cautela e aporte teórico do professor. Esse deverá atentar-se para 
não reproduzir o que necessita ser desconstruído devendo adotar 
o jogo como instrumento de denúncia das mazelas socioespa-
ciais presentes no espaço, bem como treinar e estimular o olhar 
geográfico.

A partir da produção dos diversos arranjos espaciais, foi 
evidenciada a diferenciação social do espaço, o processo de 
segregação e a exclusão do direito à cidade. Percebe-se clara-
mente que o jogo apresenta uma estratificação social equivalente 
a classes sociais e suas preferências definidas com base do nível 
de riqueza imposto pelo jogo. Entretanto, a dinâmica do jogo atribui 
ao jogador um papel de condutor, semelhante a um dos principais 
agentes sociais que produzem o espaço: o Estado. Com isso, ele 
zoneia, distribui a infraestrutura e os aparelhos públicos que influen-
ciam diretamente no desenvolvimento e na ocupação da cidade. O 
professor por sua vez, ao realizar suas análises espaciais, deverá 
cumprir da melhor forma a sua tarefa de mediador do conhecimento 
e fornecer aos conteúdos sua importância referendada, fazendo-os 
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refletir por meio da observação de sua própria realidade em compa-
ração à simulação do jogo, propiciando aos discentes elementos 
para exercerem e reivindicarem a cidadania em prol da justiça social.

Os resultados encontrados na investigação atingiram os seus 
objetivos, analisando o jogo SimCity 5 como instrumento didático 
importante para o ensino de Geografia Urbana. É importante destacar 
que os participantes da oficina foram capazes de criar e identificar 
situações-problema a partir de sua jogabilidade. O feedback positivo 
dos participantes permite concluir a viabilidade da proposta desse 
jogo como instrumento de análise de apreensão de conteúdos de 
Geografia Urbana. 

Sabendo que os games de entretenimento de gestão e cons-
trução de cidades podem promover uma experiência única aos 
alunos e professores, e por considerar vasto o campo do conheci-
mento mediado por tecnologias digitais, pretendemos abranger a 
temática em estudos futuros. Estes, estarão centrados na integração 
de conhecimentos técnico-pedagógicos de forma interdisciplinar 
sobre a temática cidade por meio de um jogo móvel de entreteni-
mento aliado as perspectivas BYOD e Mobile learning na formação 
inicial de professores. 

Acreditamos que os jogos de simulação e a exploração de 
seus mundos virtuais devem ser estudados como uma forma popular 
de representação do espaço, tanto quanto outras superfícies são 
pela Geografia Cultural e Tecnologia Educacional. Esses jogos 
participam de um campo de pesquisa ainda incipiente e que tem 
muito a se desenvolver e contribuir na fundamentação do Ensino de 
Geografia nas suas diferentes formas de ler, compreender e repre-
sentar o espaço geográfico.
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INTRODUÇÃO

Atualmente os meios digitais têm oportunizado o acesso 
democrático à informação. As pessoas têm tido possibilidade de 
acessar páginas na internet com tipos diferentes de conteúdos cuja 
variedade parte do entretenimento até as formações educacionais e 
profissionais.

Uma das plataformas que realiza esse tipo de serviço eletrô-
nico é o TELELAB Diagnóstico e Monitoramento1, do Ministério da 
Saúde em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Criado em 1997, é um espaço virtual no qual os profissio-
nais da área da saúde podem atualizar seus conhecimentos em 
programas de formação continuada na modalidade online, sendo 
atualmente ofertados 14 cursos. Também o público em geral pode 
acessar seus conteúdos na finalidade de autoinstrução.

Entre os cursos disponíveis na plataforma, um se destaca 
como relevante para o conhecimento em geral, Coleta de Sangue: 
Diagnóstico e monitoramento das DST, AIDS e Hepatites Virais. Este 
curso foi organizado seguindo as determinações de especialistas na 
área da saúde, na intenção de promover a formação continuada e 
esclarecimento da população. 

Embora tenha sido construído pautado pelas apostilas publi-
cadas sob orientações do Ministério da Saúde, o aplicativo proposto 
a partir do curso “Coleta de sangue” pode oportunizar reflexões sobre 
a criação de outros protótipos para uso em dispositivos móveis. 

A produção de um objeto de aprendizagem Gamificado 
para aprendizado dos conteúdos, foi proposto para ser um modo 
alternativo e acessível para pessoas com surdez. Foi escolhido 
o meio eletrônico de produção e operação de um aplicativo para 

1. www.telelab.aids.gov.br
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dispositivos móveis que fosse capaz de auxiliar no aprendizado a 
partir da criação de cursos acessíveis em Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) na plataforma.

Os cursos da plataforma TELELAB apresentam caracterís-
ticas de xMOOC, de caráter instrucional e com interação limitada 
(BOND; LEIBOWITZ, 2013; BORRAS-GENE; MARTINEZ-NUÑEZ e 
FIDALGO-BLANCO, 2016) entre os participantes no processo de 
aprendizagem por determinações da legislação específica para sua 
produção e não permite que os usuários façam considerações sobre 
informações dos procedimentos clínicos e laboratoriais durante o 
uso do objeto de aprendizagem. 

Pensando nisso, é que este trabalho apresenta um protó-
tipo de uma atividade Gamificada acessível como proposta para 
os alunos poderem treinar e absorver os conhecimentos sobre três 
tipos de coleta de sangue; além da ideia de adaptação dos cursos, 
tornando-os acessíveis para as pessoas com surdez. Percebeu-se 
necessário nesta produção propor uma discussão sobre quais 
seriam as relações de acesso do público surdo sobre esses conhe-
cimentos, independentemente do nível de letramento da LIBRAS, 
cuja metodologia será apresentada neste artigo.

DESENVOLVIMENTO

Massive Online Open Courses (MOOC) são plataformas de 
cursos de acesso público e gratuitos disponíveis na internet. Em 
geral, os MOOC são produzidos com a finalidade de abranger 
amplamente o público e oportunizar aprendizagem de Educação a 
Distância (EaD) para pessoas através de meios eletrônicos.

A plataforma TELELAB, foi criada a partir da necessidade de 
oferecer cursos de atualização e especialização profissional pelo 
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Governo Federal, a partir de Programas de Formação Profissional 
Continuada. Trata-se de um portal organizado e disponibilizado 
pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no qual são 
oferecidos cursos na modalidade à distância e produzidos por 
profissionais especializados na área da saúde.

Diante do desafio de tornar o curso “Coleta de sangue: 
Diagnóstico e monitoramento das DST, AIDS e Hepatites Virais” da 
plataforma TELELAB acessível para diferentes públicos, buscou-se 
implementar a acessibilidade de seus conteúdos por acesso alterna-
tivo de um objeto de aprendizagem Gamificado para navegação em 
dispositivos móveis (KAPP, 2012; MACEDO, 2010). 

Originalmente, o curso é direcionado para o aprimoramento de 
profissionais da saúde e orientações para os usuários em geral que 
tenham interesse pelo assunto. Contudo, os cursos da plataforma 
não apresentam nenhuma preocupação de acessibilidade para 
as pessoas com surdez, apesar de ser um programa do Governo 
Federal em parceria com uma Instituição de Ensino Superior. 

Para a realização do trabalho foram consultadas bases de 
dados do Periódico CAPES, Scopus, SciElo, documental e aos 
meios eletrônicos que contribuíram para a organização das estra-
tégias dos processos de criação e embasamento a partir de funda-
mentações teóricas e estatísticas relacionadas a outros objetos de 
aprendizagem para meios digitais análogos ao protótipo da plata-
forma TELELAB considerando os relatos de experiências e expecta-
tivas de sucesso.

A surdez é inicialmente denominada como deficiência 
sensorial, embora esta definição seja questionada sobre o termo 
“deficiência” quando o indivíduo nasce na condição de surdo e 
desconhece os aspectos do reconhecimento sensorial dos sons 
(SONZA et al., 2013). Para uma compreensão ampla, a LIBRAS atua 
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como a primeira língua do surdo e por essa questão é definida como 
linguagem. 

Todavia, o aprofundamento dos conhecimentos sobre o leitor-
-usuário impede determinar o nível de letramento, ou domínio total, 
de todos os sinais que poderiam ter sido inclusos no aplicativo, de 
modo que se optou por modos alternativos de linguagem asso-
ciados ao uso do design universal, como na abordagem proposta 
pela W3C Wai, a principal organização de padronização da World 
Wide Web (WWW) com a finalidade de estabelecer padrões para a 
criação e a interpretação de conteúdos para a Web.

A Gamificação tem sido usada como uma ferramenta instru-
cional para desenvolver habilidades no usuário por meio das meto-
dologias usadas na produção de jogos eletrônicos de maneira 
autônoma (BIRÓ, 2014). Os fatores da Gamificação são capazes de 
contribuir para que o “agente” inscrito em uma plataforma de cursos 
desenvolva as atividades mantendo a atenção no fluxo das infor-
mações, o interesse na navegação, a satisfação da realização das 
tarefas por meio da recompensa e na competição que pode esti-
mulá-lo a avançar gradativamente no módulo, até a conclusão do 
processo de aprendizagem (BIRÓ, 2014; BUSARELLO, 2017).

Busarello (2016) buscou ilustrar que o objeto de aprendi-
zagem tem melhores resultados para a aquisição de conhecimento 
se fizer uso de histórias que permitam ao agente usuário a imersão 
no contexto. Ainda que uma narrativa esteja aplicada na estrutura 
de jogo, ela pode ampliar o aspecto de atenção, em especial na 
questão de acessibilidade da pessoa com surdez, ainda mais com 
o uso de imagens interativas que remetam os significados diretos 
ao que se desejar informar (BUSARELLO, 2017; GRAU et. al., 2015; 
MACEDO, 2010).



136

Gamificação e acessibilidade na educação de surdos

PROTÓTIPO PARA DISPOSITIVOS MÓVEIS

O tipo de MOOC escolhido foi xMOOC, pois as plataformas 
móveis de navegação pela internet favorecem a interação do usuário 
com o ambiente Gamificado, porém de modo limitado. 

Foram considerados diversos fatores no que diz respeito à 
disponibilidade de tempo do usuário, como a flexibilidade da nave-
gação em dispositivos móveis oportunizando o deslocamento físico 
da pessoa enquanto aprende no ambiente MOOC e realiza suas 
tarefas diárias (GORDON, 2006; MURRAY, 2003). A intenção também 
foi evitar a evasão dos estudantes e mantê-los motivados intrinseca-
mente, pois foi necessário antever experiências não satisfatórias ao 
agente aprendiz (BUSARELLO, 2017; KAPP, 2012). 

“A Gamificação, por tanto, é especialmente relevante uma vez que fornece 
elementos necessários para projetar atividades educativas significativas en-
riquecidas com componentes lúdicos nos quais os alunos podem desenvol-
ver vários papéis, completar desafios e inclusive ganhar pontos.” (SAMBONÍ; 
ORDÓÑEZ e GONZÁLEZ, 2016, p.19)

É importante destacar as vantagens em promover o acesso 
às plataformas MOOC em dispositivos móveis de navegação. 
Concorda-se que o MOOC Gamificado precisa conter o atrativo 
da diversão (COLLAZOS; GONZÁLEZ e GARCÍA, 2014) para que a 
aprendizagem possa se dar de maneira lúdica e atrativa ao agente.

O indivíduo surdo nato ou ensurdecido vive e se comunica por 
meio de imagens, pode ou não ser detentor da LIBRAS por inúmeros 
fatores de desenvolvimento humano ou aprendizagem da língua 
(SONZA et al., 2013). Por esse motivo o uso de imagens no entendi-
mento do design universal foi considerado para a produção de um 
protótipo que fosse capaz de atender a maioria dos usuários, dentro 
deste espectro: Surdez e acessibilidade.
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Buscou-se compreender como o uso de imagens em sequência 
poderia contribuir para a otimização da apreensão das informações 
padronizadas nas apostilas fornecidas pelo Ministério da Saúde. 
Por estar submetido ao sistema nacional de informações sobre os 
procedimentos clínicos obrigatórios, pouco se pode incrementar no 
quesito interação entre usuários para tornar o MOOC interativo neste 
campo. As orientações sobre os procedimentos de manipulação 
dos materiais foram produzidas por especialistas da área da saúde, 
fato que comprometeria o curso se houvesse contribuições externas 
significativas que interferissem nessas práticas específicas para a 
formação complementar do profissional-estudante, ou do usuário 
em instrução.

Para isso, recorreu-se ao uso de imagens padronizadas da 
fonte das informações, o TELELAB. São as imagens semelhantes 
às da plataforma que compõem a área de navegação do aplicativo. 
Combinadas ao MOOC de origem tem a intenção de significar as 
informações abstratas dos procedimentos clínicos propostos pelo 
curso Coleta de Sangue. 

A narrativa no contexto imaginário buscou reproduzir o mundo 
real onde o estudante vive, facilitando ao agente-estudante a intro-
jeção dos aspectos da Gamificação.

[...] em um jogo o indivíduo tem a oportunidade de vencer desafios e perder, 
mas não de forma permanente [...] oportunidade de refazer a tarefa, buscan-
do seu êxito. Isso serve como motivador para uma busca constante de me-
lhorias e maneiras novas de encontrar soluções (BUSARELLO, 2017, p. 14).

Por se tratar de um objeto de aprendizagem criado a partir de 
um modelo existente, foram desenhados personagens para interagir 
em cenas semelhantes às que ocorrem no cotidiano. 
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PROTÓTIPO TELELAB: DESAFIO DA 
GAMIFICAÇÃO EM MOOC PARA DISPOSITIVOS 
MÓVEIS 

A partir do estudo do ambiente da plataforma TELELAB, 
pode-se afirmar que não foi pensada como objeto instrucional 
Gamificado. As imagens tornam o ambiente virtual mais agradável 
para a navegação, pois é possível ordenar as sequências dos 
módulos e as orientações clínicas para a compreensão do estudante 
do MOOC. 

Como o protótipo teve a intenção de tornar acessível ao 
ouvinte e ao surdo os conteúdos do curso, foram considerados o 
tamanho do ecrã, ou tela do dispositivo móvel, para não exceder 
o limite de imagens entre a apresentação do conteúdo e o uso de 
vídeos de intérpretes de LIBRAS.

A colaboração entre os usuários do MOOC no modelo 
TELELAB proposto não é tida como prioridade, pois a plataforma 
prevê a realização da formação complementar de profissionais da 
saúde que poderão acessar o sistema de acordo com sua disponi-
bilidade de tempo.

Para a elaboração do MOOC, foi necessário definir os objetivos 
de aprendizagem. Pensado para a plataforma de dispositivo móvel, 
o conteúdo do curso “Coleta de sangue: Diagnóstico HIV Hepatite 
e Doenças Virais” parte do curso disponível no site do TELELAB, foi 
extraído e adaptado para o desenho dos quadros da arte sequen-
cial. O resultado inicial é semelhante à produção de uma história em 
quadrinhos com recursos de hipermídia, como em alguns estudos 
de caso (BUSARELLO, 2016). 

Nessa linguagem, é feita a composição de cenários onde são 
expressos os símbolos dos instrumentos usados para a coleta do 
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material, as imagens sobre a manipulação dos itens necessários aos 
diagnósticos dos materiais coletados, e dos personagens que parti-
cipam do enredo (BUSARELLO, 2017; GORDON, 2006). 

ACESSIBILIDADE PARA O AVA DO TELELAB

Segundo Macedo e Pereira (2009), conforme citado por Pivetta; 
Saito e Ulbricht (2014), um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 
é um sistema cujo projeto está baseado na observância de normas 
de design de interface, planejamento da navegação, desenho do 
layout e estruturação. Este tipo de ambiente tem a opção tecnológica 
de atender a demanda educacional e, portanto, devem ser respei-
tados os critérios de usabilidade oferecendo suporte ao processo 
de ensino e aprendizagem, independentemente das capacidades 
físicas, sensoriais e cognitivas.

Atualmente os 14 cursos do TELELAB não apresentam 
nenhum traço de acessibilidade. O ambiente virtual de aprendi-
zagem inclusivo certamente aumentaria o alcance dos cursos, uma 
vez que englobaria alunos com deficiências auditivas. A figura 1 
mostra as modificações realizadas no layout do AVA, proposta por 
este trabalho:
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Figura 1 - Protótipo acessível do AVA do TELELAB

Fonte: Adaptado pelo Autor a partir do TELELAB (2017)

A principal diferença incluída nesse protótipo foi a inclusão do 
vídeo com o conteúdo interpretado em LIBRAS. O vídeo da esquerda, 
que antes ocupava a tela toda, dividiu o espaço do AVA igualando 
o tamanho do vídeo em LIBRAS. Dessa forma o aluno teria mais 
espaço em tela para acompanhar as informações. Também foram 
inseridas no vídeo original legendas ao longo de toda a aula. 

O menu com o material de apoio, PDF’s e avaliações, que 
antes ocupava 1/3 da tela, se tornou retrátil, sendo acessado 
somente quando passa o mouse no canto direito da tela. Dessa 
forma, priorizou-se o espaço com o vídeo da intérprete de LIBRAS. 
Os dois vídeos são sincronizados entre si, de tal forma que o aluno 
pode avançar ou retroceder facilmente, sem perder as informações 
da aula.

Segundo Pivetta; Saito e Ulbricht (2014), no artigo em que 
realizaram avaliações com usuários surdos sobre aspectos de 
usabilidade em AVA, evidenciou-se a necessidade de aliar o uso 
de recursos visuais aos conteúdos apresentados em português, 
bem como valorizar o uso da LIBRAS e suas variantes (como o 
SignWriting) para maior compreensão do ambiente. Para reforçar 
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o aprendizado, o TELELAB oferece também mídias em PDF, com 
leituras complementares e todo o conteúdo descrito em detalhes, 
bem ilustrado e diagramado. 

Para fixação desse conteúdo, como atividade complementar 
de desenvolvimento do conhecimento procedural, propôs-se um 
aplicativo Gamificado sobre coleta de sangue, que será descrito a 
seguir.

APLICATIVO GAMIFICADO E ACESSÍVEL 

Ao final do curso, o aluno do TELELAB realiza uma avaliação 
que contém 10 perguntas. A aprovação e emissão do certificado só 
ocorrem para quem tem o aproveitamento igual ou maior a 70%. 
Muitos alunos estavam encontrando dificuldades em tirar essa nota, 
sendo obrigados a repetir a avaliação inúmeras vezes para concluir 
o curso.

Essa constatação procurou mostrar que, mesmo com a expli-
cação do conteúdo em vídeo e apostilas, faltava uma atividade 
que aproximasse o aluno da rotina de um profissional da saúde. 
Dessa forma, foi montado um protótipo Gamificado de um objeto de 
aprendizagem que suprisse essa lacuna. Por meio do jogo, o aluno 
poderia percorrer todas as etapas do processo de coleta de sangue, 
simulando um atendimento real na unidade de saúde. O protótipo 
foi projetado para ser usado em diversas plataformas, mas como 
forma de exemplificar o funcionamento, as imagens serão demons-
tradas na tela de um smartphone, uma vez que todo o protótipo 
oferece design responsivo. A figura 2 mostra as três telas iniciais do 
aplicativo:
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Figura 2 - Telas Iniciais do Protótipo: Orientações ao Usuário

Fonte: Autores (2017)

Nas três primeiras telas do protótipo o aluno deverá escolher o 
tipo de coleta de sangue que ele pretende executar. São três opções: 
punção com seringa, punção digital e sistema à vácuo. Uma vez 
escolhida a opção desejada, o aluno segue para uma tela de apre-
sentação. Um “Avatar” (no caso uma enfermeira real) passa as regras 
do jogo com áudio e legenda e dá dicas de como utilizar o jogo. Na 
parte inferior da tela aparece os ícones de controle e ajustes, onde 
o aluno pode pausar, configurar o aplicativo, tirar o som, voltar para 
o AVA e até mesmo compartilhar o seu progresso nas redes sociais.

Nas telas 4, 5 e 6 (Figura 3), começam as atividades de 
jogo. O usuário precisa associar os nomes dos insumos utilizados 
na coleta de sangue. Dessa forma ele vai se familiarizando com os 
materiais que fazem parte dessa prática. A atividade é de clicar e 
arrastar para fazer as associações. Na parte superior da tela há um 
ícone de coração que corresponde ao número de tentativas que o 
aluno pode errar. Nesse caso, o aluno tem três tentativas de erro. Na 
quarta o jogo recomeça do início. Uma vez realizada a identificação 
dos materiais, um “Avatar” informa sobre a próxima etapa, apresen-
tando o paciente fictício e começando a coleta efetivamente.
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Na tela 6, o aluno tem que escolher as veias adequadas para 
realizar a coleta. Conforme explicado no vídeo e manual do curso, o 
profissional deve buscar pelas veias de maior calibre, pois têm maior 
fluxo sanguíneo. Nessa atividade, o aluno analisa uma imagem e 
deve clicar sobre a veia apropriada. Também tem três tentativas de 
erro para poder avançar a próxima fase.

Figura 3 - Atividades que simulam a coleta de sangue, com propriedades de 
Gamificação. Fonte: Autores (2017)

Nas telas 7, 8 e 9 (Figura 4), o aluno segue simulando tarefas 
referentes a coleta de sangue. Depois de reconhecer os insumos 
e identificar a veia que será feita a punção, ele precisa identificar 
o local ideal para colocar o garrote. Na atividade proposta o aluno 
deve arrastar o garrote sobre o braço do paciente e colocá-lo na 
posição certa. Ele terá três tentativas de acerto para poder prosse-
guir para a próxima atividade.

Outra atividade de associação é proposta para simular as 
etapas corretas da coleta de sangue. Parecido com um jogo de tabu-
leiro, o aluno deve clicar e arrastar as ações descritas em quadros, 
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para formar a sequência lógica do procedimento. Ele terá três tenta-
tivas de acerto para poder concluir o jogo.

A última tela informa que o aluno concluiu a etapa de coleta de 
sangue por punção venosa. Informa o tempo que ele realizou as tarefas 
e o seu score final. Mostra que ele está apto a realizar as outras duas 
fases do jogo. Somente após a conclusão das três fases que simulam 
tipos diferentes de coleta, o aluno está apto a realizar a avaliação final 
do curso e, posteriormente, emitir o certificado do curso.

Figura 4 - Telas finais do jogo

Fonte: Autores (2017)

O protótipo fornece um caminho linear a ser traçado, respei-
tando as etapas do procedimento clínico e, desta forma, simulando 
a sequência das operações que serão realizadas em suas rotinas de 
trabalho.
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Figura 5: Processo para a Gamificação de Atividades Educativas

Fonte: Extraído de Samboní; Ordóñez; González (2016, p.24)

As subdivisões dos módulos têm a intenção de permitir que o 
usuário esteja motivado para que retorne para as lições anteriores ou 
para que avance de acordo com sua necessidade de aprendizagem 
ou de consulta a itens previamente cursados, de modo que a MOOC 
sirva também de meio de revisão de dados relevantes para a reali-
zação dos diagnósticos (BUSARELLO, 2016; KAPP, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O TELELAB já capacitou cerca de 95 mil alunos nos últimos 
cinco anos. Apesar do número expressivo, a plataforma que é 
baseada no modelo xMOOC, não apresenta em sua estrutura 
nenhum recurso de acessibilidade. Levando em conta que é um 
portal governamental de educação, deveria seguir as diretrizes de 
acessibilidade previstas na lei. Entretanto, esse artigo buscou propor 
soluções na estrutura do TELELAB, com a finalidade de incluir o 
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público dos deficientes auditivos, uma vez que o conteúdo principal 
dos cursos é transmitido por videoaulas.

Inicialmente o protótipo propôs diretrizes para o layout do 
Ambiente Virtual de Aprendizagem e, posteriormente, a inserção de 
uma atividade Gamificada para fixação do conteúdo. O curso esco-
lhido para ser utilizado nessa experiência é o de Coleta de sangue: 
Diagnóstico e monitoramento das DST, AIDS e Hepatites Virais. A 
escolha desse curso foi devida à grande demanda de alunos e 
por se tratar de um procedimento muito comum nas rotinas dos 
laboratórios.

Dessa forma, profissionais de saúde com alguma deficiência 
auditiva poderiam realizar a capacitação através do TELELAB. O 
objetivo do curso em vigência é capacitar alunos para realizarem 
atividades de coleta de sangue, portanto, visa desenvolver o conhe-
cimento procedural.

As imagens dos cenários da narrativa foram os agentes esco-
lhidos para tornar acessíveis os conhecimentos oferecidos pelos 
cursos produzidos pelo Ministério da Saúde.  A partir da narrativa 
se incluiu a Gamificação, onde as atividades testam o conhecimento 
do operador e sua empatia pelo Serius Game, pretendendo-se valer 
de uma identidade visual compartilhada pela plataforma de origem 
e redesenhada sob orientação dos parâmetros do design universal 
recomendados pela W3C.

Com a finalidade de não incorrer ao risco de prejudicar a 
aprendizagem, tais como assepsia, denominação dos materiais, 
sequência dos procedimentos e da análise clínica, a comunicação 
entre os usuários se limitou ao conhecimento da pontuação dos 
demais participantes quanto ao nível de acertos nas atividades, 
desde que estes concordem com a publicação desses dados. 
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O modelo de Samboní; Ordóñez e González (2016) propõe a 
colaboração entre os usuários do objeto de aprendizagem, motivan-
do-os a competirem entre si na busca de melhores resultados sobre 
os acertos nas etapas Gamificadas. Porém a colaboração entre os 
usuários fica limitada ao tipo de conteúdo oferecido pelo curso, pois 
se trata de informações precisas e imutáveis sobre procedimentos 
clínicos que podem ser prejudicados caso existam contribuições 
que excedam às orientações do curso. 

Em conclusão, a produção do objeto de aprendizagem 
Gamificado a partir de um MOOC teve a intenção de ilustrar modos 
de articular informações na adaptação de um aplicativo acessível, 
mesmo sob as indicações imutáveis e normas de procedimentos 
clínicos recomendados pelo Ministério da Saúde brasileiro. Essas 
reflexões são capazes de indicar novos caminhos de pesquisas 
para a produção de artefatos digitais Gamificados e que poderão 
em pesquisas futuras ser adaptados em contextos de acessibilidade 
dos usuários. 
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A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E OS JOGOS 
ELETRÔNICOS

O advento e desenvolvimento das tecnologias digitais, por 
meio da informática e da telemática, representam uma verdadeira 
revolução na história dos sistemas de comunicação. Essas tecno-
logias dinamizaram os modos de acesso, produção e compartilha-
mento de conteúdos textuais, imagéticos e sonoros e ampliaram o 
alcance e as possibilidades de comunicação e interação social à 
distância, a ponto de se poder afirmar que promoveram uma “quebra 
de paradigma sociocultural” (MARTINS; GIRAFFA, 2015, p. 11).

A adoção e padronização de unidades de informação na 
forma de bits como base de dados que sustentam e conformam as 
linguagens da comunicação, como textos, imagens e sons:

[...] fizeram com que fosse possível integrar e convergir diversos sistemas de 
comunicação em um só maquinário: o correio, a televisão, o rádio, o telefone, 
a fotografia, o fac-símile, o xerox, dentre outros. [...] Tudo isso fez crescer um 
sistema integrado de comunicação, com bancos de dados depositários de 
quase todas as formas de produção simbólica [...] e de conexão entre pesso-
as em escala planetária (MARTIRANI; FERREIRA, 2015, p. 208-209). 

No campo do entretenimento, o desenvolvimento da tecno-
logia eletrônica e digital,  por meio da computação gráfica, possi-
bilitou a emergência e o rápido crescimento da indústria de jogos 
eletrônicos. Um setor cujo faturamento já ultrapassou os lucros 
obtidos nas áreas de cinema e música (VIDOR, 2015).

Os games, ou jogos on-line, de acordo com Veloso e Bretas 
(2017), considerando-se a venda de jogos, ganhos com publici-
dade e os gastos dos jogadores dentro dos jogos - as chamadas 
microtransações, movimentaram, só no ano de 2016, 1,6 bilhão 
de dólares. Segundo essas autoras, estima-se que o segmento irá 
crescer 13,4% ao ano até 2020.
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Os últimos videogames produzidos atingiram níveis tecnológicos tão avança-
dos que, devido a suas extraordinárias capacidades no processamento e à 
rapidez na geração de recursos gráficos, conseguem sintetizar imagens cada 
vez mais semelhantes às imagens reais – o que não poderia deixar de ser um 
atrativo (REIS; CAVICHIOLLI, 2008, p. 165).

Alguns desses jogos já são, hoje, apreciados até mesmo como 
obras de arte. A qualidade gráfica e performance desses sistemas, 
com efeitos realísticos da simulação tridimensional e interação em 
tempo real, junto a um sistema de desafios e recompensas, conquis-
taram crianças,  jovens e, inclusive, adultos de todo o mundo. 

A febre dos games, além de movimentar muito dinheiro, 
fascinar  e ser um fenômeno de entretenimento pós-moderno de 
grande popularidade, vem também atraindo a atenção e consu-
mindo o tempo de seus usuários. Muitos dos quais já desenvol-
veram hábitos que vêm sendo considerados por especialistas como 
abusivos e não saudáveis. De acordo com Daniel Spritzer, psiquiatra 
e coordenador do Grupo de Estudos sobre Adições Tecnológicas 
(GEAT) em reportagem publicada no Estadão Saúde:

[...] embora não haja no Brasil uma estimativa de quantos jovens sejam vicia-
dos em games, estudos americanos e europeus indicam que [...] 1% a 5% 
dos que jogam desenvolvem um comportamento dependente. O problema 
[...] é mais grave em países asiáticos, onde a prevalência do problema chega 
a 10% (CAMBRICOLI; TOLEDO, 2017). 

Os efeitos visuais e hiper-realistas chegam a ser tão ou mais 
impressionantes que os produzidos pelo cinema, além disso, a 
sensação de estar com o controle (remoto) da situação, junto à 
fantasia despertada pelas narrativas e o excitamento provocado 
pelos estímulos de tipo “desafio-recompensa” são, em grande parte, 
os fatores responsáveis por esse poder de atração e fascínio que 
exercem junto a seus usuários. 

[...] tais jogos parecem oferecer àqueles que os manipulam a possibilidade 
de se inserirem em uma “realidade” mais rica de emoção do que aquela que 
poderiam encontrar em suas próprias experiências [..] os videojogos, prin-
cipalmente os que sugerem violência, possivelmente funcionam como uma 
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espécie de catarse para a angústia, o sonho, e também para a inclinação que 
jovens e crianças têm pelo perigo, pelo desafio competitivo, pela experiência 
(CABRAL apud. REIS; CAVICHIOLLI, 2008, p.172).

Como observado pelos autores, os jogos possibilitam viven-
ciar experiências de forma mimética, colocam os jogadores em situ-
ações que são, geralmente, proibidas ou, até mesmo, impossíveis 
de acontecerem na vida real.

O jogador pode incorporar o herói e experimentar a emoção de sair enfren-
tando monstros e dragões; pode ser um soldado e viver a tensão de uma 
guerra; pode ser o técnico, o capitão e o artilheiro do time e se frustrar com 
o gol sofrido no último minuto; pode sentir o medo ao comandar sua legião 
à batalha final ou a excitação de arriscar toda sua fortuna num jogo de cartas 
(REIS; CAVICHIOLLI, 2008, p. 177).

Reis e Cavichiolli (2008) com base nos estudos e proposições 
de Norbert Elias e Eric Dunning, defendem a tese de que o principal 
atrativo e fonte do prazer nos jogos eletrônicos e games é a busca 
por excitação, e que a receita de sucesso é o círculo vicioso que se 
estabelece entre tensão e excitação. 

Adições tecnológicas não dizem respeito apenas ao uso 
abusivo de jogos eletrônicos, incluem também uso compulsivo de 
outras tecnologias, como o celular e o computador. 

Em artigo publicado pelo G! Jornal Hoje intitulado “Vício nos 
jogos eletrônicos é bem parecido com outras dependências” (BRITO, 
2011), o médico e coordenador do Programa de Dependência em 
Internet do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas (HC) da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, Cristiano 
Nabuco de Abreum, explica que “durante o jogo o cérebro libera na 
corrente sanguínea uma substância chamada dopamina, que causa 
uma sensação de bem-estar. Quanto mais a pessoa joga, mais essa 
substância é liberada e mais prazer ela tem”.

A psicóloga Dora Sampaio Goes, do Instituto de Psiquiatria do 
Hospital das Clínicas, em entrevista realizada por Jairo Bouer (2013) 
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afirma que “em apenas nove minutos de jogo, o cérebro já libera 
uma quantidade de dopamina equivalente a tomar anfetaminas, 
ou seja, a sensação de prazer é muito grande”. Segundo a psicó-
loga são indícios de vício comportamentos como deixar de cumprir 
compromissos na escola ou no trabalho ou preferir os jogos a estar 
com os amigos (BOUER, 2013).

Um estudo publicado pela revista Neurology Now e citado 
por Karasinski (2014, p.1), constatou que “o excesso de produção 
de dopamina pelo cérebro se mostrou alto o suficiente para quase 
desativar o córtex pré-frontal, a região do cérebro ligada à tomada 
de decisões, julgamentos e auto-controle”; o que faz com que os 
jogadores percam um pouco da noção de tempo, deixando de lado 
outras tarefas, como estudos ou trabalho”. De acordo Dr. David 
Greenfield, fundador do Centro de Dependência de Tecnologia e 
Internet,

A estrutura de recompensa dos games é similar ao de uma máquina caça-ní-
queis: o jogador insiste para bater um recorde, matar um inimigo muito difícil 
ou encontrar um item raro em um RPG, sem saber exatamente quando (e 
se) vai conseguir atingir esses objetivos (GREENFIELD apud. KARASINSKI, 
2014, p.1). 

Assim sendo, é possível observar que os jogos eletrônicos e 
games estimulam comportamentos condicionados e que, na maior 
parte dos casos, sem nenhum objetivo moral ou educacional rele-
vante. Sabemos que jogos e brincadeiras não precisam ter um obje-
tivo ou resultado concreto imediato, que são um fim em si mesmos, 
que jogar e se distrair é uma necessidade humana para relaxamento 
e descanso da mente ou do corpo, para aliviar angústias e aflições. 
Mas há que se pensar que são vivências e experiências formativas, 
preparatórias para a vida adulta, e por isso de grande importância 
para o desenvolvimento humano. 

Desse modo, embora as tecnologias apresentem grandes 
possibilidades para dinamizar a aprendizagem e ampliar o universo 
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de conhecimentos e incrementar as relações humanas à distância, 
um educador deve tomar cuidado para não supervalorizá-las. É 
necessário saber explorar esse novo universo de comunicação, 
conhecimento e entretenimento, mas há também que não descuidar 
das atividades que envolvem o fortalecimento dos valores e das rela-
ções humanas, do contato face a face, da fala e do diálogo com o 
outro, da percepção visual do mundo físico e natural, da expressão, 
da comunicação e da formação artística, da coordenação motora 
e da educação física, entre outros estímulos, habilidades e compe-
tências e, principalmente, valores necessários ao desenvolvimento 
integral do ser humano autônomo, crítico, reflexivo e amoroso, capaz 
de viver em sociedade e contribuir para a sua melhoria.

TECNOLOGIAS DIGITAIS DA INFORMAÇÃO E DA 
COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO

Esse contexto e entorno cultural, que vem, dia a dia, sendo 
mais e mais dominado pelas telas eletrônicas, já mostrou seu poder 
de atratividade, além é claro de suas inúmeras utilidades e possibi-
lidades. As telas tornaram-se locus de estudo, trabalho, compras, 
transações financeiras, relacionamento, diversão e entretenimento. 

Uma revolução cultural, cuja escala, ritmo e magnitude 
colocou a escola em situação de descompasso, onde, de um lado, 
encontra-se uma indústria de entretenimento altamente desenvol-
vida, sedutora e movida pelos interesses de mercado; e, de outro, o 
universo escolar, que timidamente tenta se apropriar desses recursos 
e possibilidades.

Evidencia-se, assim, a necessidade de se desenvolver um 
trabalho de apoio e empoderamento da escola no processo de apro-
priação desses recursos, de modo a trilhar um caminho onde seja 
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possível explorar os atributos positivos desses sistemas e poten-
cializar os processos educativos. Em que seja possível aproveitar a 
riqueza, a facilidade e as possibilidades trazidas pela acessibilidade 
à informação e à comunicação; que permita explorar os recursos 
expressivos e comunicacionais proporcionados pelos meios, lingua-
gens e semioses presentes nos sistemas digitais; e, valer-se de seu 
poder de atração, dinamização e motivação, e assim favorecer posi-
tividades formativas. 

De acordo com Marcelo Luis Fardo, autor do artigo “A gamifi-
cação aplicada em ambientes de aprendizagem”: 

[…] a gamificação encontra na educação formal uma área bastante fértil para 
a sua aplicação, pois lá ela encontra os indivíduos que carregam consigo mui-
tas aprendizagens advindas das interações com os games. Encontra também 
uma área que necessita de novas estratégias para dar conta de indivíduos 
que cada vez estão mais inseridos no contexto das mídias e das tecnologias 
digitais e se mostram desinteressados pelos métodos passivos de ensino e 
aprendizagem utilizados na maioria das escolas (FARDO, 2013, p. 3).

Como observado por Ziede et al. (2012, p.1), os professores 
precisam desenvolver “propostas que permitam transformar os 
processos de ensino e aprendizagem em algo dinâmico e desa-
fiador”. Os autores citam uma pesquisa desenvolvida pelo Ibope 
Inteligência e Fundação Lemann, em 2015, que constatou que a 
grande maioria dos professores de Ensino Fundamental da rede 
pública de todo o país acredita que a tecnologia utilizada em sala de 
aula pode melhorar a Educação: 92% dos professores entrevistados 
gostariam de ter acesso a “materiais didáticos digitais de qualidade” 
e gostariam “de  receber formação para o uso da tecnologia apli-
cada à aprendizagem” (ZIEDE et al., 2016, p.1).

De acordo com Martins e Giraffa (2015, p.13), o relatório anual 
do New Media Consortium (NMC) de 2014, estima que “uma das 
tecnologias emergentes que poderá influenciar as práticas peda-
gógicas na Educação Básica são os jogos digitais e a prática da 
gamificação”.
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Os processos de gamificação buscam incorporar a dimensão 
lúdica, estética, desafiadora, dinâmica e atraente presente nos jogos 
e games eletrônicos em atividades que não são de jogo, ou seja, 
envolvem “a inclusão de elementos de jogos digitais (mecânicas e 
dinâmicas) em atividades que necessariamente não resultam em 
um jogo” (MARTINS; GIRAFFA, 2015, p. 12). O termo, que é uma 
tradução de gamification (do inglês), foi usado pela primeira vez 
em 2002 por Nick Pelling (VIANNA et al. apud. MARTINS; GIRAFFA, 
2015). De acordo com esses autores por meio da gamificação é 
possível: engajar, sociabilizar, motivar e ensinar de maneira mais 
eficiente” (ibid.). Conforme Deterding et al., também citados por 
Martins e Giraffa (2015, p. 15):

[...] a gamificação é um fenômeno emergente, que surge da popularidade 
dos jogos digitais na cibercultura e de suas capacidades de motivar ações, 
resolver problemas, potencializar aprendizagens em diversas áreas do 
conhecimento e da bagagem pessoal. Dentre suas características estão à 
utilização de elementos de jogos digitais, tais como: narrativa, sistema de 
feedback, sistema de recompensas, gerenciamento de conflito, cooperação, 
competição dirigida, objetivos e regras claras, níveis, tentativa e erro, diver-
são, interação, interatividade, etc.; em outras atividades que não são associa-
das aos jogos digitais, com a intenção de obter o envolvimento do sujeito [...]. 

Assim sendo, a gamificação na educação pode ser vista como 
uma oportunidade de aproximação dos alunos e nativos digitais e 
como uma forma de  diálogo entre a cultura escolar  e esse universo 
de entretenimento e ambiência digital.
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O PROJETO “A PEGADA DOMÉSTICA E O USO 
RACIONAL DA ÁGUA” E O DESENVOLVIMENTO 
DE UM AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM 
GAMIFICADO

Considerando-se esse contexto e reflexões propusemos, 
junto a um edital lançado no ano de 2015 pelo “Programa de apoio 
à produção de material didático para a Educação Básica - Projeto 
Água” da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) em parceria com a Agência Nacional das Águas 
(ANA), um projeto intitulado “A pegada doméstica e o uso racional 
da água”.

O projeto “Pegada Doméstica” foi desenvolvido por equipe 
de docentes, discentes e pesquisadores ligados ao Programa de 
Licenciatura da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
da Universidade de São Paulo (ESALQ/USP) e contou com a parti-
cipação de especialistas da área de tecnologia da informação e 
desenho gráfico.

Compreendeu o desenvolvimento de um ambiente virtual de 
aprendizagem gamificado (AVAG) denominado “A pegada domés-
tica e o uso racional da água” (Figura 1), uma plataforma de acesso 
livre e gratuito às escolas da rede pública e privada do país, que 
tem como único requisito de acesso, a identificação do usuário 
(MARTIRANI et. al, 2017).
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Figura 1: Página da web de início da navegação no ambiente virtual de 
aprendizagem 

O AVAG emprega um sistema de feedback e recompensa 
por atribuição de pontos na forma de litros de água, e o objetivo é 
executar os módulos até acumular cinco mil litros de água. 

Está composto por um conjunto de 14 módulos que podem 
ser executados de forma independente ou em sequência, sendo 
possível ao professor trabalhar com os alunos apenas os módulos 
que forem de seu interesse. 

Os módulos e sequências didáticas da plataforma podem 
ser vistos na figura 2, onde encontra-se o menu de acesso aos 
módulos. A cor verde representa os módulos da sequência didática 
“Introdução ao tema água”; a cor azul identifica os módulos 
associados à sequência “Consumo de água” e a cor laranja os 
módulos da sequência “Efluentes”.
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Figura 2: Menu de acesso aos módulos do ambiente virtual da aprendizagem “A 
pegada doméstica e o uso racional da água”. A sequência verde “Introdução ao 
tema água”, compreende os módulos: “A água no planeta” e “Bacia hidrográfica e 
cobertura vegetal”. O bloco azul “Consumo de água” agrupa os módulos:  “Consumo 
Doméstico”, “Consumo Virtual”, “Conta de água”, “Água e Saúde”, “E.T.A” e “Captação 
de água da chuva”. E a sequência “Efluentes” envolve os módulos “Efluentes líquidos”, 
“Eutrofização”, “Esgoto Doméstico I”, “Esgoto Doméstico II”, “Esgoto Doméstico III” 
e “E.T.E”.

O público alvo são alunos do 6o ano do Ensino Fundamental, 
mas, dada a abrangência dos temas e forma de tratamento dos 
conteúdos, também pode ser aplicado a turmas do 5o, 7o e 8o ano. 

Compreende os eixos temáticos “Vida e Ambiente”, “Ser 
humano e saúde” e “Terra e universo”; nos subtemas “Meio 
ambiente”, “Seres vivos”, “Relações com o ambiente”, “Qualidade 
de vida”, “Saúde: um direito da cidadania” e “Planeta terra”, que 
fazem parte do currículo básico de ciências da natureza do estado 
de São Paulo do ensino fundamental II (SÃO PAULO, 2010). Aborda 
“O ciclo hidrológico e o uso da água pelo ser humano”; “Água: 
propriedades e usos” (volume 1) e “Poluição da água e importância do 
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saneamento básico”; “Doenças transmitidas por água contaminada” 
e “A produção diária de resíduos” (volume 2) (SÃO PAULO, 2014).

Além desses tópicos, trabalha com assuntos emergentes 
como captação, tratamento, armazenamento e utilização de água 
da chuva; reuso doméstico de água e consumo virtual. 

Assim sendo, contempla conteúdos inter e multidisciplinares, 
como é o caso dos temas já mencionados, mas também por intro-
duzir conceitos de física, como pressão e vazão da água; de química, 
como metais pesados, substâncias orgânicas e inorgânicas; de 
geografia, como cobertura vegetal, mata ciliar e rios voadores; de 
matemática, por meio de exercícios envolvendo cálculo do consumo 
de água e valor da conta de água; e língua portuguesa, por meio do 
estímulo à leitura e exercícios de escrita com o preenchimento de 
palavras para adequação de sentido.

Todo o material foi trabalhado com enfoque na Educação 
Ambiental, buscou-se iniciar os módulos com questões problema-
tizadoras e finalizar com reflexões sobre atitudes e ações promo-
toras da sustentabilidade socioambiental. Nosso objetivo foi o de 
consolidar valores  e desenvolver habilidades e competências para o 
consumo consciente e responsável dos recursos hídricos, contribuir 
com a construção de uma cultura de uso racional da água e favo-
recer a sustentabilidade socioambiental.

Pretendeu-se, tal como exposto nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN):

[...] deixar claro, para os alunos, as causas e consequências — da 
degradação ou conservação — para a qualidade de vida das comunidades. 
[...] que mesmo as pequenas ações, se consideradas em seu conjunto, têm 
consequências para o entorno imediato, para a região e para o planeta, 
podendo afetar, inclusive, as gerações futuras. As relações ser humano/
natureza e ser humano/ser humano se concretizam no cotidiano da vida 
pessoal e das práticas sociais (BRASIL, 1999, p. 218). 
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Também adotamos uma abordagem construtivista, onde 
buscou-se promover raciocínios lógicos e dedutivos e estimular a 
autoaprendizagem dos alunos, ao invés de longas e demoradas 
explicações. Os conceitos foram inseridos como parte do conteúdo 
dos exercícios. Isso faz com que os alunos leiam o texto com 
atenção, discutam entre si a melhor alternativa (nos casos onde 
os módulos são executados em grupos) e aprendam por meio da 
dedução e da descoberta, o que fortalece o raciocínio e a autoestima 
dos estudantes.

Para facilitar a aplicação na escola e dar materialidade 
ao conteúdo,  desenvolvemos um kit composto por um manual 
(MARTIRANI et al., 2017) e uma ficha de aplicação (MARTIRANI, 
2017) que encontram-se disponibilizados nos repositórios da Capes 
e ANA e na forma de links da plataforma. O manual contém uma 
síntese dos conteúdos trabalhados módulo a módulo, indicações 
sobre os vídeos utilizados, orientações, sugestões de atividades 
didáticas complementares e gabarito dos exercícios. A ficha de 
aplicação apresenta uma lista e palavras-chave dos principais 
conteúdos trabalhados nos módulos, pontuação e estimativa do 
tempo de execução de cada módulo, endereço (link) de acesso ao 
ambiente virtual. 

A plataforma oferece um sistema de relatoria que permite veri-
ficar quais módulos foram executados e qual foi a pontuação obtida 
por cada aluno. 

O processo de desenvolvimento envolveu cerca de vinte estu-
dantes de graduação, além de bolsistas e profissionais contratados 
e demandou dois anos de trabalho. Compreendeu atividades de 
pesquisa e produção de conteúdo; arquitetura de programação e 
desenvolvimento da plataforma; criação de um sistema de comu-
nicação visual, de um personagem, cenários e material ilustra-
tivo – desenhos, fotos e vídeos. Além disso, envolveu testagens 
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de funcionalidade do sistema e a solução dos chamados  bugs; 
diversas e constantes revisões para adequações de conteúdos 
textuais e imagéticos e aplicação de versão piloto em uma escola 
da cidade de Piracicaba; além do desenvolvimento de materiais de 
apoio – como o manual do professor e a ficha de aplicação. 

O ambiente virtual consiste basicamente num programa de 
computador associado a um banco de dados onde podem ser intro-
duzidos materiais educativos diversos de modo a compor um ou mais 
cursos. Os cursos são compostos por um conjunto de módulos (aulas) 
e cada módulo por um conjunto de páginas, exercícios e vídeos. Os 
exercícios são interativos e consistem basicamente em ações envol-
vendo o preenchimento de campos e contam com um sistema de 
atribuição de pontos, no caso, litros de água. No caso desse projeto, 
montamos o curso “A pegada doméstica e o uso racional da água” 
na plataforma desenvolvida pelos profissionais de TI, que foi desen-
volvida para ser compatível com navegadores da internet e sistemas 
operacionais disponíveis no mercado, como Chrome, Explorer, Firefox, 
Safari, Opera, Linux, Android, o que possibilita seu acesso pelo celular, 
onde suas funcionalidades mantêm-se ativas. 

A comunicação visual do sistema inspira-se na linguagem 
das histórias em quadrinhos e compreende, um personagem – 
o Mundinho (figuras 3-8), cenários relacionados à residência e 
ambientes domésticos – uma casa padrão, banheiro, cozinha, 
quintal e quartos, e seu entorno (cidade, campo, estações de trata-
mento de água e de esgoto, rio, dentre outros), além de ambientes 
comunicacionais utilizados para realização de exercícios e materiais 
de apoio (Figuras 9 a 14). 
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Fig. 3 a 8: Posições e expressões do personagem e mascote “Mundinho

Figs. 9 a 14: Ambientes comunicacionais – caderno de papel reciclado para execução 
de exercícios (fig. 9), livro  (fig. 10), jornal de notícias (fig. 11), computador (fig. 12) e 
tela de projeção multimídia (figs. 13 e 14) – empregados na plataforma educativa “A 
pegada doméstica e o uso racional da água”

O personagem central – o Mundinho – foi concebido na forma 
do planeta Terra, para favorecer um processo de identificação e 
aprendizagem a partir de uma percepção integrada e holística do 
meio ambiente. Objetivou-se, assim, enfatizar as relações de inter-
dependência entre os seres vivos e os ecossistemas e trabalhar 
a qualidade e quantidade de água como uma resultante dessas 
inter-relações.

O curso contém, como parte de seu conteúdo pedagógico, 
doze vídeos – três deles foram produzidos pelo Laboratório de Vídeo 
da Esalq/USP; três são da Agência Nacional das Águas e os demais 
de pesquisadores e ONGs, que nos cederam permissão para 
utilização. 
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Além disso foram produzidos efeitos sonoros – na forma de 
mixagens envolvendo sons de água (pingo, mergulho, cachoeira 
e chuva) e efeitos sonoros eletrônicos – que foram empregados 
como forma de feedback às ações dos usuários, como mudanças 
de página, escolhas de módulos de execução, erros e acertos de 
exercícios. 

Finalizado o projeto e testadas as suas funcionalidades 
iniciou-se o processo de divulgação. 

A primeira ação realizada nesse sentido envolve a inserção de 
nosso AVAG como parte do material didático oferecido aos profes-
sores de um curso à distância denominado “Água em Curso – multi-
plicadores”. Esse curso, com carga horária de 40 horas, consiste em 
uma parceria entre a Agência Nacional das Águas (ANA) e o  programa 
de pós-graduação em rede nacional do Mestrado Profissionalizante 
para o Ensino das Ciências Ambientais (ProfCiamb). É oferecido a 
professores de educação básica de todo o país e tem o objetivo de 
alcançar cerca de quatro mil multiplicadores.  Os cursos estão sendo 
ministrados por tutores, que são professores bolsistas do ProfCiamb 
e os alunos, professores da educação básica inscritos nesse curso 
à distância, terão que desenvolver uma atividade de aplicação nas 
escolas com os materiais sugeridos pelos tutores, dentre os quais, 
encontra-se o ambiente virtual de aprendizagem – “A pegada domés-
tica e o uso racional da água”. 

Além disso, o processo de divulgação está articulado a um 
projeto de extensão da Universidade de São Paulo, intitulado “TICs 
e inovação pedagógica no ensino de Ciências: divulgação de mate-
rial educativo gamificado” e à disciplina de Estágio Curricular da 
Licenciatura da ESALQ/USP, por meio dos quais constituímos um 
grupo de divulgação, apresentação e orientação para a aplicação 
do AVAG Pegada Doméstica nas escolas da cidade e região. A 
estratégia inclui visitas às escolas, aplicação de  questionários para 
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avaliar a demanda e o interesse das escolas e professores, agenda-
mento para uma atividade na escola envolvendo o uso o jogo com o 
apoio de alunos da Licenciatura. Envolve também apresentação do 
material em diretorias de ensino de Piracicaba e municípios vizinhos 
– Americana, que atende 68 escolas e Limeira, que responde por 71 
estabelecimentos de ensino, e uma apresentação à Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo.

Assim sendo, encontramo-nos nessa etapa de divulgação e 
avaliação de resultados. Nosso intuito é facilitar o acesso e estimular 
ao máximo sua aplicação nas escolas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema central de trabalho foi o ciclo da água, pensando-se em 
sua passagem pelo ambiente doméstico, o que envolve conteúdos 
sobre a quantidade e qualidade da água consumida e descartada, 
sobre os efluentes e contaminantes domésticos e seus impactos. 
Explorou-se conhecimentos para cálculo quantitativo do consumo 
de água (valores médios) nas diversas atividades diárias, como 
tomar banho, lavar louças, escovar dentes, etc. – e de consumo indi-
reto, introduzindo-se o conceito de água virtual. Pretendeu-se desen-
volver habilidades e competências para o uso racional da água, com 
abordagem de práticas de combate ao desperdício e de reuso de 
água, bem como introduzir conceitos referentes à captação, arma-
zenamento e tratamento de água da chuva. Contemplou-se as temá-
ticas da saúde e saneamento, doenças por veiculação hídrica, chuva 
ácida, bacia hidrográfica, função da cobertura vegetal e da mata 
ciliar para conservação ambiental e alguns conceitos e mecanismos 
relacionados à política de gerenciamento dos recursos hídricos. 
Pretendeu-se, assim, oferecer elementos para o desenvolvimento de 
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uma percepção crítica sobre as relações ambiente e sociedade e 
as bases para o exercício de uma cidadania ativa orientada para a 
sustentabilidade socioambiental.

Nosso intuito foi, portanto, o de se aproximar da cultura, 
da estética, da dinâmica  e dos recursos das tecnologias digitais 
e jogos eletrônicos e produzir um material de qualidade, tanto em 
termos de conteúdo como também no que tange sua comunicação 
visual e contribuir com o ensino de ciências e a educação ambiental 
na educação básica. 

Acreditamos que foi possível empregar os recursos da 
gamificação e das tecnologias digitais e desenvolver um material 
estimulador do trabalho intelectual e capaz de contribuir para a aqui-
sição de conhecimentos e valores associados à  sustentabilidade 
socioambiental. 
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INTRODUÇÃO

O elevado crescimento das tecnologias de informação e 
comunicação, alinhado ao crescimento da conexão de internet banda 
larga, não só causaram mudanças significativas no modo como as 
pessoas trabalham e se relacionam entre si, mas também propor-
cionaram novas formas como pesquisam, estudam e aprendem. 
A modalidade de ensino a distância (EaD) ganhou força diante 
deste contexto e muitas instituições de ensino passaram a oferecer 
cursos através de ambientes virtuais de aprendizagem. É o caso da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), que desde 2008 
oferta atividades de ensino a distância através de sua plataforma 
virtual de educação.

Contudo, as constantes atualizações tecnológicas ditam 
também o ritmo de mudança nos padrões visuais das interfaces 
gráficas dos ambientes de ensino-aprendizagem, o que implica 
grande desafio para os designers gráficos que atuam nestes 
ambientes digitais. Os web designers, ou designers digitais, estão 
sempre em busca de propor soluções que estejam ao mesmo 
tempo sintonizadas com as tendências de design e, por outro lado, 
alinhadas com a identidade visual das marcas das empresas.

No contexto específico do ambiente de ensino a distância 
da UNISINOS, observa-se, conforme será mostrado ao longo do 
trabalho, a falta de coesão em relação à forma como a marca é apre-
sentada em diferentes situações. Sob o ponto de vista do design 
estratégico, considera-se que este fator não contribui para o forta-
lecimento da imagem da marca. Nesse sentido, o presente trabalho 
tem como principal objetivo desenvolver um projeto de criação de 
uma identidade visual para o ambiente virtual de aprendizagem da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).
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Como forma de alcançar este objetivo, foi realizado um estudo 
bibliográfico junto a autores da área, sobre o campo do design e 
da EaD. Em seguida, o projeto parte para questões metodológicas 
que envolvem o uso da abordagem metaprojetual e projetual afim de 
chegar a uma solução para o problema proposto.

DESIGN E IDENTIDADE VISUAL

Projetar, planejar, simular, esquematizar, desenhar. Estas 
são algumas palavras que, usadas na forma de verbo, definem 
a atividade do design. O termo é relativamente recente no Brasil, 
tem origem inglesa e já sofreu uma série de alterações ao longo do 
tempo. A origem mais remota, vem do latim designare, que no sentido 
ambíguo pode significar o ato de designar e desenhar. Conforme 
Cardoso (2004), o design atua tanto sob o aspecto abstrato, o 
pensar, quanto concreto, o fazer. Segundo o autor, “A maioria das 
definições concorda que o design opera a junção desses dois níveis, 
atribuindo forma material a conceitos intelectuais” (CARDOSO, 2004, 
p. 14). 

De forma breve, o design tem início na Segunda Guerra 
Mundial devido à evolução tecnológica, produtiva e de comporta-
mento. Com o aumento do consumo, muitas empresas passaram 
a preocupar-se com a questão estética de suas marcas, produtos 
e serviços, pois almejavam o destaque perante a concorrência. As 
mudanças geográficas das cidades, o aumento no fluxo de pessoas 
e dos meios de comunicação impressa, da Revolução Industrial, 
também serviram de impulso para a modernização dos processos 
comunicacionais.

O design é, acima de tudo, uma atividade estratégica orien-
tada por um objetivo ou solução de um problema. Atualmente, a 
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prática se estende para além do ramo industrial, está presente em 
várias outras áreas como arte, arquitetura, engenharia, moda, publi-
cidade, etc. Como diz Cardoso (2012, p. 234), “O design tende ao 
infinito – ou seja, a dialogar em algum nível com quase todos os 
outros campos de conhecimento”. 

Com a valorização da profissão de designer, novas especia-
lizações surgiram, tais como design de produto, design de moda, 
design de interiores, design de joias, design automobilístico, design 
estratégico, design gráfico, entre outras infinidades de opções. 
Cada uma possui suas especificidades, contudo, o objetivo final 
se mantém sempre o mesmo: proporcionar a união entre estética e 
funcionalidade. 

O DESIGN GRÁFICO E O AMBIENTE DIGITAL 

A função do designer, na área gráfica, normalmente está 
associada à criação de marcas, manuais, formatação e edição de 
páginas para publicações impressas, desenvolvimento de embala-
gens, estampas, entre outras atividades relacionadas a produtos e 
serviços. O campo de atuação é muito amplo, mas podemos distin-
guir duas maneiras de orientar a produção do design gráfico: o 
trabalho destinado para as mídias impressas e mídias digitais.

Com a explosão da internet e o crescimento da indústria multi-
mídia, muitos designers gráficos viram a necessidade de expandir 
sua área de atuação para o ambiente digital. De acordo com Gordon 
e Gordon (2003, p. 9):

A revolução digital ultrapassou os tradicionais métodos de 
trabalho do design gráfico com uma velocidade extraordinária. Os 
designers necessitam, agora, de estar perfeitamente à vontade com 
os fundamentos dos processos realizados por computador [...].
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A velocidade de transmissão da informação e a capacidade 
de atingir uma vasta quantidade de pessoas, foram fatores motiva-
dores para que muitas empresas migrassem seu conteúdo também 
para o formato digital. Parte delas só existem na web. Como resul-
tado, novas demandas de trabalho surgiram assim como programas 
(softwares de criação e edição gráfica) com imensas capacidades 
produtivas. 

As possibilidades de atuação no meio digital tornaram-se 
tantas que muitos designers gráficos estão empenhados em 
realizar atividades exclusivamente para publicação na web. São os 
chamados web designers ou designers digitais. Estes, desenvolvem 
atividades voltadas a criação de interfaces para sites ou dispositivos 
móveis e todo e qualquer elemento que possa ser vinculado a estes.

Da mesma forma que os trabalhos destinados para a mídia 
impressa, o ambiente digital comporta um leque variado de peças 
gráficas de acordo com sua finalidade. Podem ser produzidos anún-
cios/cartazes/banners, para fins promocionais, ícones/botões, para 
sinalização e marcas/identidades visuais para representação de 
empresas, produtos ou serviços. Porém, o web designer terá que 
driblar novos desafios como a navegabilidade, a interatividade, a 
hipertextualidade, de forma que garanta uma boa experiência ao 
usuário que acessar o conteúdo.

Royo (2008, p. 105), salienta que o objetivo é “[...] criar espaços 
de comunicação (interfaces) usáveis e visualmente coerentes com 
uma determinada identidade. Um trabalho que vai permitir que 
a experiência do usuário seja ótima e que ele volte a nos visitar, a 
utilizar o site que desenvolvemos”.

Em outras palavras, o exercício do design em ambientes 
digitais implica em transformar a comunicação em algo que seja 
funcional em termos de navegação e ao mesmo tempo agradável 
aos olhos do usuário. Estes são pontos importantes que devem ser 
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aplicados tanto em criações genéricas (abrangentes), como, por 
exemplo, o desenvolvimento de um site, até criações que visam 
atingir um objetivo mais específico, como o caso de uma identidade 
visual.

SISTEMA DE IDENTIDADE VISUAL

Uma identidade visual corresponde a qualquer manifestação 
visual que possua uma composição que a diferencie das demais 
identidades. Pode representar um nome, ideia, produto ou serviço e 
estar associado a uma empresa ou instituição. Para Strunck (2007, p. 
57), “Quando um nome ou ideia é sempre representado visualmente 
sob determinada forma, podemos dizer que ele tem uma identidade 
visual”. Já Gordon e Gordon (2003, p. 84) afirmam que uma identi-
dade “[...] tem em vista coordenar a interpretação de um produto ou 
serviço com um <<aspecto>> visual ou verbal distinto, através do 
qual pode ser reconhecido”.

Um sistema de identidade visual (SIV) tem como principal 
objetivo, além da identificação, garantir a memorização e consoli-
dação de uma imagem através de seus elementos. Segundo Peón 
(2003, p. 7) “O sistema só é formado quando possui uma unidade, 
caracterizada pelo claro estabelecimento de elementos que o singu-
larizem e pela repetição organizada e uniforme destes elementos”. 
De acordo com a autora, o sistema de identidade visual é formado 
por elementos básicos classificados como primários: logotipo, 
símbolo e marca; secundários: cores institucionais e alfabeto institu-
cional e acessórios: grafismos e mascotes.

O logotipo é a forma particular como o nome é escrito, este 
é formado por letras e/ou números, a partir de uma fonte existente, 
editada ou especialmente criada e deve ser legível. O símbolo é um 
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sinal gráfico que pode substituir o nome, deve ser rapidamente iden-
tificado e sua classificação varia entre tipográfico, figurativo, abstrato 
ou ideograma. E a marca, também conhecida como assinatura 
visual, é a associação entre logotipo e símbolo. O sistema de identi-
dade visual não precisa, obrigatoriamente, adotar os três elementos 
primários e estes podem ser dotados de variações de acordo com 
cada aplicação. 

As cores institucionais são formadas pela combinação de 
uma ou mais cores e podem surgir a partir dos elementos primá-
rios. É de suma importância, estarem presentes em todas as apli-
cações. O alfabeto institucional diz respeito à família tipográfica. É 
utilizada para informações complementares e como forma de padro-
nização textual. Os grafismos, geralmente abstratos, servem para 
enfatizar conceitos e/ou ideias específicas. Por fim, os mascotes são 
personagens criados com o intuito de causar identificação junto ao 
público-alvo.

A criação de identidade visual proposta por este artigo, está 
relacionada a um serviço. Trata-se da representação de um ambiente 
virtual de aprendizagem, isto é, uma plataforma online planejada 
para abrigar cursos a distância da UNISINOS. Portanto, antes de 
iniciar a etapa metodológica, é necessário entender um pouco mais 
sobre o contexto em que a proposta de projeto está inserida.

A EAD E OS AMBIENTES VIRTUAIS DE 
APRENDIZAGEM

O cenário tecnológico abriu espaço para explorar novas 
formas de ensino e aprendizagem, quebrando barreiras geográ-
ficas e oferecendo vantagens tanto para as universidades quanto 
para seus alunos. A partir disso, foi introduzida a modalidade de 
Educação a Distância (EAD).
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A Educação a Distância surgiu oficialmente no Brasil em 1996 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394) 
sendo normatizada por Decreto em 1998. É uma nova alternativa 
de ensino caracterizada pelo uso da tecnologia da informação e 
comunicação, tendo como principal benefício a flexibilidade. Além 
da economia de tempo e dinheiro, sem horários e locais fixos para 
estudar, o aluno tem a possibilidade de adaptar sua rotina acadê-
mica da maneira que mais lhe for conveniente, permitindo assim 
conciliar trabalho e estudos.

De acordo com Maia e Mattar (2007, p. xiii),

O crescimento do mercado de educação a distância (EaD) é explosivo no 
Brasil e no mundo. Dados estão disponíveis por toda parte: cresce expo-
nencialmente o número de instituições que oferecem algum tipo de curso a 
distância, o número de cursos e disciplinas ofertados, de alunos matricula-
dos, de professores que desenvolvem conteúdo e passam a ministrar aulas a 
distância, de empresas fornecedoras de serviços e insumos para o mercado, 
de artigos e publicações sobre EaD, crescem as tecnologias disponíveis, e 
assim por diante.

Através da EaD, as instituições de ensino encontraram uma 
forma de ampliar suas fronteiras, enriquecer o currículo e contribuir 
para a autonomia de estudantes e professores. De forma a suprir a 
necessidade deste novo cenário, surgiram os chamados ambientes 
virtuais de aprendizagem (AVAs) ou Learning Management System 
(LMS). 

São plataformas de ensino a distância que, mediadas pela 
tecnologia e pela internet, realizam a montagem de cursos, auxi-
liando o gerenciamento dos conteúdos e permitindo o acompanha-
mento dos estudantes. Podem ser utilizadas tanto para a criação 
e administração de cursos 100% à distância, como para apoio a 
cursos presenciais, semipresenciais ou grupos de trabalho. Algumas 
empresas e instituições desenvolvem a sua própria plataforma, mas 
grande parte adquire através da compra ou de forma gratuita, de 
software livre ou proprietário. 
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Muitos são os ambientes existentes, desenvolvidos no Brasil e 
em outros países, com formatos variados de acordo com a necessi-
dade de cada cliente. Entre eles destacam-se: Moodle, Blackboard, 
Teleduc, Aulanet, e-Proinfo, entre outros.1 Um dos mais utilizados no 
sistema de ensino e também pela instituição pesquisada é o Moodle.

AVA MOODLE

A expressão Moodle vem da junção das iniciais Modular 
Object-Oriented Dynamic Learning Environment que significa Objeto 
Orientado para Ambiente Dinâmico de Aprendizagem Modular. 

O Moodle teve sua primeira versão oficial (versão 1.0) lançada 
em agosto de 2002 por Martin Dougiamas após vários protó-
tipos iniciais descartados. Inicialmente, a plataforma contemplava 
pequenas turmas de participantes e pesquisas de estudo, porém 
por possuir um código aberto, seu uso cresceu e se popularizou 
entre várias instituições de ensino desde universidades até escolas 
primárias, empresas privadas, organizações sem fins lucrativos, etc. 
Através de comentários e sugestões de melhoria, novas versões 
foram disponibilizadas com recursos e desempenho otimizados. A 
mais recente é o Moodle 3.1 e sua última atualização foi publicada 
em maio de 2016 e está disponível para download no site.

Caracterizado como um software livre, o Moodle pode ser 
distribuído e modificado sob os termos contidos na licença GNU2 
(General Public License) publicada pela Free Software Foundation e 
também é copyright de Martin Dougiamas. Segundo informações da 
página oficial, o uso do nome e/ou marca necessita de permissão, 

1. Páginas oficiais: https://moodle.org/, http://www.blackboard.com/, http://www.teleduc.org.br/, 
http://www.aula-net.com/, http://e-proinfo.mec.gov.br/

2. Mais informações em: http://www.gnu.org/.

https://moodle.org
http://www.blackboard.com/
http://www.teleduc.org.br/
http://www.aula-net.com/
http://e-proinfo.mec.gov.br/
http://www.gnu.org/
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via helpdesk, no caso em que o mesmo promover serviços comer-
ciais, isto é, anunciar serviços genéricos tais como hospedagem, 
assistência técnica/suporte, certificação, consultoria, entre outros. 
Quanto ao uso no contexto acadêmico como a oferta de cursos, não 
há restrições. 

Muitas instituições de ensino que utilizam o Moodle, modificam 
a marca de acordo com a sua proposta visual, embora a mantenham 
ainda assim reconhecível. Há uma flexibilidade no que tange o uso 
desta, a aplicação não é obrigatória sendo possível utilizar outros 
nomes ou imagens vinculadas à apresentação do AVA.

METODOLOGIA DE PROJETO

Antes de mais nada, é preciso entender que um projeto se 
trata de um plano que surge em resposta a uma problemática. O 
conceito de projeto está relacionado a antecipação de algo que 
ainda não foi realizado, isto é, algo que será lançado mais a frente. O 
sentido da palavra não está separado do sentido da ação, projetar, 
que consiste em um conjunto de atividades com o objetivo de trans-
formar o problema inicial em uma solução desejada.

A metodologia é responsável por sistematizar o trabalho de 
um projeto em etapas coordenadas. Estas etapas são identificadas 
como métodos e têm a função de conduzir e explicar as ações 
desenvolvidas pelo projetista. Segundo Munari (2013, p. 10), “Seu 
objetivo é o de atingir o melhor resultado com o menor esforço”. 
Lembrando que a escolha dos métodos adequados depende do 
objetivo e das questões a serem respondidas pelo projeto.

Fuentes (2006, p. 14-15) afirma que:

A metodologia do design tem por objetivo aumentar o conhecimento das coi-
sas e dar maior sustentação ao ato criativo, permitindo ampliar os pontos de 
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vista sobre um determinado problema, aumentando o seu conhecimento e 
facilitando uma perspectiva criativa global até a sua resolução.

De forma a dar maior sustentação à atividade projetual, serão 
adotadas algumas etapas do metaprojeto. Considerado uma abor-
dagem do design estratégico, o metaprojeto serve como ponto de 
partida onde a coleta de dados e de informações são analisadas 
e servirão como base para a formulação de cenários futuros e 
conceitos. Ao contrário das metodologias convencionais, o metapro-
jeto considera vários caminhos possíveis e segundo Moraes (2010, 
p. 26) “[...] desponta como uma alternativa mais flexível e adaptável 
a diferentes circunstâncias, hoje deparadas pelos designers, bem 
como às diversas realidades e cenários existentes dentro da cultura 
do projeto”.

A metodologia desenvolvida no presente artigo está dividida 
em fase metaprojetual, baseada em Scaletsky (2016) onde, apresen-
ta-se uma pesquisa contextual e pesquisa blue sky e fase projetual 
que, contempla esboços desenhados à mão e posteriormente aper-
feiçoados no computador (layouts), tipografia, cores, identidade final 
e aplicações.

FASE METAPROJETUAL

Pesquisa contextual

De acordo com Scaletsky (2016, p. 19), a pesquisa contextual 
“[...] tem a função de analisar e interpretar os vínculos do ambiente 
organizacional, estabelecendo os limites do projeto [...]”. Buscou 
identificar, em primeiro lugar, como o AVA da Unisinos está sendo 
apresentado aos alunos. Em seguida, realizou um estudo acerca de 
alguns concorrentes (diretos e indiretos) bem como uma análise do 
público-alvo.
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A Unisinos e o AVA

A Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS foi 
criada em 31 de julho de 1969 e é considerada uma das maiores 
universidades privadas do Brasil. Oferece cursos na modalidade EaD 
nos níveis de graduação, especialização, MBA (Master of Business 
Administration), extensão e idiomas. Utiliza, desde julho de 2008 o 
ambiente virtual de aprendizagem Moodle como plataforma.

O principal acesso ao AVA se dá através da página inicial da 
instituição3 na opção “Educação a Distância”. Ao clicar, o usuário é 
direcionado para a página de apresentação da EaD onde consta um 
bloco lateral com a imagem da marca Moodle. A imagem apresenta 
um link externo que leva até a tela de login do ambiente. Nesta, a 
referência ao Moodle aparece sob a forma de texto.

Figura 1 - Acesso ao AVA Moodle através da página EaD

Fonte: http://www.unisinos.br/ead

3. Página inicial: http://www.unisinos.br/

http://www.unisinos.br/ead
http://www.unisinos.br/
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O usuário também encontra a possibilidade de logar-se no 
AVA através de um ícone na página do “Minha Unisinos” e via aplica-
tivo mobile, lançado no início de 2015 e disponível para os sistemas 
Android e iOS. 

O quadro a seguir, mostra algumas imagens, em diferentes 
páginas, de como o AVA da Unisinos está sendo apresentado ao 
aluno antes do login.

Quadro 1 - Apresentação do AVA Moodle da Unisinos

Ambiente sendo apresentado com a 
utilização da marca Moodle na página que 
fala sobre a EaD

Ambiente sendo apresentado através de 
ícone da marca Moodle na página do 
Minha Unisinos

Ambiente sendo apresentado sob a forma 
de texto na tela de login

Ambiente sendo apresentado sob a forma 
de texto na tela de login do aplicativo para 
celular

Fonte: Elaborado pelos autores com base em prints de páginas da Unisinos

É possível afirmar que não há uma presença visual, ou seja, 
uma identificação única que, repetidamente, fixe a informação na 
memória do usuário. Este, ora enxerga o ambiente na forma de 
marca, ora de ícone ou texto.

O aspecto mercadológico 

A maioria dos cursos à distância credenciados no Brasil está 
relacionado ao nível de ensino superior (MAIA; MATTAR, 2007). Ao 
contrário da modalidade de ensino presencial, a EaD tem a capaci-
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dade de abrigar alunos de diferentes localidades, embora seja muito 
comum estes optarem por universidades próximas a sua região. 
Alguns exemplos de instituições de ensino superior da região sul 
(concorrentes diretos) que ofertam cursos a distância e utilizam 
AVAs são:

- Universidade Luterana do Brasil (ULBRA): sediada em 
Canoas, possui seu próprio ambiente virtual de aprendizagem 
chamado NetAula. Este, por sua vez, possui uma identidade 
visual.

- Universidade Feevale: localizada em Novo Hamburgo, utiliza 
o AVA Blackboard. A página que apresenta o ambiente ao 
aluno, possui a imagem da própria marca Blackboard e o 
acesso ao ambiente se dá através de um bloco lateral.

- Centro Universitário Ritter dos Reis (UniRitter): presente nas 
cidades de Porto Alegre e Canoas, também utiliza o ambiente 
virtual de aprendizagem Blackboard mas não faz uso da 
imagem da marca, apenas descreve o nome, dentro de um 
botão, para levar o aluno até a tela de login.

- Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS): situada 
em Porto Alegre, utiliza o Moodle como AVA. O acesso é feito 
ao clicar na imagem da marca que direciona o aluno para a 
tela de login. Nesta, não há mais nenhuma imagem, apenas 
uma referência textual de nome “Moodle Acadêmico”.

- Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUCRS): possui campi nas cidades de Porto Alegre e Viamão 
e também utiliza o ambiente virtual de aprendizagem Moodle. 
A imagem da marca aparece duas vezes no site. Uma delas 
dá acesso a tela de login onde a marca Moodle foi utilizada 
junto com o nome da instituição de ensino, ficando assim 
“Moodle PUCRS”.
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Existem outras instituições de ensino superior no Brasil 
(concorrentes indiretos) reconhecidas pela sua modalidade EaD e 
que desenvolveram seus próprios ambientes virtuais de aprendi-
zagem. É o caso do Centro Universitário Internacional (UNINTER) 
que, em 2014 ganhou o selo de melhor instituição de ensino a 
distância do Brasil e possui o AVA Univirtus, disponível também na 
forma de aplicativo e da Universidade Norte do Paraná (UNOPAR), 
considerada a maior universidade de ensino à distância do país, 
com polos em mais de 450 municípios. Pioneira, foi a primeira facul-
dade a atender os padrões de qualidade do Ministério da Educação 
(MEC) para cursos EAD e possui o ambiente virtual de aprendizagem 
chamado Colaborar.
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Quadro 2 - Formas de apresentação dos AVAs das instituições concorrentes

Instituição Representação do AVA
Locais de 
vinculação

ULBRA
banner animado 
na página EaD

Feevale página EaD

UniRitter página EaD

UFRGS
   

página EaD e tela 
de login

PUCRS
   

página EaD e tela 
de login 

UNINTER

   

tela de login do 
site e tela de login 

do aplicativo

UNOPAR
  

página EaD e tela 
de login

Fonte: Elaborado pelos autores com base em prints de páginas das instituições4

Podemos perceber, conforme o quadro acima, que as institui-
ções que não desenvolveram seus ambientes acabam utilizando a 
própria marca/nome da plataforma adotada, promovendo algumas 
variações visuais e textuais da mesma. Logo, a criação de identi-
dades visuais para ambientes de ensino-aprendizagem a distância 
está sendo pouco explorada pelas instituições que adotam soluções 
tecnológicas prontas. Enquanto que as instituições que possuem 

4. Na ordem: http://www.ulbra.br/ead/, https://www.feevale.br/ead, http://www.uniritter.edu.br/ead, 
http://www.ufrgs.br/sead, http://ead.pucrs.br/, http://portal.uninter.com/, http://www.unoparead.
com.br/.

http://www.ulbra.br/ead/
https://www.feevale.br/ead
http://www.uniritter.edu.br/ead
http://www.ufrgs.br/sead
http://ead.pucrs.br/
http://portal.uninter.com/
http://www.unoparead.com.br/
http://www.unoparead.com.br/
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um ambiente virtual de aprendizagem próprio, puderam sugerir uma 
identidade visual e diferentes aplicações para a mesma, algumas de 
forma padronizada e outras não.

Usuários do AVA da Unisinos

Identificar como se configura o perfil dos usuários é funda-
mental para saber a quem se destina a proposta de criação de 
identidade visual e para avaliar qual a linguagem mais adequada, 
comum ao público (FUENTES, 2006).

É importante observar que existem diferentes contextos em 
que o AVA da Unisinos é utilizado. Este serve tanto como apoio a 
grupos de trabalho internos envolvendo gestores, professores e 
funcionários como suporte aos cursos, envolvendo tutores, profes-
sores das disciplinas e alunos. Neste último caso, existem dife-
rentes modalidades de ensino que utilizam o ambiente tais como: 
graduação e pós-graduação (MBAs, especializações e cursos de 
extensão) 100% a distância e também presenciais. Contudo, este 
trabalho procura manter o foco nos alunos pertencentes à modali-
dade 100% EaD, isto é, que necessitam acessar o ambiente frequen-
temente, diária e/ou semanalmente. 
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Com relação a este público, apresentam-se os dados abaixo.

Gráfico 1 - Informações sobre os usuários

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Unisinos (2015)

As informações do gráfico acima resultaram de uma análise 
de dados, fornecidos pela instituição de ensino pesquisada, sobre 
os estudantes dos cursos EaD de graduação e lato sensu confir-
mados nos semestres de 2015/1 e 2015/25. A partir destes dados 
é possível afirmar que não há uma diferença significativa entre o 
número de estudantes do sexo masculino em comparação ao femi-
nino. Do total destes, a maioria encontra-se na faixa etária de 21 a 30 
anos e 31 a 40 anos, respectivamente. Temos então, uma diferença 
de quase 20 anos entre a idade mínima e máxima. Tratando-se de 
cursos voltados para o ensino superior, alinhado às vantagens como 
a praticidade e a economia que a EaD oferece, verifica-se que não 
só jovens, como também adultos, de ambos os sexos, são usuários 
típicos do AVA.

5. Para esta pesquisa foram utilizados dados do ano calendário anterior. Tendo em vista que os 
alunos do atual período letivo ainda podem realizar matrícula para o segundo bimestre, os dados 
de 2016 ainda não foram consolidados. Contudo não há grandes mudanças no perfil apresentado 
pois, com exceção dos ingressantes, os demais alunos permanecem os mesmos.



188

projeto de criação de identidade visual para o 
ambiente virtual de aprendizaGem da unisinos

Pesquisa blue sky

A pesquisa blue sky vai além da pesquisa contextual e consiste 
no conjunto de referências que servirão como estímulos criativos. 
Segundo Scaletsky (2016, p. 20) “[...] é um processo aberto de busca 
de informações, tendências e trajetórias de inovação e traz consigo 
a ideia de fertilizar criativamente o desenvolvimento do projeto”. De 
forma a organizar a busca por referências, foi feito um brainstorm 
(individual) de conceitos relacionados ao tema. O agrupamento 
destes é definido pelo autor supracitado como “nuvens conceituais”.

Figura 2 - Conceitos e agrupamentos

Fonte: Elaborado pelos autores

A partir desta identificação, dá-se origem ao chamado gráfico 
de polaridades. De acordo com Scaletsky (2016, p. 33), esta técnica 
“[...] seleciona e posiciona conceitos semânticos opostos, em eixos” 
e servem como indicativo para a construção de moodboards.



189

projeto de criação de identidade visual para o 
ambiente virtual de aprendizaGem da unisinos

Figura 3 - Gráfico de Polaridades

Fonte: Elaborado pelos autores

Moodboards

A utilização de moodboards tem como principal objetivo obter 
estímulos visuais. Consiste no recorte de imagens que foram estrutu-
radas de duas formas. A primeira relacionada ao serviço (educação 
a distância, ambiente virtual). Sendo uma modalidade relativamente 
recente, é de suma importância identificar as representações asso-
ciadas a ela (Figura 4). Já a segunda está relacionada aos conceitos 
flexível, moderno, claro e profissional (Figuras 5 e 6).
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Figura 4 - Moodboard sobre o serviço

Fonte: Elaborado pelos autores

Figura 5 - Moodboard sobre os conceitos | parte 1

Fonte: Elaborado pelos autores
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Figura 6 - Moodboard sobre os conceitos | parte 2

Fonte: Elaborado pelos autores

Construção de cenários

Como planejamento estratégico, os cenários se propõem a 
configurar uma visão de futuro baseada no cruzamento de conceitos 
do gráfico de polaridades. São hipóteses, visões que, segundo 
Scaletsky (2016, p. 46), “[...] funcionam como um mapa que dire-
ciona percursos alternativos a seguir”. Para este projeto, foram 
construídos dois cenários a partir dos seguintes conceitos-chave 
descritos no gráfico de polaridades: Conhecido x Desconhecido e 
Claro x Ambíguo, como demonstra a figura abaixo.
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Figura 7 - Cenários

Fonte: Elaborado pelos autores

Do cruzamento entre Conhecido e Claro, apresenta-se o 
cenário “De cara nova”. A busca por informações se tornou um 
processo simples e fácil com a ajuda da internet. Através desta, os 
estudantes procuram sanar suas dúvidas afim de adquirir familiari-
dade com novos recursos disponibilizados no mercado como o caso 
dos ambientes virtuais de aprendizagem. Tendo isso em mente, a 
Unisinos investiu na criação de uma identidade visual independente, 
com características peculiares não mais associadas ao nome e à 
marca do Moodle. A nova identidade é fixada através de ações de 
marketing e sua aplicação se estende em vários locais.

Do cruzamento entre Claro e Desconhecido, apresenta-se o 
cenário “Raízes melhoradas”. Apesar de todas as vantagens infor-
macionais da era tecnológica, a Unisinos não procurou depender 
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da capacidade autodidata dos seus alunos e ficou com receio em 
excluir por completo a imagem e o nome do Moodle que já estavam 
bem difundidos mundialmente e dentro da comunidade acadêmica. 
De acordo com esse contexto e com a finalidade de manter uma 
coerência visual na apresentação do AVA, a instituição trabalhou na 
criação de uma identidade que utilizasse a marca Moodle porém 
apresentasse pequenas modificações da mesma de acordo com a 
nova linguagem proposta.

Os dois cenários compartilham do mesmo objetivo: obter 
maior clareza na apresentação do AVA além de criar um padrão visual 
de comunicação. No entanto, leva em consideração o aspecto da 
imprevisibilidade, aqui relacionada ao comportamento dos usuários.

Definição dos conceitos norteadores

A proposta de identidade visual do presente artigo objetivou, 
desde o início, a obtenção de um resultado inovador, característica 
que traduz o serviço ofertado conforme demonstrado pela pesquisa 
blue sky. Isso requer uma mudança maior de posicionamento e 
comunicação. No que diz respeito a criação da identidade em si, 
é de suma importância que as ideias trabalhadas possam levar a 
soluções diferentes e de destaque. Essas são características vislum-
bradas no primeiro cenário. Dentro deste, são focados os conceitos: 
claro e moderno.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO

É nesta etapa em que todas as informações coletadas na fase 
metaprojetual começam a tomar forma. A criatividade abre espaço 
para a formação e definição de ideias únicas que conduzirão a um 
determinado posicionamento estratégico. Mas antes de prosseguir, 
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deve-se destacar o seguinte questionamento que norteou o restante 
do desenvolvimento projetual: que nome deve-se adotar como forma 
de se referir à plataforma de ensino a distância? 

Tendo em vista a não utilização da marca Moodle, tornou-se 
necessário referenciar o ambiente através de outro nome. 
Inicialmente, a ideia de criar um nome novo com a junção de duas 
palavras pareceu conveniente, por exemplo, UNISINOS + AVA = 
“UNIAVA”, “AVAUNI”, “AVASINOS”, mas poderia parecer se tratar de 
um ambiente próprio, desenvolvido pela instituição (como o caso 
de alguns concorrentes), por isso, a ideia foi descartada. Decidiu-se 
então, trabalhar apenas com a sigla AVA que é de fácil pronúncia e 
memorização.  

A intenção é converter a sigla em símbolo. Segundo Strunck 
(2007), as letras, assim como as palavras, podem ser transformadas 
em imagens se trabalhadas em um conceito e poderão ser memo-
rizadas por sua forma visual e não verbal. Ao lado do símbolo virá o 
logotipo. Este servirá como texto de apoio e nada mais é do que a 
descrição da sigla “AVA”.

Esboços e layouts

Os esboços são desenhos feitos a mão livre que permitem 
traduzir as ideias com maior liberdade. Segundo Gordon e Gordon 
(2003, p. 44),

[...] é importante reconhecer o valor do desenho como ferramenta para a 
reflexão e exploração visual. Pensar através do desenho concentra a mente 
e, como raramente resulta em ideias <<terminadas>> ou resolvidas, a sua 
imediatidade flexível pode sugerir caminhos alternativos para exploração, per-
mitindo que surjam <<descobertas felizes>> pelo caminho.
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Figura 8 - Recorte dos esboços

Fonte: Elaborado pelos autores

Aqueles esboços que, na visão do projetista, mais repre-
sentam os conceitos selecionados, foram digitalizados para servirem 
de base para os layouts – os layouts são, de acordo com Fuentes 
(2006, p. 56) “[...] a representação mais fiel possível de uma ou mais 
ideias [...]” e visam chegar mais próximo do que poderá vir a ser a 
solução para o problema.

Figura 9 - Layouts

Fonte: Elaborado pelos autores

Alguns dos modelos apresentados na etapa de layout foram 
sendo descartados por não cumprirem com o objetivo de representar 
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os conceitos claro (clareza no sentido de repassar a informação de 
forma rápida e eficaz, sem causar nenhuma ambiguidade de leitura) 
e moderno. Com base nisso e após testes de redução e comporta-
mento junto ao site institucional, houve a escolha do símbolo e cores 
(Figura 10).

Figura 10 - Símbolo

Fonte: Elaborado pelos autores

Tipografia

As letras que compõem o símbolo foram especialmente 
criadas através do uso de um software gráfico vetorial e não tiveram 
como base nenhuma fonte existente. Já as palavras do logotipo 
partem de uma fonte free e esta sofreu pequenas modificações. 
Após alguns testes de aplicação junto ao símbolo, foi escolhida a 
variação Light da fonte Esphimere.

Figura 11 - Tipografia empregada

Fonte: Elaborado pelos autores
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Cores

De acordo com Gordon e Gordon (2003, p. 54), “A cor pode ser 
utilizada como um apelo, inspiração, entretenimento, destaque ou 
como uma marca identificadora”. Neste caso, o uso da cor procurou 
manter uma conexão com a marca corporativa, empregando duas 
das cores oficiais no símbolo, sendo elas o azul e o laranja. Para o 
logotipo foi escolhida uma cor neutra, o cinza, que também é asso-
ciada à tecnologia, ao digital.

Figura 12 - Paleta de cores

Fonte: Elaborado pelos autores

Identidade visual e aplicações

A identidade visual como um todo é composta por símbolo 
que, segundo Peón (2003) é classificado como tipográfico quando 
derivado de iniciais, mais logotipo.

Figura 13 - Proposta de identidade visual

Fonte: Elaborado pelos autores

A fonte do logotipo garante um aspecto clean para a identi-
dade e trabalha bem em interfaces digitais tendo boa legibilidade. 
Trata-se de uma tipografia simples, sem serifa e não procura chamar 
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muito a atenção uma vez que o objetivo da mesma é meramente 
informativo. Tem peso leve e aparência futurista/moderna. Quanto 
ao símbolo, as duas cores, além da associação com a instituição 
de ensino, têm o propósito de facilitar o reconhecimento das iniciais 
“A”, “V” e “A”. O azul e o laranja são cores que se contrastam por 
isso cumprem com esse propósito. A combinação de uma terceira 
cor requer um certo cuidado pois deve ser de preferência neutra de 
forma que consiga dar um equilíbrio ao conjunto visual, por isso, 
o cinza. Em suma, a nova identidade visual se propôs a criar uma 
solução diferenciada. 

Quanto às aplicações, Strunck (2007, p. 76) ressalta que a 
identidade visual “Pode ser usada de uma única forma ou ter várias 
possibilidades de combinação [...]”. Neste caso, além da versão 
principal da identidade, é prevista uma versão secundária para utili-
zação em fundos escuros como acontece na tela do aplicativo para 
celular, por exemplo. Esta versão mantém o uso da cor laranja e 
substitui o azul e o cinza por branco.

Figura 14 - Versão secundária

Fonte: Elaborado pelos autores

A nova identidade visual pode ser vinculada nos mesmos 
locais onde eram antes apresentadas como também pode ser explo-
rada no topo das páginas internas dos cursos e seus respectivos 
materiais, por exemplo, vídeos, sínteses narradas, e-books, etc. No 
apêndice constam alguns exemplos de aplicações.
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CONCLUSÃO

Como observado no transcorrer deste trabalho, a elaboração 
de uma identidade visual envolve um longo processo de pesquisa, 
análise de dados e busca de insights. A abordagem metaprojetual 
possibilitou um maior entendimento acerca da importância de 
utilizar uma metodologia que não pensa o processo de design de 
forma artística e linear afim de chegar logo à solução do problema. 
Esta, guiada a partir da coleta e análise de dados e empregando 
ferramentas do design estratégico como a pesquisa blue sky, abriu 
espaço para ampliar a visão do projetista. Da mesma forma, a etapa 
de desenvolvimento de projeto visou consolidar uma linguagem nova 
com um certo nível de certeza e confiança na validade do caminho 
escolhido.

Ao final, espera-se que este artigo sirva como uma possi-
bilidade visual para a instituição de ensino e que possa ajudar os 
demais pesquisadores da área a compreender a complexidade 
que envolve a definição de uma solução de design de identidade. 
Lembrando que o importante com relação aos resultados obtidos é, 
segundo Fuentes (2006, p. 53), ter “a certeza de que tanto no acerto 
quanto no erro tenha-se trabalhado seriamente para obter o melhor 
resultado possível, o melhor resultado para cada um”.



200

projeto de criação de identidade visual para o 
ambiente virtual de aprendizaGem da unisinos

REFERÊNCIAS

BRASIL. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Disponível para consulta em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm

CARDOSO, Rafael. Design para um mundo complexo. São Paulo: Cosac Naify, 2012.

______. Uma introdução à história do design. São Paulo: Edgard Blücher, 2004.

FUENTES, Rodolfo. A prática do design gráfico: uma metodologia criativa. São 
Paulo: Rosari, 2006.

GORDON, Bob; GORDON, Maggie. O guia completo do design gráfico digital. Lis-
boa: Livros e Livros, 2003.

MAIA, Carmem; MATTAR, João. ABC da EaD: a educação a distância hoje. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.

MORAES, Dijon de. Metaprojeto: o design do design. São Paulo: Edgard Blücher, 
2010.

MUNARI, Bruno. Das coisas nascem coisas. São Paulo: Martins Fontes, 2013.

PEÓN, Maria Luísa. Sistemas de identidade visual. Rio de Janeiro: 2AB, 2003.

ROYO, Javier. Design digital. São Paulo: Rosari, 2008.

SCALETSKY, Celso Carnos (Org.). Design estratégico em ação. São Leopoldo: 
Unisinos, 2016.

STRUNCK, Gilberto. Como criar identidades visuais para marcas de sucesso. Rio de 
Janeiro: Rio Books, 2007.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm


201

projeto de criação de identidade visual para o 
ambiente virtual de aprendizaGem da unisinos

APÊNDICE A – APLICAÇÃO DA IDENTIDADE VISUAL NA 
PÁGINA EAD 
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